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Numa  parceira com a  
Deputada Aline Sleu-
tjes, a ponte pênsil 

sobre o Rio Pirapó, localizada 
na antiga estrada inglesa nas 
proximidades da Vila Silva Jar-
dim (Paranacity), foi constru-

Ponte Pênsil entre Paranacity e Colorado 
tem sinal verde para ser restaurada

ída nos anos 50, atualmente 
desativada, será restaurada; 
ela, que permite  a ligação 
entre os municípios de Pa-
ranacity e Colorado é uma 
das poucas pontes pênseis 
construídas no Brasil. 

Outra boa notícia vem de Paranacity

Governo do Estado licitou as obras de recuperação 
da PR-463, Rodovia Deputado Branco Mendes, 

de Nova Esperança à Santo Inácio, numa extensão de 83km

Página 8

Diretores do Sindicato 
Rural de Paranavaí 
estão mobilizando a 

categoria e lideranças comu-
nitárias e classistas em busca 
de dois objetivos: garantir a 
realização de uma audiência 
pública na região para discu-
tir o modelo de concessão 
das rodovias paranaenses 
e manifestar contrariedade 
ao modelo que está sendo 
proposto, que deve inviabilizar 
a Rodovia do Agronegócio, 
ligando Paranavaí a Taqua-
russu (MS) e ainda provocar 
impacto sobre os preços dos 
produtos agropecuários.

A preocupação é com a 
previsão de instalação em 
Guairaçá de uma praça de 
pedágio, praticamente sem 
contrapartida. “Vão transferir 
recursos recolhidos aqui para 
financiar a construção de 
pistas duplas em outras regi-
ões”, alerta Ivo Pierin Júnior, 
presidente do Sindicato. 

Na avaliação dele, em ge-
ral, a sociedade aceita o pedá-
gio quando há contrapartida. 
“Com a duplicação há menos 
acidentes, a conservação da 
pista de rolamento é melhor 
evitando buracos que aca-
bam com pneus e danifi cam 
carros e caminhões, a viagem 
fica mais rápida, enfim, o 
que se investe o pedágio é 
compensado com serviços, 

Nova praça de pe-
dágio na região terá 

impacto sobre os 
preços dos produtos 

agropecuários

Modelo de concessão inviabiliza Rodovia 
do Agronegócio, diz Sindicato Rural

o que não está previsto na 
proposta”, diz Pierin.

Na avaliação dele, sem 
melhorias que compensem 
o pedágio, o valor cobrado 
terá impacto direto no custo 
do transporte dos produtos 
agrícolas. “Não tem como ser 
diferente”, diz o presidente, 
que ainda reclama da pro-
posta de revisão do contrato 
somente após 30 anos de sua 
formalização. “É absurdo”, 
sublinha.

RODOVIA DO 
AGRONEGÓCIO 

O Sindicato Rural de Para-
navaí trabalha, desde 2013, 
para a implantação da Ro-
dovia do Agronegócio. Se 
o projeto da Empresa de 
Planejamento e Logística 
(EPL), ligado ao Ministério da 
Infraestrutura, for aprovado 
nas audiências públicas, o 
empreendimento de ligar 
Paranavaí a Taquarussu, com 
pista dupla e uma ponte no 
Porto São José praticamente 
se inviabiliza. “Se houver 
obras, o valor do pedágio 
pode subir até 40%, se for 
esperar, a revisão do contrato 
para incluir novas obras, vai 
demorar 30 anos. Pelo menos 
é o que prevê a proposta da 
EPL”, diz Pierin.

Causa estranheza, ainda, 
que, apesar dos apelos en-
caminhados à Assembleia 
Legislativa do Paraná, que 
está promovendo as audi-
ências públicas, ainda não 
houve uma resposta ofi cial 
sobre a inclusão de Paranavaí 

no calendário das reuniões. 
“Na agenda inicial, Paranavaí 
fi cou de fora. O Sindicato, a 
Sociedade Civil Organizada e 
diversas entidades de Para-
navaí e região encaminharam 
solicitação para a realização 
de uma audiência na cidade. 
Vários deputados acenaram 
positivamente, mas até agora 
não tivemos uma resposta 
oficial”, diz Demerval Sil-
vestre, diretor fi nanceiro do 
Sindicato.

Ele relata que, apesar de a 
audiência destinar-se a tratar 
da concessão de rodovias 
paranaenses, lideranças do 
Mato Grosso do Sul manifes-
taram interesse em participar. 
“Haverá um impacto direto 
sobre o vizinho estado”, lem-
bra ele.

Silvestre diz também que 
a possibilidade de revisão do 
contrato de concessão deve 
ser em espaço curto. “No 
máximo a cada cindo anos. 
O ideal será anualmente ou 
bianualmente”, diz ele.

A redução do tempo para 
revisão do contrato com in-
clusão de novas obras “sem 
mexer no valor da tarifa”, 
diz ele, se justifi ca porque à 
medida que vai aumentando 
a movimentação de veículos 
aumenta também o lucro da 
concessionária. “Ora, se exis-
te a possibilidade de aumen-
tar o número de veículos que 
trafega pela rodovia, porque 
querem fazer revisão somen-
te após os 30 anos de contra-
to?”, questiona Silvestre.

O Deputado Estadual Sol-
dado Adriano José, esteve 
em Colorado, no Hospital e 
Maternidade Santa Clara, 
entregando, juntamente 

Hospital e Maternidade 
Santa Clara, recebe suprimentos 

COLORADO

com a Defesa Civil, máscaras, 
termômetros digitais infra-
vermelho e tambem grande 
quantidade de Álcool 70%. 
Não é de hoje que o Deputado 

Adriano Jose, vem acom-
panhando o desenvolvi-
mento do Hospital, e pres-
tando todo apoio possível 
para o crescimento deste.

Nova pá carregadeira é entregue em Atalaia

Pensando em melhorar a qualidade dos serviços prestados aos agricultores, o prefeito e o vice-prefeito de Atalaia 
fi zeram ontem, 23, a entrega da pá carregadeira KOMATSU WA 200 ao presidente da ADECA (Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Atalaia). O equipamento acima mencionado, assim como diversos outros, 
foi cedido através de projeto de lei de Sessão de uso de Equipamentos, aprovado pela Câmara de Vereadores.

Com a presença da Secretá-
ria de Educação Prof. Ma-
ria AngelaZampieri Gime-

nez e da Prefeita Municipal Edna 
CarpinéContin, administradores, 
professores e paisdos alunos do 
Município, tivemos a entrega 
dos kits escolares para este ano 
letivo de 2021. As aulas e sua 
utilização: o ano letivo iniciou-se 
no dia 01/02 com a semana pe-
dagógica onde tivemos palestras, 
estudos e planejamento, com 
os alunos iniciaram-se de forma 
remota, como já vinha fazendo 
desde março do ano passado, as 
atividades são enviadas através 
de link do portal educacional e/

Município de Floraí, Educação Municipal e a entrega dos KITS ESCOLARES
ou impressas para serem retira-
das nas escolas de acordo com 
o cronograma estabelecido, as 
atividades devem ser guardadas 
para serem entregues na escola 
com orientação do professor, que 
cumprem horário na própria escola 
para esclarecimento de dúvidas, 
relacionados com as atividades ou 
ainda pelo WhatsApp do professor 
no seu horário de trabalho. 

A previsão dos alunos para 
retorno das aulas presenciais 
depende da liberação do comitê 
do covid-19 a partir de março 
com 50% da turma, semanas 
alternadas e do momento da 
pandemia.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
CONVENÇÃO MUNICIPAL 

 

Pelo presente Edital de Convocação, a Comissão Executiva 

Municipaldo Partido MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO (MDB), do 

Município de MUNHOZ DE MELLO, na forma do estatuto partidário e legislação 

eleitoral vigente, convoca os Convencionais com direito a voto, para 

comparecerem àConvenção Municipal do Partido MDB, a ser realizada no dia 24 

defevereiro, às 19:00 horas, no plenário da Câmara Municipal, sito à Avenida 

Presidente Getúlio Vargas, nº 237 – Centro, deste Município de Munhoz de Melo, 

com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

 Deliberação sobre coligações partidárias, para eleição majoritária 

suplementar de 2021,aprovação e nome da coligação; 

 Escolha dos candidato a Prefeito e Vice-Prefeito; 

 Outros assuntos de interesse partidário e eleitoral. 

 

Munhoz de Mello/Pr., 15 de fevereiro de 2021. 

 

RONALDO ADRIANO SARRI 
Pres. da Comissão Executiva Municipal - MDB 

Munhoz de Mello/Pr., 15 de 

 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
 
O Presidente do Partido Liberal - PL no município de Munhoz de Melo/PR, na forma da 

lei e do Estatuto Partidário, convoca os senhores convencionais devidamente habilitados para 

a convenção municipal da sigla, a ser realizada no dia 24 do mês de fevereirode 2021, às 

20:00 horas, noplenário da Camara Municipal, sito à Avenida Presidente Getulio Vargas, nº 

237 – Centro, nesta cidade de Munhoz de Melo, para deliberação da seguinte ordem do dia: 

 

a) Escolha dos candidatos do partido ao cargo de PREFEITO e VICE-PREFEITO na eleição 

majoritária suplementar previstas para o dia 11 de abrilde 2021; 

 

b) Deliberação de propostas de celebração de coligação majoritária com outras agremiações 

partidárias; 

 

c) Delegação de poderes ao respectivo órgão de direção municipal, nos termos do art.12, IlI  do 

Estatuto Partidário. 

 

d) Outras matérias de interesse partidário ou relativos a eleição. 

 

Munhoz de Melo/Pr., 17 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

GERALDO GOMES 
Presidente do Partido Liberal - PL 

Munhoz de Melo/Pr., 17 de fevereiro de 2021.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
B & S SERVICOS FUNERARIOS LTDA-ME, torna público 
que requereu ao IAT - Instituto Água e Terra, LICENÇA PRÉ-
VIA para a Atividade de Serviços funerários com tanatopraxia; 
a ser implantado na Rua Ponta Grossa, nº 1123, (Data nº 08 e 
09 da Quadra 66), Centro, Município de Santa Fé/PR.



Nova Esperança: Edição 3287 | Colorado: Edição 2374 03Nova Esperança | 24 de Fevereiro de 2021 | Quarta-feira

Em primeiro lugar, nós 
precisamos meditar 
sobre o que é o Evange-

lho. Nós vimos nos primeiros 
versículos do Evangelho de 
Marcos (Mc 1.1) que o interes-
se maior de João Marcos - que 
foi inspirado por Deus para 
escrever este evangelho - é 
afi rmar que esse evangelho 
é de Jesus Cristo, o Filho de 
Deus. O propósito do autor sa-
grado não é fazer um resumo 
biográfi co a respeito de Jesus; 
não é propósito de nenhum 
dos evangelhos isso. Mas, é a 
pregação de Jesus Cristo, da 
mensagem do Reino de Deus. 

O evangelho do Filho de 
Deus não é apenas o registro 
da vida de um dos homens 
mais importantes que já sur-
giu na história, de um grande 
líder religioso ou de um ho-
mem de muita sabedoria e 
iluminação. Não apenas isso, 
mas sobre o Filho de Deus, 
o Verbo que se fez carne. E 
para quê? Por que Deus se 
fez carne ? Por que Deus se 
tornou homem? Por que Ele 
veio a este mundo? Qual a 
necessidade d’Ele ter feito 
isso? (Jo 1.14) A resposta 
para estas questões está no 
Evangelho! 

A palavra evangelho sig-
nifica boa notícia ou boas 
novas. No evangelho temos, 
em resumo, a mensagem de 
que Deus enviou o seu Filho 
amado, o seu único Filho, 
para resolver o nosso maior 
problema: o pecado (Jo 3.16). 
A quebra da lei de Deus trouxe 
maldição e morte para este 
mundo (Is 24.5), amaldiçoou 
a terra e trouxe difi culdades 
em todos os sentidos, morte 
espiritual, dificuldades nos 
relacionamentos e difi culda-
des nos relacionamentos do 
homem para com a própria 
criação, a natureza; o homem 
abandonou a gerência da 
criação para ser o próprio 
destruidor da mesma (Rm 
8.20-22).

E, principalmente, criou 
um abismo do relacionamen-
to do homem com seu Criador, 
porque Deus não tem parte 
com o pecado (Sl 99.9). O 
pecado nos separa de Deus 
(Is 59.2). O pecado traz mor-

A mensagem do Evangelho

Aproxime a câmera do 
seu celular ao QR Code 

e seja redirecionado 
direto ao vídeo do
 sermão completo. 

Trecho do sermão entregue na 
noite do Dia do Senhor, 21 

de fevereiro de 2021.
Por Rev. Azael Araújo

Na Igreja Presbiteriana do 
Brasil, Nova Esperança - Paraná

“Mas é necessário que 
primeiro o evangelho seja 

pregado a todas as nações.” 
Marcos 13. 10.

te (Rm 6.23), maldição (Dt 
11.28), separação (Rm 8.7), 
confl itos (Tg 4.1) e o homem 
procurou isso (Tg 1.14). O 
homem deu as costas para o 
Senhor, para a Sua palavra. 
Os nossos primeiros pais 
desobedeceram a Deus, no 
intuito de serem eles inde-
pendentes (Gn 3). Eles não 
acreditaram na palavra do 
Senhor, deram ouvidos à pa-
lavra da serpente e pecaram 
contra o Senhor em rebelião. 
Essa rebelião se alastrou por 
toda a humanidade, porque 
os primeiros pais nos repre-
sentavam (1 Cor 15.22).

Mas vejam, meus irmãos, 
que Deus não deixou os ho-
mens entregues a essa morte, 
à ruína, ao inferno! Ele prome-
teu o envio do seu Filho e exe-
cutou seu plano de salvação 
em Cristo para, por meio dele, 
perdoar e resgatar pecadores 
e reconciliar Deus, o Pai, com 
pecadores. Isso signifi ca que 
pela fé, os pecadores em Cris-
to Jesus encontram perdão (1 
Jo 1.9), salvação (1 Tess 5.9) 
e vida eterna (Jo 3.15), e isso 
sem merecerem! 

Isso, nós chamamos de 
graça, que é um presente de 
Deus para pecadores que não 
tem méritos e nem podem 
ter diante d’Ele (Ef 2.8-10; 
Rm 11.6). Se nossa salvação 
fosse por nossos méritos, es-
taríamos totalmente perdidos, 
mas, Jesus Cristo veio neste 
mundo para nos trazer perdão 
e essa é a melhor mensagem 
que este mundo pode ouvir 
(Rm 10.9).

A mensagem do evange-
lho é a mensagem de que 
você pode ter perdão em 
Cristo Jesus, que sua luta 
contra sua consciência pesa-
da, contra os seus fracassos, 
contra os erros que você não 
sabe o que fazer, contra o 
vazio existencial, a fome do 
coração, o desespero, e tenta 
preencher com tantas coisas 
deste mundo e nunca conse-
gue ser saciado, pode ter um 
fi m. Pois essas coisas não po-
dem saciar o coração humano 
porque o coração tem sede de 
Deus, e Jesus veio para trazer 
Deus ao nosso coração. Ele é 
o Emanuel (Mt 1.23).

O governador Carlos Massa 
Ratinho Junior vistoriou 
nesta terça-feira (16) as 

obras do Condomínio do Idoso 
de Foz do Iguaçu, no bairro Três 
Lagoas. A obra alcançou 85% de 
execução neste mês de fevereiro 
e chegou à fase de acabamento, 
instalação dos pavers e revesti-
mentos e revisão fi nal com pintura.

São 40 casas exclusivas para 
moradores da terceira idade em 
formato de loteamento fechado 
e sob um programa de aluguel 
social. O investimento da Com-
panhia de Habitação do Paraná 
(Cohapar) na segunda unidade 
do programa Viver Mais Paraná 
atingiu R$ 4,29 milhões.

O governador destacou que as 
obras devem fi car prontas em 90 
dias e também citou as inovações 
do programa. “É um projeto de-
senhado para atender a terceira 
idade. O Viver Mais Paraná é uma 
política habitacional que estamos 
implantando no Estado com um 
olhar especial voltado para os 
idosos. Pessoas com mais de 
60 ou 65 anos não conseguem 
mais financiamentos no banco 
devido à idade, já que os prazos 
de fi nanciamento são longos. E 
os aluguéis as vezes consomem 
grande parte da aposentadoria”, 
disse. “Já inauguramos um des-
ses condomínios em Jaguariaíva, 
temos em construção em Irati e 
Prudentópolis, vamos começar 
em Ponta Grossa e expandir cada 
vez mais”.

Segundo Ratinho Junior, a 
ideia de criar o projeto em formato 
de condomínio ajuda a reduzir o 
custo de vida do idoso, para que 
ele viva em um lugar confortável 
e conviva com outros idosos. “A 
ideia é fazer esse ambiente onde 
ele vai poder viver sozinho ou em 
casal, além de ter uma convivên-
cia com pessoas de sua idade, 
permitindo uma integração, o 
que, inclusive, evita a depressão”, 
disse. “É uma alegria vistoriar 

Governador vistoria obras 
no Condomínio do Idoso de Foz

Obra alcançou 85% de execução e chegou à fase de acabamento. São 40 casas exclusivas para moradores 
da terceira idade em formato de loteamento fechado e sob um programa de aluguel social

essa obra na cidade de Foz do 
Iguaçu, que já tem o hábito de 
receber bem as pessoas. O Brasil 
acabou não fazendo uma política 
para a terceira idade nas décadas 
passadas. A projeção no Paraná, 
em 2030, é ter mais idosos que 
crianças, então é preciso uma 
política para esse público”.

Segundo o prefeito de Foz do 
Iguaçu, Chico Brasileiro, o papel 
da prefeitura é apoiar os grandes 
investimentos do Governo do Es-
tado, em especial na área social. 
“Esse condomínio representa 
muito para o município porque 
Foz do Iguaçu é uma cidade 
que tem um défi cit habitacional 
grande e porque contempla um 
público extremamente vulnerável 
e que realmente necessita de um 
conjunto com esse conceito. Além 
da casa, é um conceito de convi-
vência humana”, disse.

PERFIL – As casas têm 42 
metros quadrados e foram cons-
truídas em duplas, conjugadas. 
São de alvenaria, inclusive a laje, 
levando em consideração as ne-
cessidades climáticas do bairro 
Três Lagoas, às margens do Lago 
de Itaipu, e de durabilidade.

Os imóveis têm sala, cozi-
nha, um quarto e um banheiro, 
além de uma lavanderia exter-
na, projetados para abrigar um 
idoso ou um casal. As unidades 
também serão entregues com 
piso, acabamentos e todas as 
instalações elétricas e hidráulicas 
necessárias para o idoso iniciar a 
mudança de imediato.

Há três grandes particulari-
dades para atender o perfi l: as 
portas são maiores do que os 
projetos habituais da Cohapar, 
os banheiros terão barras de 
segurança e os acessos externos 
contarão com rampas, pensando 
também em uma rotina com ca-
deira de rodas.

Há, ainda, uma horta comuni-
tária elevada com boa estrutura 
de concreto e fl oreiras, academia 

ao ar livre, quiosque, bancos de 
repouso e um centro de convivên-
cia com biblioteca, cozinha com 
churrasqueira, dois banheiros, 
sala administrativa, salão de 
jogos e espaço de atendimento 
médico. O complexo é fechado 
com muros e conta com portão e 
guarita. A administração será da 
prefeitura.

A obra começou em agosto 
de 2019 e ocupa uma área total 
de 11,5 mil metros quadrados, 
próxima ao principal acesso da 
“prainha de Foz”. Atualmente os 
trabalhos se concentram na fi na-
lização do centro de convivência 
e da horta, na preparação para a 
pintura e montagem dos forros, 
instalações elétricas e hidráuli-
cas, estacionamento e pavimen-
tação em paver para facilitar os 
acessos.

“A construção civil está prati-
camente pronta e agora estamos 
na fase de acabamento. Janeiro 
teve muitas chuvas e os trabalhos 
foram prejudicados, mas a ideia é 
avançar rapidamente a partir das 
próximas semanas”, explicou Ke-
vin Pedralli Bertolla, engenheiro 
responsável pela obra.

REQUISITOS – A iniciativa do 
Paraná é organizada a partir de um 
aluguel social de 15% do salário-
-mínimo (R$ 165,00). Nessa par-
ceria, a prefeitura de Foz do Iguaçu 
será responsável por atendimento 
médico, fi sioterapia, psicologia, e, 
eventualmente, disponibilizar uma 
unidade móvel para acompanha-
mento dos moradores. Uma das 
ideias é promover, também, aulas 
de artesanato e pintura.

O cadastro organizado pela 
Cohapar teve cerca de 2,6 mil 
inscritos. Agora está sendo feita a 
hierarquização da lista, conforme 
os critérios do programa.

Puderam participar do proces-
so seletivo pessoas com 60 anos 
ou mais, com renda de um a seis 
salários mínimos, sozinhas ou 
em casal, que comprovadamen-

te não tenham outro imóvel em 
seu nome, moradores de áreas 
de risco, e que possuam toda a 
documentação necessária.

Aqueles que não forem aten-
didos logo na primeira fase con-
tinuarão na lista ou poderão ser 
contemplados dentro dos outros 
programas da Cohapar.

MAIS 100 CASAS – Dentro 
dessa parceria habitacional com 
o município, o governador Ratinho 
Junior também citou o lançamen-
to de mais 100 unidades para 
atender famílias de baixa renda. 
“É o projeto Casa Fácil, do Gover-
no do Estado, que vem para aten-
der as famílias mais humildes que 
precisam de moradia e ajudando 
também Foz do Iguaçu a diminuir 
o seu défi cit habitacional”, disse.

A Cohapar autorizou no fi nal 
de 2020 o início das obras de 
construção. Os imóveis são volta-
dos a famílias com renda mensal 
de um a seis salários mínimos. 
O investimento do Governo do 
Estado é de R$ 8,2 milhões.

Cada unidade conta com dois 
quartos, sala, cozinha, banheiro e 
área de serviço externa. Os imó-
veis são fi nanciados com recursos 
do Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza.

As inscrições estão abertas 
pelo site da Cohapar e a comer-
cialização das unidades iniciará a 
partir da conclusão do empreen-
dimento. Serão chamadas, então, 
as famílias que se cadastraram 
até aquele momento com priori-
dade de atendimento conforme 
critérios da política estadual de 
habitação

PRESENÇAS – Acompanha-
ram o governador os secretários 
do Desenvolvimento Sustentável 
e do Turismo, Márcio Nunes, e 
de Infraestrutura e Logística, 
Sandro Alex; o diretor-presidente 
da Invest Paraná, Eduardo Bekin; 
e representantes da Cohapar e do 
Foz Habita, autarquia municipal 
de apoio à habitação.

Pe s qu i s a d o r e s  d o 
Hospital Universitário 
Regional de Maringá 

(HUM) participam de um 
estudo internacional para 
avaliar a eficácia e segu-
rança de um medicamento 
que combate a Covid-19 
em pessoas com sintomas 
leves e moderados e tam-
bém aqueles que integram 
o grupo de risco. O estudo 
é feito por meio do Núcleo 

Hospital de Maringá participa de 
estudo sobre remédio para Covid-19

O medicamento 
contém um anticor-
po especifi camente 
direcionado para o 
SARS-CoV-2, vírus 

que causa a Covid, 
melhorando a ca-
pacidade do siste-

ma imunológico de 
combater a doença

de Pesquisas Clínicas.
Vinculado à Universidade 

Estadual de Maringá (UEM) 
o Hospital é a única unidade 
hospitalar do Paraná a par-
ticipar desse estudo.

 A coordenadora de estu-
dos do Núcleo de Pesquisas 
Clínicas, Sandra Bin Silva, 
explica que, mesmo com 

a vacina, a Covid-19 ainda 
vai continuar existindo e por 
isso é necessário estudar 
medicamentos para tratar 
a doença ou evitar possíveis 
complicações.

O medicamento con-
tém um anticorpo espe-
cificamente direcionado 
para o SARS-CoV-2, vírus 

que causa a Covid, me-
lhorando a capacidade 
do sistema imunológico 
de combater a doença. 
A princípio, o remédio é 
chamado de VIR-7831, e 
como está em fase expe-
rimental não é comercia-
lizado para o tratamento 
da doença.

A pesquisadora também 
destaca o protagonismo na-
cional do Hospital Universi-
tário no desenvolvimento de 
pesquisas clínicas. “Faz 10 
anos que o Núcleo de Pes-
quisas Clínicas desenvolve 
estudos que fortalecem o 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) no atendimento da 
população brasileira. A UEM 
e o HU estão na vanguarda 
da pesquisa há bastante 
tempo e isso é fundamental 
para buscar soluções no mo-
mento que vivemos”, afi rma.

O núcleo é referência 
em estudos clínicos e aca-
dêmicos em áreas como 
endocrinologia, nefrologia 
e urgência e emergência. 
Desde o início da pandemia, 
os pesquisadores do hospi-
tal estudam alternativas de 
tratamento para a Covid-19. 
No total são sete estudos 
em andamento.

VOLUNTÁRIOS – A par-
ticipação dos voluntários é 
estimada em aproximada-
mente 24 semanas. Para 
ser elegível é preciso ter 18 
anos ou mais e apresentar 
algum dos fatores de risco, 
como diabetes, obesidade, 
insufi ciência cardíaca, doen-
ça pulmonar crônica, entre 
outros. Serão selecionados 
de oito a dez pacientes para 
testar a efi cácia do medica-
mento.

Outro grupo será forma-
do por pessoas com 55 anos 
ou mais, independente de 
outros fatores de risco, com 
resultado positivo para o 
novo coronavírus e um ou 
mais sintomas de Covid-19. 
Interessados em participar 
do estudo podem entrar 
em contato com o Núcleo 
de Pesquisa Clínica do HUM 
pelo telefone (44) 3011-
9210, das 8h às 12h.
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   Estado do Paraná  

 CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

Decreto nº 38/2021 de 19/02/2021 
 

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e das outras 

providências.  

 
O Prefeito Municipal de Paranapoema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que 
lhe foram conferidas pela Lei nº 609/2020 de 
02/12/2020.  
 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o crédito adicional suplementar, no orçamento geral do 

Município, no valor de R$ 36.814,50 (trinta e seis mil e oitocentos e quatorze reais e cinquenta 

centavos), destinado ao reforço das seguintes dotações orçamentárias. 

Suplementação 
 08.010.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 08.010.08.244.0050.1.245. INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 
 
 492 - 4.4.90.52.00.00 33754 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 10.302,00 
 
 08.010.08.244.0050.5.001. FIA - FUNDO PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - 2017 
 493 - 3.3.90.30.00.00 33749 MATERIAL DE CONSUMO 14.717,50 
 494 - 3.3.90.39.00.00 33749 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 5.000,00 
 JURÍDICA 
 495 - 4.4.90.52.00.00 33749 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 6.795,00 
 
 Total Suplementação: 36.814,50 
 
 
  
Art. 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o superávit 
financeiro, conforme discriminação abaixo, de acordo com o artigo 43, § 1º, Inciso I da Lei Federal nº 
4.320/64. 
 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 19 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 

______________________ 
SIDNEI FRAZATTO 

PREFEITO 

 

     
   Estado do Paraná  

 CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

Decreto nº 40/2021 de 22/02/2021 
 

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e das outras 

providências.  

 
O Prefeito Municipal de Paranapoema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que 
lhe foram conferidas pela Lei nº 604/2020 de 
16/10/2020.  
 

Decreta: 
 

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o crédito adicional suplementar, no orçamento geral do 

Município, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), destinado ao reforço das seguintes dotações 

orçamentárias. 

Suplementação 
 08.010.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 08.010.08.244.0050.5.001. FIA - FUNDO PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - 2017 
 495 - 4.4.90.52.00.00 33749 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 12.000,00 
 
 Total Suplementação: 12.000,00 
 
  
 
Art. 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o cancelamento 
de dotações orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o artigo 43, § 1º, Inciso 
III da Lei Federal nº 4.320/64. 
 
Redução 
 08.010.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 08.010.08.244.0050.5.001. FIA - FUNDO PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - 2017 
 493 - 3.3.90.30.00.00 33749 MATERIAL DE CONSUMO 12.000,00 
 
 Total Redução: 12.000,00 
 
 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 22 de fevereiro de 2021. 
 
 

 
________________________ 

SIDNEI FRAZATTO 
PREFEITO 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 

________________________
SIDNEI FRAZATTO

PREFEITO

______________________
SIDNEI FRAZATTO

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
 CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 – Fax: (44) 3278-1270  
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 
 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 16/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 12/2021 - PMO 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  SEBASTIÃO GRIMALDI MORETTI 47129794968 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 243 

MUDAS DE IPÊ ROSA. 

Duração: 31/12/2021. 

Valor: R$ 17.010,00 (Dezessete mil e dez reais). 

Fundamentação Legal: art. 24, II da Lei 8.666/93 

Data da Assinatura: 22 de fevereiro de 2021. 

Ourizona-PR, 22 de fevereiro de 2021. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
   Rua Bela Vista,101- Centro - CEP. 87170-000 - CNPJ: 76.282.672/0001-07  

                                                     E-mail: rh@ourizona.pr.gov.br - Fone: (44) 3278-1592 
         Departamento de Recursos Humanos 

         OURIZONA - PARANÁ 
 

 

Portaria nº. 034/2021 
 
    O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito Municipal 
de Ourizona, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei,    

R    E     S    O    L    V    E 
                         
    Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à 
servidora BENEDITA FERREIRA DE SOUZA, RG. 4.211.663-7 PR, lotada 
como Auxiliar de Enfermagem, compreendido no período de 16/02/2021 a 
17/03/2021 referentes ao período aquisitivo de 15/01/2017 a 15/01/2018 e 
15/01/2018 a 15/01/2019. 
 
REGISTRE-SE          

PUBLIQUE-SE             
CUMPRA-SE 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 12 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
                                                        Prefeito Municipal     

de fevereiro de 2021.

Ourizona-PR, 22 de fevereiro de 20

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 12

MANOEL RODRIGO AMADO
                              Prefeito Municipal    

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CGC/MF  Nº 01.600.393/0001-37 
 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
LUIZ CARLOS DE SOUZA, Presidente da Câmara Municipal de 

Inajá, no exercício de suas funções e com fulcro no parágrafo único 
do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00) 

 
CONVIDA as entidades representativas da sociedade; 

autoridades; cidadãos Inajaenses e a quem possam interessar, a 
participar da AUDIÊNCIA PUBLICA, com a finalidade de demonstrar e 
avaliar o cumprimento das metas fiscais da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias relativas ao  TERCEIRO QUADRIMESTRE DE 2020. 

 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ 
DATA: 25 DE FEVEREIRO DE 2021. 
HORAS: 16:00 HORAS 

 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Inajá, 

Estado do Paraná, em 23 de Fevereiro de 2021. 
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RESOLUÇÃO Nº 001/2021 - CMAS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

SÚMULA: Dispõe sobre a 
reprogramação de saldos e 
plano de aplicação dos recursos 
recebidos do Fundo Nacional de 
Assistência Social – FNAS  

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei Municipal nº. 2.618 de 30 de abril de 2014 e alterações pela 
Lei Municipal nº. 2.824/2019 e, 

Considerando a deliberação da plenária realizada em 23/02/2021 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar a reprogramação de saldo, e o plano de aplicação do BLOCO 
DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, referente ao componente –Piso Básico Fixo 
-  PAIF – Programa de Atenção Integral a Família, componente Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculo, Incremento Temporário para as 
Ações de Combate ao COVID-19; o BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA  COMPLEXIDADE, Componente – Piso Fixo de 
Média Complexidade – PAEFI, Componente Piso Fixo de Média Complexidade 
– MSE, Componente Piso de Transição de Média Complexidade, Componente 
Piso de Alta Complexidade I – Criança/Adolescente, Incremento Temporário ao 
Loco da Proteção Social Especial para Ações de Combate a COVID-19; 
BLOCO GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO, 
Índice de Gestão Descentralizada – IGDBF; BLOCO DE GESTÃO DO SUAS, 
Índice de Gestão do SUAS – IGDSUAS; SIGTV ESTRUTURAÇÃO CUSTEIO, 
para o exercício de 2021. 

 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 23 de fevereiro de 2021.  

_____________________ 
Roseli Messias da Silva 

Presidente do CMAS 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 001/2021 - CMAS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

SÚMULA: Dispõe sobre a 
reprogramação de saldos e 
plano de aplicação dos recursos 
recebidos do Fundo Nacional de 
Assistência Social – FNAS  

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei Municipal nº. 2.618 de 30 de abril de 2014 e alterações pela 
Lei Municipal nº. 2.824/2019 e, 

Considerando a deliberação da plenária realizada em 23/02/2021 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar a reprogramação de saldo, e o plano de aplicação do BLOCO 
DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, referente ao componente –Piso Básico Fixo 
-  PAIF – Programa de Atenção Integral a Família, componente Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculo, Incremento Temporário para as 
Ações de Combate ao COVID-19; o BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA  COMPLEXIDADE, Componente – Piso Fixo de 
Média Complexidade – PAEFI, Componente Piso Fixo de Média Complexidade 
– MSE, Componente Piso de Transição de Média Complexidade, Componente 
Piso de Alta Complexidade I – Criança/Adolescente, Incremento Temporário ao 
Loco da Proteção Social Especial para Ações de Combate a COVID-19; 
BLOCO GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO, 
Índice de Gestão Descentralizada – IGDBF; BLOCO DE GESTÃO DO SUAS, 
Índice de Gestão do SUAS – IGDSUAS; SIGTV ESTRUTURAÇÃO CUSTEIO, 
para o exercício de 2021. 

 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 23 de fevereiro de 2021.  

_____________________ 
Roseli Messias da Silva 

Presidente do CMAS 
 
 
 
 
 
 
 
 

ão entra em vigor na data de sua publicação.

Colorado, 23 de fevereiro

_____________________
Roseli Messias da Silva

Presidente do CMAS

 
 

RESOLUÇÃO Nº 003/2021 - CMAS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

SÚMULA: Dispõe sobre a 
reprogramação de saldo do Piso 
Paranaense de Assistência 
Social – PPASIV – 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL, 
e o plano de aplicação para 
exercício de 2021. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei Municipal nº. 2.618 de 30 de abril de 2014 e alterações pela 
Lei Municipal nº. 2.824/2019 e, 

Considerando a deliberação da plenária realizada em 23/02/2021 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar a reprogramação de saldo do Piso Paranaense de Assistência 
Social – PPAS IV – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL, e plano de aplicação 
para o exercício de 2021.  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 23 de fevereiro de 2021.  

_____________________ 
Roseli Messias da Silva 

Presidente do CMAS 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 002/2021 - CMAS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

SÚMULA: Dispõe sobre a 
reprogramação de saldo do 
Incentivo Benefício Eventual do 
COVID-19, para a oferta de 
Benefícios Eventuais. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei Municipal nº. 2.618 de 30 de abril de 2014 e alterações pela 
Lei Municipal nº. 2.824/2019 e, 

Considerando a deliberação da plenária realizada em 23/02/2021 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar a reprogramação de saldo e o Plano de Aplicação do Incentivo 
Benefício Eventual do COVID-19, para oferta de benefícios eventuais para o 
exercício de 2021. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 23 de fevereiro de 2021.  

_____________________ 
Roseli Messias da Silva 

Presidente do CMAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 002/2021 - CMAS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

SÚMULA: Dispõe sobre a 
reprogramação de saldo do 
Incentivo Benefício Eventual do 
COVID-19, para a oferta de 
Benefícios Eventuais. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei Municipal nº. 2.618 de 30 de abril de 2014 e alterações pela 
Lei Municipal nº. 2.824/2019 e, 

Considerando a deliberação da plenária realizada em 23/02/2021 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar a reprogramação de saldo e o Plano de Aplicação do Incentivo 
Benefício Eventual do COVID-19, para oferta de benefícios eventuais para o 
exercício de 2021. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 23 de fevereiro de 2021.  

_____________________ 
Roseli Messias da Silva 

Presidente do CMAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Colorado, 23 de fevereiro de 2021. 

_____________________
Roseli Messias da Silva

Presidente do CMAS

 
 

RESOLUÇÃO Nº 003/2021 - CMAS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

SÚMULA: Dispõe sobre a 
reprogramação de saldo do Piso 
Paranaense de Assistência 
Social – PPASIV – 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL, 
e o plano de aplicação para 
exercício de 2021. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei Municipal nº. 2.618 de 30 de abril de 2014 e alterações pela 
Lei Municipal nº. 2.824/2019 e, 

Considerando a deliberação da plenária realizada em 23/02/2021 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar a reprogramação de saldo do Piso Paranaense de Assistência 
Social – PPAS IV – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL, e plano de aplicação 
para o exercício de 2021.  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 23 de fevereiro de 2021.  

_____________________ 
Roseli Messias da Silva 

Presidente do CMAS 

 
 

PORTARIA Nº. 028/2021 
 

  WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR, Prefeito do Município de Paranacity, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais, em conformidade a Lei Municipal 2.353/2020 e § 2º do Art. 29 da Lei 

Municipal n.º 1.839/2011, 
RESOLVE: 

Art. 1º - Atribuir Função Gratificada, a partir de 03 de fevereiro de 2021, aos funcionários públicos 

municipais abaixo relacionados, no exercício da função de diretoria, em conformidade a Lei Municipal 

2.353/2020 e § 2º do Art. 29 da Lei Municipal n.º 1.839/2011: 

 Servidor(a) Cargo Símbolo Percentual Função 
1.  Adair do Amaral Professor FG3 50% Diretor da Divisão de Transporte 

Escolar 
2.  Ana Paula Belini 

Mendes Campos 
Nutricionista FG3 40% Diretora da Divisão de Merenda 

Escolar 
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 

sendo afixado no quadro de Editais desta Prefeitura e posteriormente enviado ao Órgão de Publicação 

Oficial do Município. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, EM 15 DE FEVEREIRO 
DE 2021. 

 
WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR 

=PREFEITO MUNICIPAL=                                                                                                                                                   
 

sendo afixado no quadro de Editais desta Prefeitura e posteriormente enviado ao Órgão de Publicação 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, 

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR
=PREFEITO MUNICIPAL=                                                                                                                             

 

 

 

RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 

MUNICÍPIO DE PARANACITY-PR, CNPJ: 76970334/0001-50, torna público 
que recebeu do Instituto Agua e Terra, (IAT) a Licença Ambiental 
Simplificada para Armazenamento Temporário e Transbordo de resíduos 
sólido, endereço: AV. Brasi, lotes 1,2,3,4,5,6 e 7, quadra 62 – Paranacity (PR) 
Licença sob nº 220789,  válida até 16/02/2026. 

 

 
 

PORTARIA N.º 027/2021 
 

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR, Prefeito Municipal de Paranacity, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, mais especificamente o Previsto na Lei Orgânica 

Municipal e Lei Municipal 1.630/2008 que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Municipal, 

com redação alterada pelas Leis Municipais 2.074/2015 e 2.288/2019; 

RESOLVE: 
Art. 1º - ATRIBUIR Gratificação, a partir de 15/02/2021, à servidora abaixo relacionada, 

no exercício das funções de Direção Auxiliar, nos termos do artigo 31 da Lei Municipal 

1.630/2008, com redação alterada pelas Leis Municipais 2.074/2015 e 2.288/2019, conforme 

segue: 
SERVIDOR(A) FUNÇÃO LOTAÇÃO GRATIFICAÇÃO 

Elaine Rogério Diretora Auxiliar Escola Mun. Eurípedes Pregídio – E.I.E.F. 50% 

 Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor na 

data de sua publicação, sendo afixado no quadro de Editais desta Prefeitura e posteriormente 

enviado ao Órgão de Publicação Oficial do Município. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, 

EM 15 DE FEVEREIRO DE 2021. 

 
WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR 

=PREFEITO MUNICIPAL= 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, 

DE FEVEREIRO DE 2021.

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR
=PREFEITO MUNICIPAL=

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
ORIENTAÇÕES COVID-19 

 
DECRETO N°64/2021 

 
DISPÕE SOBRE MEDIDAS 
UNIFORMES A SEREM 
ADOTADAS PARA O 
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA 
COVID-19. 

 
CONSIDERANDO O AUMENTO DO NÚMERO DE CASOS DECORRENTES DA 
PANDEMIA COVID-19; 
 
CONSIDERANDO O NÚMERO DE LEITOS DISPONÍVEIS NOS HOSPITAIS DA 15ª 
REGIONAL DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ; 
 
CONSIDERANDOA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA AMUSEPDE 19 DE 
FEVEREIRO DE 2021; 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais: 

 
DECRETA 

 
DO USO DE MÁSCARAS 

 
Art. 1º. O uso de máscara cobrindo o nariz e a boca é obrigatório a toda pessoa que 
transite, circule, resida ou esteja neste Município. 
 

DO TOQUE DE RECOLHER 
 

Art.2º. O toque de recolher está em vigor das 00h00 às 05h00, sendo terminantemente 
proibida a circulação de pessoas nas ruas e espaços públicos do Município entre o 
horário estabelecido neste artigo. 
 
§1º. O toque de recolher não se aplica a quem estiver, comprovadamente, circulando 
para acessar ou prestar serviços da área da saúde e segurança (pública ou privada), 
serviços públicos, serviços essenciais e serviços de entrega de medicamentos, 
alimentos, água e gás (delivery).  
 
§2º.  Está proibida a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em 
espaço de uso público ou coletivo das 23h00 às 05h00, estendendo-se a 
vedação para quaisquer estabelecimentos comerciais. 
 

DA VOLTA ÀS AULAS 
 

Art. 3º.No limite territorial desteMunicípio, as voltas as aulas ocorrerão até o dia 
01 de março de 2021 através de sistema remoto. Após esta data, será adotado o 
modelo híbrido, de acordo com a avaliação do cenário, e conforme as diretrizes 
da Secretaria do Estado da Educação. 

DAS ATIVIDADES RELIGIOSAS 
 

Art. 4º- É permitida a celebração presencial de cultos e missas, desde que:  
 
I-Seja observado o limite máximo de 50% da capacidade do 
templo/igreja/terreiro/centro.  
II - Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas;  
III- Seja disponibilizado álcool 70% aos presentes; 
IV- O pastor, padre, rabino, médiuns e equivalentes responsável pela celebração, 
deverá garantir que todos os presentes utilizem máscara cobrindo nariz e boca 
durante todo o período. 
V- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo autorizada 
a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura corporal acima de 37,8) e 
neste caso, orientar o doente a procurar o sistema de saúde.  
 
§1º. Templos, igrejas, centros e terreiros que, em razão do diminuto espaço físico, não 
consigam observar de forma efetiva o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as 
pessoas, deverão realizar celebrações/missas/cultos apenas na forma online.   
 
§2º. Em razão do avanço da pandemia COVID-19 outras atividades de cunho 
religiosoque acarretem aglomeração, devem ser realizadas exclusivamente na forma 
online.  
 

DA PRÁTICA DE ESPORTES E ATIVIDADES FÍSICAS 
 

Art. 5º-Fica proibida a prática de esportes coletivos e a utilização de quadras 
esportivas, canchas e campos de futebol por grupo de pessoas, seja o espaço 
público ou privado. 
 
Parágrafo único:As academias poderão funcionar de segunda a sábado, das 
06h00até as 23h00, permitida somente a prática de atividade física individual, 
desde que o estabelecimento respeite o limite máximo de 50% de sua 
capacidade de público e:  
 

I- Disponibilize álcool 70% aos alunos/clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

II- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
III- Garanta queno interior do estabelecimento, todos utilizem máscara 

cobrindo a boca e o nariz, inclusive durante a execução da atividade física; 
IV- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas; 
V- Garanta a higienização dos equipamentos/aparelhos com álcool 70% antes 

e imediatamente após o uso por cada aluno/profissional.; 
VI- As aulas disponibilizadas pelas academias (zumba, jump, artes marciais, e 

afins) devem ter duração de no máximo 40 minutos, observar o 
distanciamento mínimo de 2 metros entre as pessoas e ser ministrada em 
local que possibilite a circulação de ar (janelas e portas abertas).  

VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 
autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde 
 
 
 
 

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS 

 
Art.6º-Bares, restaurantes, sorveterias, cafeterias, pizzarias, conveniência, 
lanchonetes, padarias, mercados, supermercados, lojas e comercio de rua poderão 
funcionardesde que:  
 

I- O estabelecimento opere com no máximo 50% de sua capacidade de 
público; 

II- O estabelecimento garanta a observância do distanciamento mínimo de 
1,5metros entre mesas/banquetas e entre as pessoas.  

III- O estabelecimento disponibilize álcool 70% aos seus prestadores de 
serviço, empregados e clientes; 

IV- O estabelecimento exija que seus empregados/prestadores de 
serviços/fornecedores e clientes utilizem máscara cobrindo boca e nariz, 
salvo no momento em que estiverem comendo ou ingerindo líquidos.  

V- Observem, quando for o caso, o toque de recolher. 
VI- Não vendam/comercializem ou disponibilizem bebidas alcóolicas após as 

23h00.  
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde. 

VIII- Promovam a limpeza e desinfecção regular das superfícies com álcool 
70%; 

IX- Os supermercados e mercados deverão ainda:  
a) Respeitar a ocupação máxima indicativa de uma pessoa a cada 25 m2 
de área de vendas; 
 b) Proibir o acesso de crianças menores de 12 anos, sendo permitido o 
ingresso de apenas uma pessoa por família;  
c) Deverão organizar filas dentro e fora do estabelecimento, mantendo-se 
a distância mínima de dois metros entre as pessoas;  
d) Os caixas deverão funcionar de forma intercalada ou com anteparos 
que garantam a proteção de clientes e funcionários; 

 
§1º. É proibida a distribuição de mesas nas calçadas.  
 
§2º Padarias, lanchonetes, food trucks, cafeterias, sorveterias, bares, restaurantes, 
pizzarias e carrinhos de lanches, poderão funcionar de segunda a domingo das 06h00 
às 23h00. 
 
§3º. Supermercados, mercados, mercearias, açougues, quitandas e 
conveniências, poderão funcionar de segunda a domingo, das 08h00 às 22h00.  
 
§4º. Lojas e comércio de rua poderão funcionar de segunda a sexta-feira das 8h00 às 
18h00 e aos sábados das 09h00 às 13h00.  
 
§5º Prestadores de serviços poderão exercer suas atividades de segunda a sábado 
das 08h00 às 18h00.  
 
 
 

DAS CHÁCARAS DE LAZER E ESPAÇOS DE USO COMUM DE 
CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS E ASSOCIAÇÕES RECREATIVAS 

 
Art. 7º.No limite territorial deste Município, está proibido o aluguel, empréstimo 
ou uso, ainda que gratuito, de chácaras, sítios e ranchos, com o intuito de lazer 
ou realização de festas/confraternizações, ressalvada a celebração de 
casamentos de que trata o artigo 11 deste Decreto, desde que respeitada a 
capacidade de público do local.  
 
Art.8º. Está proibido o uso desalões de festa,churrasqueiras e áreas de lazer 
ressalvada a celebração de casamentos para até 25 convidados de que trata o artigo 
11 deste Decreto e desde que respeitada a capacidade de público do local.  
 
Art. 9º. Está proibida a utilização de piscinas, churrasqueiras e salões de festa 
deassociações, agremiações, clubese parques públicos ou privados, ressalvada a 
celebração de casamentos de que trata o artigo 11 deste Decreto, e desde que 
respeitada a capacidade de público do local.  
 
Parágrafo único:As piscinas poderão ser utilizadas apenas para a prática de atividade 
física individual, desde que observada as regras do artigo 5º deste Decreto, e em todo 
caso, não é permitida a participação simultânea de mais de 05 pessoas por horário. 
 

DA CELEBRAÇÃO DE FESTAS DE CASAMENTO 
 

Art. 10º.  Festas de casamentos comprovadamente agendadas em cartório e templos 
religiosos até o fia 27 de novembro de 2020 poderão ser realizadas desde que 
observem o limite máximo de 150 convidados e, as festas de casamento 
comprovadamente agendadas em cartório e templos religiosos posteriormente a esta 
data, poderão ser realizadas se observado o limite máximo de 25 convidados, ambos 
os casos desde que: 
 

I- Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas; 
II- Uso obrigatório de máscara cobrindo boca e nariz por todos os presentes, 
III- Seja disponibilizado álcool 70%  
IV- Seja garantida a circulação de ar no local (portas e janelas abertas) 
V- Tenha alvará autorizando o evento.  
VI- As comemorações deverão ser encerradas até as 23h00, em razão do 

toque de recolher.  
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde 

 
Parágrafo único:No limite de convidados não se computa as crianças de até 12 
anos.  
 
DO FUNCIONAMENTO DOS SALÕES DE BELEZA, BARBEARIAS E 

CLÍNICAS ESTÉTICAS 
 

Art. 11º. O horário de funcionamento de salões de beleza, barbearia e clínicas 
estéticas é das 8h00 às 19h00, de segunda a sexta-feira, desde que: 
 

I- O estabelecimento funcione com no máximo 50% da capacidade de 
atendimento; 

II- Disponibilize álcool 70% aos clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

III- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
IV- Garanta que no interior do estabelecimento, todos utilizem máscara 

cobrindo a boca e o nariz; 
V- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas, ressalvado o 

cliente e o profissional no momento do atendimento.  
VI- Garanta a higienização dos equipamentos com álcool 70% antes e 

imediatamente após o uso. 
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde 

 
§1º.Os agendamentos deverão ser organizados de forma a permitir que a conclusão 
do serviço não impeça o encerramento das atividades do estabelecimento as 19h00.  
 
§2º. O atendimento de clientes aos sábados se dará das 09h00 às 17h00e se destina 
exclusivamente para atender noivos e convidados dos casamentos de que trata o 
artigo 11 deste Decreto.  
 

DA REALIZAÇÃO DE FESTAS, CELEBRAÇÕES, JANTARES, 
CHURRASCOS E EVENTOS 

 
Art. 12º. No limite territorial do Município, está proibida a realização de eventos, festas, 
celebrações, churrascos e jantares, com número superior a 25 pessoas, não 
computado neste, as crianças de até 12 anos.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
   Rua Bela Vista,101- Centro - CEP. 87170-000 - CNPJ: 76.282.672/0001-07  

                                               E-mail: rh@ourizona.pr.gov.br - Fone: (44) 3278-1592 
         Departamento de Recursos Humanos 

         OURIZONA - PARANÁ 
 
 

Portaria nº 036/2021 
 
    O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito Municipal de 
Ourizona, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
     

R    E     S    O    L    V    E 
                         
    Conceder 30 (trinta) dias de LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE à servidora MARCIA ROMERO, RG. Nº 
7.711.089-5/PR, lotada como Cozinheira, nesta cidade, contados no período 
de 18/02/2021 a 19/03/2021, conforme atestado médico do Dr. Lucas R. 
Chrup da cidade de Maringá-Pr. 
 
REGISTRE-SE          

PUBLIQUE-SE             
CUMPRA-SE 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

 
 

                                                     PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
   Rua Bela Vista,101- Centro - CEP. 87170-000 - CNPJ: 76.282.672/0001-07  

                                                     E-mail: rh@ourizona.pr.gov.br - Fone: (44) 3278-1592 
         Departamento de Recursos Humanos 

         OURIZONA - PARANÁ 
 

 
 

Portaria nº. 037/2021 
 
    O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito Municipal de 
Ourizona, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

R    E     S    O    L    V    E 
                        
    Conceder 30 (tinta) dias de férias regulamentares ao 
servidor Alex Anis, RG. 5.757.883-1-PR, lotado como Motorista, compreendido 
no período de 24/02/2021 a 25/03/2021 referentes ao período aquisitivo de 
03/10/2019 a 03/10/2020. 
 
REGISTRE-SE          

PUBLIQUE-SE             
CUMPRA-SE 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
                                                        Prefeito Municipal     

 PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
   Rua Bela Vista,101- Centro - CEP. 87170-000 - CNPJ: 76.282.672/0001-07  

                                                     E-mail: rh@ourizona.pr.gov.br - Fone: (44) 3278-1592 
         Departamento de Recursos Humanos 

         OURIZONA - PARANÁ 
 

 
 

Portaria nº. 038/2021 
 
    O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito Municipal de 
Ourizona, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

R    E     S    O    L    V    E 
                         

    Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares ao 
servidor CLAUDINEI MIRANDA DA SILVA, RG. 7.609.974-0-PR, lotado como 
Vigia, compreendido no período de 24/02/2021 a 10/03/2021 referentes ao 
período aquisitivo de 06/02/2020 a 06/02/2021. 
 
REGISTRE-SE          

PUBLIQUE-SE             
CUMPRA-SE 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
                                                        Prefeito Municipal     

PUBLIQUE SE          

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 23 DE FEVEREIRO

MANOEL RODRIGO AMADO
                              Prefeito Municipal    

IQUE

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 23 DE FEVEREIRO

MANOEL RODRIGO AMADO
                              Prefeito Municipal    

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 23 DE 

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

 
Parágrafo único: Excetua-se desta proibição, os casamentos agendados até 27 de 
novembro de 2020 de que trata o artigo 11 deste Decreto.  
 

DAS PENALIDADES 
 
Art. 13º. Aquele que descumprir qualquer das medidas instituídas por este Decreto, 
seja pessoa física ou pessoa jurídica, incide em infração administrativa, sujeitando-se 
a aplicação de multa e demais sanções administrativas previstas neste Decreto,sem 
prejuízo de incidir em tipos penais e ilícitos civis.  
 
Art. 14º.  A pessoa jurídica que descumpriras regras impostas por este Decreto será 
multada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por infração, e sofreráinterdição da atividade 
por 24 horas.  
 
Parágrafo único: A multa será aplicada em dobro no caso de reincidência e a 
interdição da atividade será de 72 horas.  
 
Art. 15º.  A pessoa física que descumprir as regras impostas por este Decreto será 
penalizada com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por infração. 
 
§1º. Os valores serão aplicados em dobro em caso de reincidência.  
 
§2º. Em se tratando de violação à proibição de realização de festas e eventos com 
mais de 25 pessoas, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) será multiplicada pelo 
número de pessoas que excederam ao limite permitido, e será de responsabilidade 
dos noivos, organizadores e do proprietário do local em que se realizou o evento, de 
forma solidária. 
 
Art. 16º. Na aplicação de penalidades, será garantido o contraditório e a ampla defesa, 
em procedimento formal.  
 
Parágrafo único: Constatada a necessidade da prática de ato urgente para evitar 
danos irreparáveis ou cessar situações prejudiciais à saúde da coletividade, a 
interdição do estabelecimento será aplicada de forma cautelar, garantindo-se o 
contraditório na forma postergada. 
 
Art. 17º. Aquele que desrespeitar as disposições deste Decreto e colocar a saúde de 
outras pessoas em risco, poderá incidirna prática dos crimes tipificados nos artigos art. 
131 e art. 268 do Código Penal Brasileiro.  
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 18º. No limite territorial do Município, serão promovidas diligências junto ao 
Departamento de Estrada e Rodagem (DER), Policia Rodoviária Federal, Policia 
Rodoviária Estadual, visando verificar se os veículos de transportes coletivos 
interestaduais estão trafegando com 50% da capacidade.  
 
Art. 19º As medidas estipuladas em Decretos anteriores que não contrariem as 
disposições deste Decreto, continuam em vigor. 
 
Art. 20º. É recomendado que os maiores de 60 anos de idade e os portadores de 
doenças crônicas e respiratórias somente saiam de suas residências se extremamente 
necessário, dando preferência à delivery/entregas.  
 
Art. 21º. As medidas estipuladas neste Decreto serão fiscalizadas por 
servidores/empregados públicos municipais lotados na Prefeitura Municipale pela 
polícia militar. 
 
Art. 22º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, continuam em vigor 
os decretos anteriores relacionados ao combate a pandemia. 
 

São Jorge do Ivaí, 23 de fevereiro de 2021. 
 
 

 
_______________________________________________ 

Agnaldo Carvalho Guimarães 

Prefeito Municipal 

os decretos anteriores relacionados ao combate a pandemia.

São Jorge do Ivaí, 23 de fevereiro de 2021.

_____________________________________________________________________________________________________________________________
Agnaldo Carvalho Guimarães

Prefeito Municipal

                             EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/2021 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 015/2021 
CERTAME: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2021 
CONTRATO: 014/2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA 
CONTRATADA:   COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 
 
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO E UTILIZAÇÃO  DE 
SERVIÇO PUBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA NOS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 
 
 
DO VALOR TOTAL; R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais) 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 

 
 
DA VIGÊNCIA; 
Vigência até 18/02/2022 contados a partir de 18 de fevereiro de 2021. 
DO FORO; 
Foro da Comarca de Paranacity – PR 
 

Lucimar de Souza Morais  
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 03.002.04.122.0003.2036.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
05.004.15.451.0005.2043.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
06.005.12.361.0006.2047.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
07.007.10.301.0007.2070.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
08.009.13.392.0008.2094.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
08.009.27.812.0017.2096.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
09.010.08.244.0009.2108.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
09.012.08.243.0015.6001.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERV. TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
 

 

T E R M O  D E  I N E X I G I B I L I D A D E  D E  L I C I T A Ç Ã O  2 / 2021 

Exercício: 2021 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

DATA: 18/02/2021       PROTOCOLO: 15 / 2021 PROCESSO: 15 
CONTRATANTE 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
CONTRATADO(A) 

Fornecedor: COPEL - COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A 

Endereço: RUA JOSÉ IZIDORO BIAZETTO,  158 
Bairro: CENTRO   Cidade: Curitiba - pr CEP: 81.200-240 

CNPJ: 04.368.898/0001-06  Insc. Estadual: 9023307399 

Telefone:  
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO E UTILIZAÇÃO  DE SERVIÇO PUBLICO DE ENERGIA 
ELÉTRICA NOS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

JUSTIFICATIVA 
Art. 25. É inexegivel a licitação: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 
Sendo a unica empresa fornecedora dos serviços de energia elétrica em Jardim Olinda este procedimento atende aos dispositivos legais 

Programática Fonte Descrição 
DESPESA 

0300204122000320363390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0500415451000520433390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600512361000620473390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0700710301000720703390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0800913392000820943390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0800927812001720963390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0901008244000921083390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0901208243001560013390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

ITEM(S) 
Qtde. Unidade Descrição Item Orde Lot V. Unitário V. Total 

 1   1   10544   105000.00 SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA - PROPRIOS  1.0000  105,000.00 UN 
Total:  105,000.00 

Artigo 25, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993. 
EMBASAMENTO LEGAL 

Lucimar de Souza Morais 
Prefeita Municipal 

Pág. 1/1 www.elotech.com.br 

Lucimar de Souza Morais
Prefeita Municipal

Lucimar de Souza Morais 
Prefeita Municipal
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     ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
            PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

    GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 

 

  

 

EXTRATO DE  CONTRATO Nº 009/2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, endereço à Av. Dr. Gastão Vidigal n° 600, 

Centro, inscrita sob o C.N.P.J. n° 75731034/0001-55, pessoa jurídica de direito público interno, representada neste 

ato pelo Senhor Marcos César Sugigan. 
CONTRATADO: MILANEZ & GATO LTDA (CASA MILANEZA) ME, Inscrita no CNPJ 19.396.734/0001-60, com 

endereço na Avenida Senador Souza Naves, 487 CEP 87650-000 Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, Telefone 44 

3465-1023, neste ato representada pelo Sócio Administrador sr Lucio Claudio Melanez, afirmam: 

- DO OBJETO: Fornecimento de artigos de cama mesa e banho (Fronha sortida 70X50 cm; Pano de copa 
estampado; Lençol percal cambraia; Manta micro fibra casal; Plástico transparente 140cm; Toalha de banho 
segunda linha; Toalha de banho primeira linha; Toalha de chá;Toalha de  chá;Toalha de rosto, proveniente 

da Dispensa de Licitação 003/2021, Conforme segue:  

- DO VALOR: Global de R$ 2.872,20 (dois mil oitocentos e setenta e dois reais e vinte centavos) 
-DA VIGÊNCIA: até 30/06/20221, a contar de sua assinatura. 
-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

202 – 07.001.10.301.0007.2.027.3.3.90.30.00.0 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
203 – 07.001.10.301.0007.2.027.3.3.90.30.00.0 – 01303 – MATERIAL DE CONSUMO 
203 – 07.001.10.301.0007.2.027.3.3.90.30.00.0 – 01303 – MATERIAL DE CONSUMO 
201 – 07.001.10.301.0007.2.027.3.3.90.30.00.0 – 494 – MATERIAL DE CONSUMO 

 
- DO FORO: Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 
 

Cruzeiro do Sul, 23 de fevereiro de 2021. 
 
________________________                              ___________________________________________                     
Prefeitura De Cruzeiro Do Sul                                Milanez & Gato Ltda (Casa Milaneza) Me     
Contratante                                                                                Contratada 
 
Testemunhas  
 
_______________________________                         ______________________________________ 

      
 

Item Qtd Descrição Valor  
Unitários  

Valor  
Total  

01 50 Fronha sortida 70X50cm  10,90 545,00 
02 20 Pano de copa estampado 5,90 118,00 
03 30 Lençol percal cambraia 26,90 807,00 
04 10 Manta micro fibra casal  0,00 0,00 
05 20mt Plástico transparente 140 cm 15,90 318,00 
06 50 Toalha de banho segunda linha  12,90 645,00 
07 10 Toalha de banho primeira linha  26,90 269,00 
08 8 Toalha de chá 8,90 71,20 
09 10 Toalha de rosto 9,90 99,00 

TOTAL............................................................................................................................. 2.872,20 

 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

Departamento Municipal de Administração 
GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 

 
 

   

 

EXTRATO CONTRATO N° 010/2021 
-CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, endereço à Av. Dr. Gastão Vidigal n° 600, 
Centro, inscrita sob o C.N.P.J. n° 75731034/0001-55, pessoa jurídica de direito público interno, representada neste ato pelo 
Senhor MARCOS CÉSAR SUGIGAN. 
-CONTRATADA: CASSIA YUKIKO FUJIWARA,  inscrita no CNPJ 23.551.875/0001-87, Com Endereço na R. Vereador Jair 
de Carvalho, 670 – Centro , CEP: 87.650-000 – Cruzeiro do Sul-Pr,  representada por Antônio Cassia Yukiko Fujiwara, , 
afirmam: 
- OBJETO : Aquisição de agenda e diários para equipe pedagógica e professores, conforme demanda do departamento municipal 
de educação do Município de Cruzeiro do Sul/Pr ,proveniente da Dispensa de Licitação n. 002/2021 

Item Cod Qtd
. Unid Descrição Do Produto/Serviço Vlr 

Unitário 
Vlr 

Total 

1 34887 25 Unid. 

Agendas 2021 personalizadas para servidores da secretária municipal de 
educação: formato 14CM x 20 logo e brasão do município , miolo de 260 
páginas  em papel sulfite 75 gramas ,layout e arte final por conta do 
fornecedor e aprovada pela prefeitura. 

29,80 745,00 

2 34888 100 Unid. 

Cadernos Pedagógicos Personalizados Para Professor Com 100fls 
Formato 200mm X 280mm, Com Capa Dura contendo com design 
personalizado ,logo e brasão do município ,com impressão do calendário 
escolar colorido que será enviado para ser colocado na guarda da  
capa,miolo de 300 páginas  no formato  200 mm x 280 mm folha para 
dados pessoais , acabamento perfurado com espiral injetado . layout e 
arte final por conta do fornecedor e aprovada pela prefeitura  

29,55 2.955,00 

TOTAL............................................................................................................................................................................ 3.700,00 
- DO VALOR: R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais). 
- VIGÊNCIA: até 30 de Junho de 2021. 
– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  08.001.12.361.0010.2042 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL EMENDA 14/96 
385 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.0 01000MATERIAL DE CONSUMO 
386 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.0 01103MATERIAL DE CONSUMO 
387 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.0 01104MATERIAL DE CONSUMO 
388 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.0 01107MATERIAL DE CONSUMO 
389 08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.30.00.0 31762MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2043 MANUTENÇÃO DA ESCOLA CHAPEUZINHO VERMELHO 
429 08.001.12.361.0010.2.043.3.3.90.30.00.0 01000MATERIAL DE CONSUMO 
430 08.001.12.361.0010.2.043.3.3.90.30.00.0 01103MATERIAL DE CONSUMO 
431 08.001.12.361.0010.2.043.3.3.90.30.00.0 01107MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2045 MANUTENÇÃO DA ESCOLA FLAVIO SARRAO 
457 08.001.12.361.0010.2.045.3.3.90.30.00.0 01000MATERIAL DE CONSUMO 
458 08.001.12.361.0010.2.045.3.3.90.30.00.0 01103MATERIAL DE CONSUMO 
459 08.001.12.361.0010.2.045.3.3.90.30.00.0 01107MATERIAL DE CONSUMO 
08.003.12.365.0010.2049 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DE 0 A 6 ANOS 
506 08.003.12.365.0010.2.049.3.3.90.30.00.0 01000MATERIAL DE CONSUMO 
507 08.003.12.365.0010.2.049.3.3.90.30.00.0 01107MATERIAL DE CONSUMO 
08.004.12.367.0010.2051 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
516 08.004.12.367.0010.2.051.3.3.90.30.00.0 01000MATERIAL DE CONSUMO 
 
- DO FÓRUM: Fórum Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 

 
Cruzeiro do Sul, 23 de Fevereiro de 2021. 

 
 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul                                         Cassia Yukiko Fujiwara 
         Contratante                                                                    Contratada 
 
TESTEMUNHAS 
 
_______________________________                               ____________________________________ 

 1 

TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR 
EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

 
CONTRATO: Nº 100/2018. 

DISPENSA: Nº 017/2018. 

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE COLORADO. 

LOCADOR: DJANIRA MARIA DE MARCHI.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA. 
Fica prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, o contrato 100/2018, firmado em 28 de Fevereiro de 
2018, aditivado em 26/02/2019 e 26/02/2020, a partir do dia 28 de Fevereiro de 2021, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS                                      
A presente alteração contratual representa um aumento de R$ 19.215,00 (Dezenove mil e duzentos e 
quinze reais), e será custeado mediante os seguintes recursos orçamentários: 10.001.08.244.0008.2.027 - 
Desenvolver as atividades assistenciais - 3.3.90.36.15 - Ficha 421 - r$ 19.215,00 (fonte 1000).  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO        
Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. Este termo aditivo aderirá ao Contrato 
Primitivo e será devidamente publicado no Órgão de publicação oficial do Município, para todos os 
efeitos legais.                 

 
  Colorado, 17 de Fevereiro de 2021. 

 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
PREFEITO 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº: 035/2021. 

DISPENSA Nº: 009/2021. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE COLORADO.  

CONTRATADA: CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ESTADO PARANÁ – CINDEPAR. 

CNPJ: 18.273.727/0001-08. 

OBJETIVO: AQUISIÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA PMF - PRÉ MISTURADO A FRIO JUNTO 
AO CONSÓRCIO CINDEPAR PARA SERVIÇ MÓVEL NOS TERMOS DA PORTARIA Nº 
009/2020 DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR. 
VALOR: R$ 59.000,00 (CINQUENTA E NOVE MIL REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES. 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento Despesa Valor R$ 

12.001.26.782.0004.2040 Desenvolver os serviços de 
manutenção viária 

 
 

3.3.71.70.30.00  
Ficha – 569 – Fonte 

01000-  Recursos 
livres – Prestação de 

Serviços 
 
 

 
 
 
 

59.000,00 
 
 
 
 
 

TOTAL   59.000,00 
 
Vigência:_12 (DOZE) meses. 

     Colorado - PR, 22 de Fevereiro 2021. 
 

___________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

Prefeito 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
DISPENSA Nº: 010/2021. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal nº 

8.666/93. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÃO DE 
DESOBSTRUÇÃO DE GALERIA PLUVIAL E REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
COM VEÍCULO PROVIDO DE SISTEMA DE HIDROJATEAMENTO. 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ. 
CONTRATADA: J.F SOLUÇÕES AMBIENTAIS. 

CNPJ: 16.368.895/0001-51. 

VALOR: R$ 15.999,12 (QUINZE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E 
DOZE CENTAVOS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.                                                   

           

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, conforme consta do 
art. 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente J.F SOLUÇÕES AMBIENTAIS -  
CNPJ: 16.368.895/0001-51. 

Colorado-Pr, 22 de Fevereiro de 2021. 

 
___________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
PREFEITO 

 
 

___________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

DOZE) meses.
     

_______________________________ ____________________________________
Marcos José Consalter de Mello

Prefeito

___________________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO
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Paranacity anuncia restauração da ponte pênsil sobre o 
Rio Pirapó, através da Deputada Federal Aline Sleutjes
Chama-se ponte pênsil 

aquela cujo tabuleiro é 
sustentado por cabos 

ancorados. Coincidentemente 
hoje ela deve ser considerada 
um “Bem tombado”, visando 
assegurar a sua preservação.  
Esta ponte também assistiu 
à construção de uma nova 
estrada nas suas proximida-
des, mais moderna, visando 
desafogar a grande demanda 
de tráfego que ela mesma 
ajudou a promover.

De início a transposição 
do Rio Pirapó era feita por 
balsa, construída pelo agri-
cultor, o Português Antonio 
Garenito, que além das difi -
culdades do transporte, não 
oferecia condições de segu-
rança, para ele foi um bom 
investimento, a balsa rendia 
a cada dia que passava, 
abrindo os olhos de muita 
gente, encurtando distân-
cias para novos investidores 
que buscam a região para 
se estabelecer no cultivo do 
café.  Esta estrada inglesa 
fi cou famosa, ela iniciava por 
Nova Esperança, até che-
gar ao Rio Paranapanema, 
divisa com o Estado de São 
Paulo, sua manutenção era 
feita pelos municípios, mais 
tarde, isto por volta dos anos 
60, sua manutenção passou 
a ser mantida pelo Governo 
do Estado, o qual autorizou 
o português Antonio Gareni-

to, (proprietário da Balsa) a 
construir a ponte com seus 
recursos e que o “pedágio” 
ele poderia explorar pelos 
20 anos adiante e daí a mes-
mo torna-se em propriedade 
do Estado. 

Vencido o prazo o Gover-
no do Paraná através do DER 
promoveu a reforma da pon-
te, retirando os “pranchões 
de madeira” e assim a Ponte 
Pênsil ganha concreto. Hoje 
a ponte encontra-se intransi-
tável, devido à enchente que 
carregou o aterro de uma 
das cabeceiras (na margem 
de Paranacity).   

O Prefeito de Paranacity 
Waldemar Naves Cocco Ju-
nior, mais conhecido e trata-
do na comunidade como o 
Prefeito Junior Cocco, após 

formar o sua equipe de traba-
lho e reconhecer as necessi-
dades do município, alinhou 
junto com seu Vice Jorge 
Solon e Câmara municipal de 
Vereadores, representando o 
legislativo, buscaram contato 
com a conhecida Deputada 
Federal  Aline Sleutjes e apre-
sentaram à ela que esteve 
recentemente no município, 
um projeto para recuperação 
deste bem que faz falta na 
vida cotidiana de moradores e 
agricultores. O Prefeito Junior 
Cocco, buscou fortalecer-se 
com o prefeito de Colorado, 
Marcos Mello, reforçando o 
pedido, no qual a Deputada 
Federal Aline Sleutjes, mos-
trou-se solidária ao conceito 
de direcionar recursos para 
restabelecer este patrimônio 

do estado, voltando a ligar os 
municípios novamente pela 
saudosa Estrada Inglesa.

Segundo o Vereador Nen-
ca de Paranacity, que é nas-
cido na Vila Silva Jardim ele 
relata um pouco da história 
deste Distrito que foi muito 
representativo no cenário 
do estado e esta ponte, se-

gundo ele, já resistiu a várias 
enchentes necessitando 
realizar as travessias de 
barco, ou em ponte impro-
visada para pedestres há 
visto o movimento da sau-
dosa Estrada Inglesa que 
se inicia em Cruzeiro do Sul, 
passando por Colorado e até 
chegar em Santo Inácio no 

Rio Paranapanema, divisa 
com o Estado de São Paulo. A 
estrada Inglesa ainda existe, 
ela anda de lado com a PR-
463 (Rodovia Branco Men-
des) e serve aos agricultores 
de pequeno porte que estão 
sofrendo muito com o fato 
da ponte estar interditada. O  
Vice-Prefeito de Inajá Marcos 
Antonio Valério, também 
destaca que os motoristas 
que tinham destino ao Mato 
Grosso e ou  Estado de São 
Paulo, também usavam a 
estrada Inglesa, chegando 
em Paranacity onde encon-
travam o  encrusamento  
entre a estrada Inglesa com 
a   antiga Estrada de terra,   
hoje PR 464, sentido Inajá, 
Paranapoema e Jardim Olin-
da e pela ponte sobre o Rio 
Pirapó ( hoje destruída), se 
destinavam aos  Estados de 
Mato Grosso e São Paulo pró-
ximo ao município paulista 
de Teodoro Sampaio.

Comitiva de Paranacity também traz informações sobre recuperação da PR-463
A mesma comitiva que 

recebeu a visita da 
Deputada Aline Sleu-

tjes, esteve em Maringá 
no escritório regional do 
DER/PR departamento de 
estradas de rodagem, para 
falar com o superintendente 
regional daquela unidade, 
o engenheiro Otávio José 
Silveira da Rocha da situa-
ção das estradas que estão 
precárias. 

O qual anunciou uma 
ótima notícia para a região, 
em que o governo do es-
tado já licitou as obras de 
recuperação do PR 463,  
(Rodovia Estadual Deputado 
Branco Mendes) trecho em 
toda sua extensão  83 km, 
compreendido entre Nova 

Esperança à Santo Inácio na 
divisa com o estado de São 
Paulo. O Superintendente 
Otávio destacou inclusive 
quem o canteiro de obras do 
DER sediado em Paranacity, 
já está tendo movimentação 
recebendo maquinários e 
materiais, destinados para 
o início das obras. 

O Prefeito Junior Cocco e 
sua equipe voltaram da sede 
do DER satisfeitos com a no-
tícia pois a recuperação des-
ta malha viária trará benefí-
cios para toda uma região 
que a anos vem sofrendo e 
concluiu: “Estamos focados 
em buscar as melhorias que 
o povo de Paranacity mere-
ce”; esclareceu o Prefeito 
Junior Cocco. 

Um grupo de lideranças 
políticas de Alto Para-
ná visitou as instala-

ções da Unidade Morumbi 
da Santa Casa de Paranavaí 
e se entusiasmou com o 
que viu. “Está de parabéns 
a Santa Casa pelo belo tra-
balho que está realizando. 
É uma grande obra que 
vai ajudar muito a região”, 
comemorou o prefeito Clau-
demir Joia Pereira, o Cláudio 
Palito. “Coisa linda. Está 
muito bacana”, concordou 
o vice-prefeito Carlino Fraga, 
o Mirador.

O prefeito e o vice fi ze-
ram a visita acompanhados 
do presidente da Câmara, 
Alexandre Assis Rodrigues, 
o Pau Véio, do vereador 
Felipe Mulattie da diretora 

Lideranças políticas de Alto Paraná se 
entusiasmam com a Unidade Morumbi

da Secretaria Municipal de 
Saúde, Deisy Vitoriano.

O diretor-geral adminis-
trativo da Santa Casa, Héra-
cles Alencar Arrais, que teve 
seu trabalho elogiado pelas 
lideranças de Alto Paraná, 
também se animou com a 
visita. “Eles se colocaram à 
disposição para nos ajudar 
em todas as instâncias”, 
contou ele.

Para o prefeito Palito, a 
nova unidade hospitalar traz 
um alento para a região. Ele 
reclama que tem um “fila 
grande” de pacientes na 
sua cidade que necessitam 
de cirurgias eletivas. Na 
avaliação dele, a Unidade 
Morumbi “será um amparo 
para nós”. O prefeito con-
firmou que está disposto 

a ir “onde for necessário” 
para que a nova unidade 
comece a funcionar o mais 
breve possível. “Vamos estar 
juntos”, garantiu Palito.

EXEMPLO – Pelo que viu, 
disse o vice Mirador, a nova 
unidade “será exemplo não 
só para o Paraná, mas para 
o Brasil”. Comemorou a am-
pliação no número de leitos 
clínicos e de UTI. “Vai ser um 
alívio para a nossa região. É 
um hospital praticamente 
novo, moderno e voltado 
totalmente voltado para o 
SUS. A saúde vai melhorar 
muito na nossa região. O 
hospital está sendo muito 
bem gerido pela Diretoria, 
pelo Dr. Arrais e por todos 
os médicos e funcionários”, 
disse Mirador.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

www.itaguaje.pr.gov.br 
 

 

DECRETO N.º 031/2021 
 

Desligamento da servidora em licença para tratamento de saúde em 
decorrência de Aposentadoria Por Invalidez com proventos integrais. 

 
CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
 

D E C R E T A 
 

Art. 1º - Fica desligada a partir de 22 de fevereiro de 2021, do serviço 
público municipal, por motivo de Aposentadoria Por Invalidez, com proventos integrais, a 
servidora efetiva MARIA STELA VITORINO, portadora do RG n.º 693.920-1 SSP/PR, 
CPF n.º 024.165.499-87, lotada na Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
no cargo de Agente de Controle Interno, 20 horas, Nível PEN117. 

 
Art. 2º - Os direitos da servidora estão garantidos conforme estabelece o 

Artigo 28 da Lei Municipal N.º 609/2005 – RPPS combinado com o art. 40, 1º, inciso I, da 
Constituição Federal, com relação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, sendo o valor 
dos proventos a quantia de R$ 7.431,97 (sete mil, quatrocentos e trinta e um reais e 
noventa e sete centavos). 

 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, aos 22 dias do mês de fevereiro 

de 2021. 
 

 
CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

Prefeito Municipal 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

www.itaguaje.pr.gov.br 
 

 

DECRETO N.º 032/2021 
 

Desligamento do servidor em licença para tratamento de saúde em 
decorrência de Aposentadoria Por Invalidez com proventos integrais. 

 
CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
 

D E C R E T A 
 

Art. 1º - Fica desligado a partir de 22 de fevereiro de 2021, do serviço 
público municipal, por motivo de Aposentadoria Por Invalidez, com proventos integrais, o 
servidor efetivo JOSÉ PEDRO ESPINOSA, portador do RG n.º 5.049.735-6 SSP/PR, CPF 
n.º 742.501.839-04, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
no cargo de Agente Administrativo de Educação, 40 horas, Nível PEN017. 

 
Art. 2º - Os direitos do servidor estão garantidos conforme estabelece o 

Artigo 28 da Lei Municipal N.º 609/2005 – RPPS combinado com o art. 40, 1º, inciso I, da 
Constituição Federal, com relação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, sendo o valor 
dos proventos a quantia de R$ 1.676,90 (um mil, seiscentos e setenta e seis reais e 
noventa centavos). 

 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, aos 22 dias do mês de fevereiro 

de 2021. 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DE ITAGUAJÉ 

Estado do Paraná 
 

Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Sala 2  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  04.886.232/0001-40  ------------------------------ 

 

 
PORTARIA N.º 001/2021 

 
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

ITAGUAJÉ, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 609/2005 de 
29/11/2005. 

R E S O L V E 
 

Art. 1º - Conceder APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, COM 
PROVENTOS INTEGRAIS, a servidora MARIA STELA VITORINO, portadora do RG n.º 
693.920-1 SSP/PR e do CPF n.º 024.165.499-87, ocupante do cargo de Agente de 
Controle Interno, 20 horas, Nível PEN117, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração e Fazenda do quadro geral de servidores da Prefeitura Municipal de 
Itaguajé, de acordo com o estabelecido no Artigo 28 da Lei Municipal N.º 609/2005 – 
RPPS combinado com o art. 40, 1º, inciso I, da Constituição Federal, com relação da 
Emenda Constitucional n.º 41/2003, sendo o valor dos proventos a quantia de R$ 
7.431,97 (sete mil, quatrocentos e trinta e um reais e noventa e sete centavos). A 
servidora se aposenta com o último salário de contribuição e o reajuste será concedido 
na mesma proporção e data dos servidores em atividade. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Instituto de Previdência do Município de Itaguajé, aos 23 dias do mês de 

fevereiro de 2021. 
 

TÂNIA MARIA DA SILVA 
Presidente do Instituto 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ 

Estado do Paraná 
 

Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Sala 2  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  04.886.232/0001-40  ------------------------------ 

 

 
PORTARIA N.º 002/2021 

 
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

ITAGUAJÉ, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 609/2005 de 
29/11/2005. 

R E S O L V E 
 

Art. 1º - Conceder APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, COM 
PROVENTOS INTEGRAIS, ao servidor JOSÉ PEDRO ESPINOSA, portador do RG n.º 
5.049.735-6 SSP/PR e do CPF n.º 742.501.839-04, ocupante do cargo de Agente 
Administrativo de Educação, 40 horas, Nível PEN017, lotado na Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes do quadro geral de servidores da Prefeitura Municipal 
de Itaguajé, de acordo com o estabelecido no Artigo 28 da Lei Municipal N.º 609/2005 – 
RPPS combinado com o art. 40, 1º, inciso I, da Constituição Federal, com relação da 
Emenda Constitucional n.º 41/2003, sendo o valor dos proventos a quantia de R$ 
1.676,90 (um mil, seiscentos e setenta e seis reais e noventa centavos). O servidor se 
aposenta com o último salário de contribuição e o reajuste será concedido na mesma 
proporção e data dos servidores em atividade. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Instituto de Previdência do Município de Itaguajé, aos 23 dias do mês de 

fevereiro de 2021. 
 

TÂNIA MARIA DA SILVA 
Presidente do Instituto 

e Previdência do Município de Itaguajé, aos 23 dias do mês de 

TÂNIA MARIA DA SILVA
Presidente do Instituto

e Previdência do Município de Itaguajé, aos 23 dias do mês de 

TÂNIA MARIA DA SILVA
Presidente do Instituto

Este Decreto entrará em vigor a partir desta data.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, aos 22 dias do mês

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

Este Decreto entrará em vigor a partir desta data.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, aos 22 dias do mês

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, 87680-000 - fonefax: 44 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
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RETIFICA TERMO DE ADITIVO DE REALINHAMENTO N°01/2021  
CONTRATO N° 1313-948/2020 

O Prefeito Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
por não lhe transformar a substância, nem lhe afetar o equilíbrio econômico-financeiro, mas tão 
somente para confirmar o seu sentido e conteúdo, celebra-se o presente instrumento em 
conformidade, para que se faça constar:  
 
ONDE SE LÊ: 
Item Descrição Unidade Marca  Valor Máx. Unit. 

1 PNEU 175/70-13 UND  Westlake  R$ 184,80 
3 PNEU 175/70--14 UND  Westlake  R$ 202,40 
4 PNEU 185/70-14 UND  Westlake  R$ 220,00 
5 PNEU 195/65-15 UND  Westlake  R$ 242,00 
7 PNEU 205/55-16 UND  Westlake  R$ 242,00 
9 PNEU 215/80-16 UND  Dayton  R$ 504,86 
10 PNEU 215/75-17,5 UND  Westlake  R$ 605,00 
11 PNEU 225/75-16 UND  Westlake  R$ 507,96 
13 PNEU 1000-20 COMUM LISO  UND  Westlake  R$ 1.131,00 
14 PNEU 12.5X80-18 UND  Westlake  R$ 1.100,00 
TOTAL     
 
LEIA-SE: 
Item Descrição Unidade Marca  Valor Máx. Unit. 

1 PNEU 175/70-13 UND  Westlake  R$ 184,80 
3 PNEU 175/70--14 UND  Westlake  R$ 202,40 
4 PNEU 185/70-14 UND  Westlake  R$ 220,00 
5 PNEU 195/65-15 UND  Westlake  R$ 242,00 
7 PNEU 205/55-16 UND  Westlake  R$ 242,00 
9 PNEU 215/80-16 UND  Dayton  R$ 504,86 
10 PNEU 215/75-17,5 UND  Westlake  R$ 605,00 
11 PNEU 225/75-16 UND  Westlake  R$ 507,96 
14 PNEU 12.5X80-18 UND  Westlake  R$ 1.100,00 
TOTAL     
 
Ficam mantidas as demais cláusulas constantes do mencionado Termo, como se aqui estivessem 
transcritas, desde que não contrariem as disposições constantes deste instrumento.  
 
Paranapoema-PR, em 23 de fevereiro de 2021. 
 

 
SIDNEI FRAZATTO 

Prefeito Municipal 

reiro de 2021.

SIDNEI FRAZATTO
Prefeito Municipal

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGION° 1394-1024/2021 
 

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, com sede na Rua Dr. 
José Cândido Muricy, n° 216, centro, 87680-000, inscrito no CNPJ sob o nº 76.970.391/0001-39, 
neste ato representada pelo senhorSIDNEI FRAZATTO, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade R.G. nº 784303-8, e CPF/MF nº 079.765.939-00; 
 
ESTAGIÁRIO: RUAN FRANCISCO LOURENÇO DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
estudante, portador da cédula de identidade R.G. nº 13.179.313-8 SESP-PR e inscrição no 
CPF/MF nº 077.329.989-910, residente e domiciliada na Rua Dr. José Candido Muricy, S/N, 
centro, 87680-000, Paranapoema-PR. 
 
As partes acordam entre si, com o presente Termo de Compromisso de Estágio, que se regerá 
pelas cláusulas a seguir: 

DO OBJETO DO CONTRATO 
Cláusula 1ª. O Objeto do presente contrato, é a prestação de serviços a serem executados pelo 
ora denominado Estagiário, regularmente matriculado no curso de Contábeis, junto a Prefeitura 
Municipal de Paranapoema, no local de lotação a ser definido conforme a necessidade. 
Cláusula 2ª. Tem como o objetivo este instrumento, fornecer a experiência prática, aperfeiçoar a 
qualidade técnica e científica do Estagiário, complementado o ensino e aprendizagem escolar. 
 
DA JORNADA 
Cláusula 3ª. O ESTAGIÁRIO executará seus trabalhos das 08:00 às 11hs das 13:00 às 16:00hs à 
semanalmente, totalizando 30 horas. 
Cláusula 4ª. Nas férias, as partes adequarão os critérios, para o cumprimento do presente 
instrumento. 
 
DO COMPROMISSO 
Cláusula 5ª. O Estagiário se compromete a executar todas as atividades necessárias e requeridas 
pela Concedente, exceto as que forem incompatíveis com o seu curso escolar. 
Cláusula 6ª. Fica obrigado, o ESTAGIÁRIO, informar ou esclarecer, qualquer impedimento que 
tenha junto a sua faculdade a qual estuda. 
 
DA REMUNERAÇÃO 
Cláusula 7ª. A Concedente pagará ao Estagiário, pela execução de suas atividades, bolsa-estágio, 
cujo o valor é de R$ 1.100,00 (mil e cem reais), pagos pago mensalmente em dinheiro, até o 
quinto dia útil subseqüente ao trabalhado. 
Cláusula 8ª. A bolsa-estágio não se trata de remuneração trabalhista, desse modo, poderá ser 
alterada a qualquer tempo, de acordo com a vontade das partes. 
 
DA RESCISÃO 
Cláusula 9ª. Poderão as partes, interromper, rescindir ou renovar o presente instrumento dentro 
do prazo legal, devendo contudo, ser expressamente informado a parte interessada. 
Cláusula 10ª. Poderão qualquer das partes rescindir unilateralmente o presente instrumento, 
desde que comuniquem expressamente a outra parte interessada, com pelo menos 15 (quinze) 
dias de antecedência. 
 
DO PRAZO 
Cláusula 11ª. O presente instrumento terá validade pelo prazo de 12 meses, com início na data 
de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado por igual período, respeito o limite máximo. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
Cláusula 12ª. O Contrato de Compromisso de Estágio entrará em vigor, a partir da data de 
assinatura do presente. 

Cláusula 13ª. O presente termo não consubstancia vínculo empregatício ou estatutário entre a 
Prefeitura Municipal e o estagiário, não havendo, em hipótese alguma, motivo para futuras 
reclamações.  

DO FORO 
Cláusula 14ª. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes elegem o 
foro da comarca deParanacity-PR; 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual 
teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

Paranapoema-PR, aos 18 de fevereiro de 2021.  

________________________________ 
Estagiário 

________________________________ 
Sidnei Frazatto 

Prefeito Municipal 
Testemunhas: 

___________________________________ 
Nome 
RG 
___________________________________ 
Nome 
RG 

 

                          PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
         Estado do Paraná  

                     CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
__________________________________________________________________________________________  

  

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, 87680-000 - fonefax: 44 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
www.paranapoema.pr.gov.br 

 

RETIFICA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 313-313/2021 
 
O Prefeito Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
por não lhe transformar a substância, nem lhe afetar o equilíbrio econômico-financeiro, mas tão 
somente para confirmar o seu sentido e conteúdo, celebra-se o presente instrumento em 
conformidade, para que se faça constar:  
 
ONDE SE LÊ: 
 
“CLAÚSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL  
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de 
R$ 711.300,00 (setecentos e onze mil, e trezentos reais). 
 

Item Descrição Valor Unit 
1 GASOLINA  R$      4,55  
2 ETANOL  R$      3,31 
3 OLEO DIESEL S500  R$      3,60  
4 OLEO DISEL S10  R$      3,70 

   LEIA-SE: 
 

Item Descrição Valor Unit 
1 GASOLINA  R$      4,53  
2 ETANOL  R$      3,27 
3 OLEO DIESEL S500  R$      3,49  
4 OLEO DISEL S10  R$      3,53  

 
Ficam mantidas as demais cláusulas constantes do mencionado Termo, como se aqui estivessem 
transcritas, desde que não contrariem as disposições constantes deste instrumento.  
 
Paranapoema-PR, em 23 de fevereiro de 2021. 

 
SIDNEI FRAZATTO 

Prefeito Municipal 

riem as disposições constantes deste instrumento. 

reiro de 2021.

SIDNEI FRAZATTO
Prefeito Municipal

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, 87680-000 - fonefax: 44 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
www.paranapoema.pr.gov.br 

 

RETIFICA TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 DO PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O Prefeito Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
por não lhe transformar a substância, nem lhe afetar o equilíbrio econômico-financeiro, mas tão 
somente para confirmar o seu sentido e conteúdo, celebra-se o presente instrumento em 
conformidade, para que se faça constar:  
 
ONDE SE LÊ: 
 

Item Descrição Valor Unit 
1 GASOLINA  R$      4,54  
2 ETANOL  R$      3,28  
3 OLEO DIESEL S500  R$      3,50  
4 OLEO DISEL S10  R$      3,54 

   LEIA-SE: 
 

Item Descrição Valor Unit 
1 GASOLINA  R$      4,53  
2 ETANOL  R$      3,27  
3 OLEO DIESEL S500  R$      3,49  
4 OLEO DISEL S10  R$      3,53  

 
Ficam mantidas as demais cláusulas constantes do mencionado Termo, como se aqui estivessem 
transcritas, desde que não contrariem as disposições constantes deste instrumento.  
 
Paranapoema-PR, em 23 de fevereiro de 2021. 

 
SIDNEI FRAZATTO 

Prefeito Municipal 

as disposições constantes deste instrumento. 

de 2021.

SIDNEI FRAZATTO
Prefeito Municipal

  
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Flórida, Estado do Paraná, com sede na Rua São Pedro, 443, 
CEP 86780-000, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.772.400.0001/14, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, ratifica a 
DISPENSA de licitação n° 09/2021, nos termos do Artigo 24, caput, inciso II, 
respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - N° 09/2021 
 
CONTRATADA: PAPELARIA DEPEL LTDA 
 
CNPJ: 80.834.328/0001-42 
 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Pastas 
de Documentos Plásticas com botão para a Rede Municipal de Ensino. 
 
VALOR: 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta reais) 
 
VENCIMENTO: 31 de dezembro de 2021. 
 
FORO: Comarca de Santa Fé, Estado do Paraná.  
 
Paço Municipal aos 18 dias do mês de fevereiro de 2021. 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

dias do mês de fevereiro de 2021.

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.62/2019,  objetivando a Registro de 
preços para eventual contratação de empresa para fornecimento de Material  Gráfico 
para Prefeitura Municipal de Santa Inês - PR.. decorrente de Pregão n°   27/2019, que 
entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a L. F. CORREA - 
GRAFICA  inscrita no CNPJ sob nº. 04.400.137/0001-94 aditiva o contrato na 
importância de R$ 63.212,45 (sessenta e três mil, duzentos e doze reais e quarenta e 
cinco centavos) nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 SANTA INES 19 de fevereiro de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 
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www.elotech.com.br 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
CGC. Nº 78.092.293/0001-71 

www.santaines.pr.gov.br 
 
 

                                        
 

 
 

Rua Governador Munhoz da Rocha, 200 - CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR  
Fone:  44**3313-1375 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão  Nº 02/2021 

  
O Municipio De Santa Inês, através do seu Pregoeiro, torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará no dia 10 de Março de 2021, às 09 h00min no endereço, Rua 
Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e abertura das documentações 
e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação Nº 02/2021, na modalidade Pregão 
Presencial. 
 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 
Objeto da Licitação: 
 
Contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços 
bancários, Pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, pensões e 
similares, dos servidores do Município de Santa Inês-PR;  
 
Santa Inês, 23 de Fevereiro de 2.021. 
 

JOÃO CANDIDO CARVALHO 
PREGOEIRO 

Pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, 
similares, dos servidores do Município de Santa Inês-PR; 

de 2.021.

JOÃO CANDIDO CARVALHO
PREGOEIRO

SANTA INES 19
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MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

 
 

RUA INÁCIO FRANCISCO DOS SANTOS, 417 - CEP 86780-000 
TELEFONES (44) 3257-1234 -- (44) 3136-0251 

www.florida.pr.gov.br  

EDITAL DE RESULTADO FINAL 
 
RESULTADO FINAL 
 
REF: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021. 
 
 A Prefeitura Municipal de Flórida, Estado do Paraná, através do pregoeiro 
designado pelo Decreto Nº 3.696/2021, de 29 de Janeiro de 2021, comunica as 
empresas do ramo pertinente na entrega de kits escolares para rede municipal de 
educação do município de Flórida, objeto do edital de Pregão Presencial Nº 01/2021, 
que após a análise e verificação da proposta e lance ofertado, decidiu classificar as 
empresas abaixo conforme proposta ajustada anexa ao processo. 
 

Vencedor item 01 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 
02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 

AMBROZIO 02168106983 
28,90 4.335,00 

 
Vencedor item 02 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 2,42 605,00 

 
Vencedor item 03 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 8,72 5.824,93 

 
Vencedor item 04 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 
AMBROZIO 02168106983 

6,60 1.980,00 

 
Vencedor item 05 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 49,50 742,50 

 
Vencedor item 06 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 129,26 646,30 

 
Vencedor item 07 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 14,27 4281,00 

 
Vencedor item 08 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 
AMBROZIO 02168106983 

7,85 2355,00 

 
Vencedor item 09 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 
AMBROZIO 02168106983 

17,55 5265,00 

 
Vencedor item 10 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 14,22 2.133,00 

 
 

 
 
 

 

 
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

 
 

RUA INÁCIO FRANCISCO DOS SANTOS, 417 - CEP 86780-000 
TELEFONES (44) 3257-1234 -- (44) 3136-0251 

www.florida.pr.gov.br  

 
H O M O L O G A Ç Ã O 

 
   Eu, ANTONIO EMERSON SETTE, Prefeito Municipal de Flórida, 
Estado do Paraná, HOMOLOGO o Parecer da Comissão Especial nomeada pelo 
Decreto Nº 3.696/2021, de 29 de Janeiro de 2021, que julgou ás 14:00 horas do dia 
19 de fevereiro de 2021 o recebimento das propostas e lances, referente ao PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 01/2021 de 02 de fevereiro de 2021, para seleção das melhores 
propostas para contratação de empresa para fornecimento de Kits Escolares para 
entrega na rede municipal de ensino deste município de Flórida/PR, sendo as 
empresas vencedoras relacionadas abaixo, conforme proposta ajustada anexo ao 
processo. 
 

Vencedor item 01 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 
02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 

AMBROZIO 02168106983 
28,90 4.335,00 

 
Vencedor item 02 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 2,42 605,00 

 
Vencedor item 03 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 8,72 5.824,93 

 
Vencedor item 04 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 
AMBROZIO 02168106983 

6,60 1.980,00 

 
Vencedor item 05 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 49,50 742,50 

 
Vencedor item 06 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 129,26 646,30 

 
Vencedor item 07 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 14,27 4281,00 

 
Vencedor item 08 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 
AMBROZIO 02168106983 

7,85 2355,00 

 
Vencedor item 09 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

02- ANGELICA ROMANO DA SILVA 
AMBROZIO 02168106983 

17,55 5265,00 

 
Vencedor item 10 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 14,22 2.133,00 

 
 

 
 
 

 

 
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

 
 

RUA INÁCIO FRANCISCO DOS SANTOS, 417 - CEP 86780-000 
TELEFONES (44) 3257-1234 -- (44) 3136-0251 

www.florida.pr.gov.br  

Vencedor item 11 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 
01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 34,22 171,10 

 
Vencedor item 12 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 41,57 207,85 

 
Vencedor item 13 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 37,26 186,30 

 
Vencedor item 14 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 42,37 211,85 

 
Vencedor item 15 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 16,97 1697,00 

 
Vencedor item 16 Menor Valor Unitário  Menor valor Total R$  

deserto   

 
   Determino ao Departamento competente da Prefeitura Municipal 
de Flórida a tomar as devidas providências que se fizerem necessárias.  
 
     Atalaia/PR, em 23 de fevereiro de 2021. 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

Flórida/PR, em 23 de fevereiro de 2021.

das providências que se fizer

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

Flórida/PR, em 23 de fevereiro de 2021.

 
 
 

 

 
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

 
 

RUA INÁCIO FRANCISCO DOS SANTOS, 417 - CEP 86780-000 
TELEFONES (44) 3257-1234 -- (44) 3136-0251 

www.florida.pr.gov.br  

Vencedor item 11 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 
01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 34,22 171,10 

 
Vencedor item 12 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 41,57 207,85 

 
Vencedor item 13 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 37,26 186,30 

 
Vencedor item 14 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 42,37 211,85 

 
Vencedor item 15 Menor Valor Unitário Menor valor Total R$ 

01 - A. PASSAGNOLI BATISTA 16,97 1697,00 

 
Vencedor item 16 Menor Valor Unitário  Menor valor Total R$  

deserto   

 
Atalaia – Pr., 23 de fevereiro de 2021. 
 

 
LUIS EDUARDO CESNIK 

Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Flórida/PR, em 23 de fevereiro de 2021.

LUIS EDUARDO CESNIK
Pregoeiro

Flórida/PR, em 23 de fevereiro de 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 - CENTRO 

 

Decreto nº 017/2021 
DATA: 22 de Fevereiro de 2021 
 
SÚMULA: Estabelece a Programação Financeira para o exercício 
financeiro de 2021, e dá outras providências. 
 
Cleber Geraldo da Silva, Prefeito do Município de Inajá, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei e, tendo em vista o 
contido nos art. 8º e 13 da lei complementar nº 101/00, de 04/05/2000 

 
D E C R E T A 

 
Artigo 1º - Na forma do contido nos Anexos I e II ficam estabelecidas as METAS 
BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO e o CRONOGRAMA BIMESTRAL DE 
DESEMBOLSO, a serem observados no exercício de 2021, pelo poder Executivo e 
Legislativo Municipal. 
 
Parágrafo Único: Verificando-se que a realização da receita mostra-se aquém dos 
montantes programados, aplicar-se-á o dispositivo no art. 9º da LC 101/00. 
 
Artigo. 2º - O desdobramento da Receita de que trata o Art. 13 da LC N.º 101/00, fica 
estabelecido de conformidade com o Quadro de METAS BIMESTRAIS DE 
ARRECADAÇÃO, anexo ao presente Decreto. 
 
Artigo 3.º - Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a 04 de 
janeiro de 2021, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Inajá, Estado do Paraná, 22 de fevereiro de 2021. 
 
 

Cleber Geraldo da Silva 
Prefeito Municipal 
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DECLARAÇÃO 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA do município de Colorado -PR, declara para os fins 

previstos que no Art. 1º, inciso II da Resolução nº 164/2014 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente (CONANDA) Programas e 

Projetos de atendimento a criança e adolescente e suas famílias sob nº 

003/2018 à entidade Centro de Integração Empresa – Escola (CIEE/PR) 

inscrita no CNPJ: 76.610.591/0001-80, situada na Av. Carneiro Leão, 135 – 

Centro, 10º Andar – salas 1001 e 1004, Edifício Europa Maringá – Paraná e 

com Polo em Colorado, situado na rua Bahia nº 513, Centro de Colorado, 

CEP: 86.690 – 000,  desenvolve Programas de Aprendizagem que estão 

inscritos neste Conselho, sob o número 005 desde 30/10/2018, nos quais, os 

cursos citados abaixo houve a adequação de carga horária de 30% para 

40% da parte teórica do Programa, acordado em reunião no dia 19/02/2021, 

concedido a validação dos seguintes cursos: 

 
Curso de Aprendizagem em Serviços Comerciais e Varejo – Sistema 
Modular 4hs. 
Carga Horária da Fase Teórica: Total de 400 horas, sendo 80 horas de 

Módulo Integrador Inicial, 160 horas Módulo Básico e 160 horas no Módulo 

Específico. 

Carga Horária da Fase Prática: Total de 880 horas com 16 meses de 

duração. 

CBO 3541-25:Assistentes de vendas, Técnicos de vendas, Técnicos de 

vendas nas ciências administrativas, Técnicos de vendas em operações 

comerciais, Técnico em promoção de produtos e vendas, Técnico de 

atendimento e vendas, Agente de vendas em Serviços.  

 

 

 
Curso de Aprendizagem em Serviços de Varejo em Supermercados 
4hs. 
Carga Horária da Fase Teórica: Total de 400 horas, sendo 80 horasde 

Módulo Integrador Inicial, 160 horas Módulo Básico e 160 horas no Módulo 

Específico. Carga Horária da Fase Prática: Total de 880 horas com 16 

meses de duração. CBO 5211-25: Repositor de mercadorias, Arrumador de 

prateleiras – em supermercados, Arrumador de prateleiras – no comércio, 

Repositor – em supermercados. 

Colorado, 23 de fevereiro de 2021. 
 

_______________________ 
Joelma Chelinho Galvão 
Presidente do CMDCA  

em supermercados, Arrumador de prateleiras 

Colorado, 23

_______________________
Joelma Chelinho Galvão
Presidente do CMDCA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021. 
 
O Município de Atalaia, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, por meio INTERNET, 
PREGÃO ELETRÔNICO:  

DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DA LICITAÇÃO. 
O PREGÃO, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação – em todas as suas fases; melhor 
lance ou oferta, por percentual de desconto, através da MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
No dia 10 de março de 2021, às 09h00min (nove horas), na sala de Licitações Públicas do 
Município de Atalaia Pr, localizada na Praça José Bento dos Santos, 02 – Centro, Atalaia, Pr. A 
sessão pública na INTERNET será aberta por comando do(a) PREGOEIRO, nomeado através da 
Portaria, com a utilização de sua chave de acesso e senha. A licitante deverá observar a data e 
horário previsto para abertura da sessão, atentando também para a data e horário para início da 
disputa de preços, assim definido:  
Abertura das propostas: dàs 08:00 horas as 08:30 horas do dia 10/03/2021. 
Recebimento das propostas: das 08:00 hrs do dia 25/02/2021 às   08h00hrs do dia 10/03/2021. 
 Início da sessão de disputa de preços: às 09:00 horas do dia 10/03/2021. 
 referência de tempo: horário de BRASÍLIA (DF). 
LOCAL: www.bllcompras.org.br  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar a gestão e o 
fornecimento de cartões para a utilização do vale alimentação pelos servidores do Município 
de Atalaia Pr- Paraná, pelo período de 12 (doze) meses, conforme características, condições, 
quantidades e exigências indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste edital de Licitação. 

As despesas do objeto do edital em epígrafe correrão á conta dos recursos livres do Fundo 
Municipal de Assistência Social – CNPJ nº 13.495.579/0001-52 da Administração Pública Municipal. 

Poderão participar desta licitação os interessados deste município devidamente 
CADASTRADOS, inscritos no cadastro desta Administração e os NÃO CADASTRADOS, consoante 
a Lei nº 10.520/2002 e seu regulamento, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 
147/2014 e suas alterações e Lei nº 8.666/1993, com suas alterações posteriores. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a 
sanção prevista no Inciso III do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a 
sanção prevista no Inciso IV do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar na presente licitação, direta ou indiretamente, os profissionais e 
empresas enunciados nos Incisos I, II e III do Artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar empresas em consórcio. 
 
AQUISIÇÃO DO EDITAL E ANEXOS 
 
 O presente Edital poderá ser examinados no endereço supra mencionado e adquiridos, 
junto à Comissão Permanente de Licitação. 
 
     Atalaia/PR., 23 de fevereiro de 2021. 
 
 
CARLOS EDUARDO ARMELIN MARIANI  CARLOS HENRIQUE FERNANDES 
 Prefeito Municipal     Pregoeiro Oficial               

 

                 PORTARIA 118/2021  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 R E S O L V E 
                             Conceder progressão com elevação de nível por tempo de 
serviços, prova de títulos e graduação a servidora abaixo relacionados 
Conforme artigo 18,19 e 20 da lei 1026/2012. (Plano de carreira). 

         NOME CARGO NIVEL 
ANTES 

NIVEL 
ATUAL 

TIPO 

RAFAEL EDSON LEITE   
MATRICULA 15525 
RG-8.132.454-9 SESP PR 

AUXILIAR DE 
CONTABILIDADE 

    47 48   T 
   
   

  
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e 
um. 
 
E-escolaridade 
T-Prova títulos 
TS- Tempo serviço 
 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

                 PORTARIA 119/2021  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 EXONERAR a  srta. MONARA DA SILVA SEFRIAN 
matricula 15776,  CPF-102.464.919-90 RG. 13.527.812-2 
SESP.PR, do cargo comissionado na função de DIREÇÃO E 
ASSESSORIA SUPERIOR 3- CC3 - comissionado não efetivo  na 
DIVISÃO ADMINISTRATIVO a partir de 19 de fevereiro de 2021 
conforme pedido feito pela funcionária . 
 Esta Portaria entrara em vigor a partir da data de 
publicação ,  com efeitos a partir de 19 de fevereiro de 2021 
revogadas disposições em contrário. 
  
  Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos dezoito dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte 
e um. 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

 
                 PORTARIA 122/2021  

 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 R E S O L V E 
                           

                          DESIGNAR o funcionário ADEVANIR ANTONIO DO 
NASCIMENTO   matrícula 15508  CPF- 065.416.879-27  RG/ID 
4.694.705-3 SESP SP para desempenhar função de  Controle  
administrativo de motoristas, Tratoristas e Operadores de 
Máquinas e demais  funcionários da Garagem Municipal .  O 
funcionário receberá função gratificada de 30% (trinta por cento) 
, respondendo e responsabilizando pelos atos da referida função.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

                          Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de 
publicação com efeitos a partir da data  de 01 de fevereiro de 
2021 salvo disposições em contrário.                                                         

 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos dezoito dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte 
e  
um. 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

 

GENY VIOLATTO

GENY VIOLATTO

GENY VIOLATTO
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DECRETO Nº28, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

Dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da 
emergência em saúde pública decorrente do 
Coronavírus (Covid-19). 

 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Ourizona, Estado do 
Paraná, MANOEL RODRIGO AMADO,no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso VI, artigo 64 da Lei Orgânica do Município e; 

 
CONSIDERANDO as previsões contidas na Lei Federal nº13.979, de 06 de 

fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus (Covid-19); 

 
CONSIDERANDO a decisão liminar proferida na Ação de 

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 672, pelo Supremo Tribunal 
Federal que reafirma a competência concorrente entre a União, Estados e 
Municípios para legislar sobre a matéria; 

 
CONSIDERANDO a decisão liminar proferida na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.341, pelo Supremo Tribunal Federal, que também 
reafirma a competência concorrente entre a União, Estados e Municípios para 
legislar sobre a matéria; 

 
CONSIDERANDO, pois, que em decorrência das ações já 

implementadas pelo Município de Ourizona, sobretudo o isolamento social 
instituído desde o dia 20 de março de 2020, havendo resultado satisfatório, de 
modo a buscar o controleda situação epidemiológica relacionada ao 
Coronavírus (Covid-19); 

 
CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Executivo Municipal a 

execução de políticas públicas relacionadas à saúde, entre outras, tratando-se 
de atos de gestão e mérito administrativo, balizado pelos critérios de 
oportunidade e conveniência (discricionariedade) fundamentados, conforme, 
por exemplo, decidido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR, 4ª 
Câmara Cível, Agravo de Instrumento n° 0015598-75.2020.8.16.0000, Relatora 
Desembargadora Regina Helena Afonso de Oliveira Portes, 03 de abril de 2020); 

 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público, através de seus 

gestores, tomar as medidas necessárias para assegurar o direito à saúde da 
população; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 6.828, de 10 de fevereiro de 2021, 
em que prorroga as medidas dispostas no Decreto nº 6.294, de 03 de dezembro 
de 2020, tratando-se do “Toque de Recolher” no Estado; 

 
CONSIDERANDO que as regras relacionadas aesta matéria poderão ser 

alteradas a qualquer tempo, mediante análise técnica; 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Entra em vigor as seguintes regras relacionadas ao enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19). 

 
Art. 2° Obriga, no Município de Ourizona, o uso de máscara por todas as 
pessoas que estiverem fora de sua residência, enquanto perdurar a pandemia 
do Coronavírus (Covid-19). 
 
Art. 3° Obriga as repartições públicas, comerciais, industriais, bancárias e as 
empresas que prestam serviço de transporte rodoviário e de passageiros a 
fornecer para seus funcionários, servidorese colaboradores: 

 
I – Máscara de proteção; 
II – Locais para higienização das mãos com água corrente e sabonete 

líquido ou pontos com solução de álcool em gel 70% (setenta por cento). 
 

§ 1° Cabe aos estabelecimentos dispostos no caput deste artigo, exigir que 
todas as pessoas que neles estiverem presentes, incluindo o público em geral, 
utilizem máscaras durante o horário de funcionamento. 

§ 2° Os pontos com solução de álcool em gel 70% (setenta por cento), 
disposto no inciso II deste artigo, deverão estar disponíveis para o público em 
geral. 

 
Art. 4º Podem permanecer em atividade as empresas de serviços essenciais, 
listadas no Decreto Estadual nº 4.317/2020. 

 
§ 1º É responsabilidade das empresas: 

 
I – Fornecer máscaras e álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) 

para todos os funcionários; 
II – Disponibilizar álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para 

todos os clientes ao acessarem as lojas e os guichês/caixas; 
III – Controlar a lotação: 
a) de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros quadrados de área livre do 

estabelecimento, considerado o número de funcionários e clientes; 
b) organizar filas com distanciamento de 2 (dois) metros entre as pessoas;  
c) controlar o acesso de apenas 1 (um) representante por família nos 

estabelecimentos de grande fluxo, tais como mercados, supermercados, 
mercearias, padarias, açougues e farmácias;  

d) manter a quantidade máxima de 02 (duas) pessoas por guichê/caixa 
em funcionamento em locais de grande fluxo, tais como mercados, mercearias, 
padarias, açougues e farmácias. 

 IV – Manter a higienização interna e externa dos estabelecimentos com 
limpeza permanente, inclusive com produtos destinados ao combate de vírus e 
bactérias, como, por exemplo, álcool 70%(setenta por cento), hipoclorito, etc.; 

V – Não atender consumidores desprovidos de máscara. 
 

Art. 5º Os demais estabelecimentos comerciaispoderão permanecer com suas 
atividades de atendimento ao público, das 06h00min às 18h00min, com as 
seguintes regras: 

 
I – Fornecer máscaras para funcionários e álcool em gel ou álcool 70% 

(setenta por cento); 
II – Fornecer álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para clientes 

(ao entrar no estabelecimento e nos caixas);  
III – Controlar a lotação de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros 

quadrados de área livre, considerando o número de funcionários e clientes; 
IV – Manter os sanitários constantemente higienizados e dispor de 

sabonete líquido, papel toalha e lixeiras; 
V – Definir escalas para os funcionários, quando possível, a fim de diminuir o 

fluxo de pessoas internamente; 
VI – Não atender consumidores desprovidos de máscara. 

 
Parágrafo Único – Fica permitido ao comércio em geral a operar pelo 

sistema de entrega a domicílio (delivery) ou drive thru (retirada rápida) em 
conformidade com o horário estipulado no caput. 

 
Art. 6º As indústrias deverão adotar as seguintes regras, além de outras 
determinadas pela Organização Mundial da Saúde e Ministério da Saúde: 

I – Fornecer máscaras e álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) 
para seus colaboradores;  

II – Manter os sanitários constantemente higienizados e dispor de sabonete 
líquido, papel toalha e lixeiras;  

III – Definir escalas de trabalho para seus colaboradores, quando possível; 
IV – Monitorar diariamente sinais e sintomas dos empregados. 

 
Art. 7º Fica estabelecido que a instituição bancária poderá manter 
atendimento presencial de usuários, observando: 
 

a) lotação máxima de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros quadrados 
de área livre; 

b) organizar filas com distanciamento de 2 (dois) metros entre as pessoas, 
inclusive externamente. 

 
Art. 8º Restaurantes, lanchonetes, bares, conveniência, carrinhos de cachorro 
quente e food trucks, poderão atender ao público, de segunda-feira à 
domingo das 08h00min às 23h00min, cumprindo obrigatoriamente com os 
seguintes requisitos: 

 I – Lotação de 30% (trinta por cento) da capacidade do local definida no 
alvará de funcionamento; 

II – Reduzir número de mesas e manter distanciamento mínimo de 2 (dois) 
metros entre cada mesa;  

III – Suspender a utilização do sistema de buffet (self service), adotando 
práticas de servir aos clientes sem estes terem acesso aos utensílios de uso 
coletivo e filas;  

IV – Fornecer máscaras e álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) 
para todos os funcionários; 

V – Determinar o uso pelos funcionários de tocas e máscaras no manuseio 
de alimentos e utensílios;  

VI – Fornecer álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos 
os usuários na entrada e caixas;  

VII – Higienizar copos, pratos e talheres da maneira correta, inclusive com a 
utilização de álcool 70% (setenta por cento), dando preferência ao uso de itens 
descartáveis;  

VIII – Os empregados que manipularem itens sujos, como restos de 
alimentos sempre deverão fazer uso de luvas;  

IX – Dispor de detergentes e papel toalha nas pias; 
X – Higienizar os sanitários constantemente e dispor de sabonete líquido, 

papel toalha e lixeiras;  
XI – Higienizar corrimões, mesas, cadeiras, bem como locais de uso 

comum;  
XII – Preferencialmente trabalhar com entregas a domicílio (delivery) e 

retirada no balcão (drive thru); 
XIII – Obrigatoriamente devem adotar o monitoramento diário de sinais e 

sintomas dos colaboradores/empregados.  
 

§ 1°Se aplica a limitação de horários previstos no caput deste artigo para 
atendimento de serviços de entrega (delivery)e drive thru (retirada rápida). 

§ 2°Os estabelecimentos citados no caput ficam proibidos de permitir o 
consumo de bebidas alcoólicas no local após às 20h00min de segunda-
feiraàdomingo. 

 
Art. 9° Fica estabelecido que as academias poderão manter atendimento aos 
clientes, observando: 

 
I – Uso obrigatório de máscaras aos clientes/usuários; 
II – Lotação máxima de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros quadrados 

de área livre, ou seja, até 10 (dez) alunos por horário no estabelecimento; 
III – Fornecer álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos os 

usuários na entrada; 
IV – Higienização constante dos equipamentos/aparelhos, sendo proibido 

a utilização de qualquer equipamento/aparelho antes de sua higienização; 
V – Dispor de detergentes e papel toalha nas pias; 
VI – Higienizar os sanitários constantemente e dispor de sabonete líquido, 

papel toalha e lixeiras;  

VII – Higienizar corrimões, mesas, cadeiras, bem como locais de uso 
comum; 

VIII – Vigilância constante dos usuários para que não se aglomerem a 
espera de aparelhos/equipamentos. 

 
Parágrafo Único – O horário de funcionamento da academia mantém-

sedas 06h30min às 09h00min, bem como das 15h30min às 21h00min. 
 

Art. 10 Institui, no período das 23h00min às 05h00min do dia seguinte, de 
segunda-feira à domingo, proibição de circulação e aglomeração em espaços 
e vias públicas, também conhecido como “Toque de Recolher”, em 
conformidade com o Decreto Estadual nº 6.828, de 10 de fevereiro de 2021. 
 

§ 1° A multa pelo descumprimento seráde R$ 100,00 (cem reais) por 
pessoa, além de o infrator responder criminalmente nos termos dos artigos 131 
(perigo de contágio de moléstia grave) e 268 (infração de medida sanitária 
preventiva), do Código Penal Brasileiro. 

§ 2° A aplicação das penalidades será realizada tanto pela Fiscalização 
Municipal quanto pelas Polícias Civil e Militar. 

§ 3° O “Toque de Recolher” não se aplica a quem estiver circulando para 
acessar ou prestar serviços na área da saúde e segurança (pública ou privada), 
serviços públicos e serviços essenciais, desde que comprovada a necessidade 
ou urgência. 

 
Art. 11 Ficam proibidas as atividades esportivas coletivas, seja advindo da 
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, bem como de iniciativa privada (treino, 
futebol, futsal, vôlei, basquete, handebol, bocha, etc.). 
 
Art. 12 Ficam proibidas as realizações de festas, eventos, confraternizações, 
churrascos e afins. 
 
Art. 13Conforme determinado no dispositivo anterior,está proibida a realização 
de qualquer das atividades listadas inclusive em chácaras de lazer, exceto para 
uso do proprietário e familiares que residam na mesma casa. 
 

Parágrafo Único – O proprietário que ceder ou alugar o imóvel para festa 
ou evento, bem como o organizador e/ou responsável, serão multados no valor 
de R$ 1.000 (mil reais) cada, sem o prejuízo das demais multas e penalidades 
presentes neste Decreto para o enfrentamento da pandemia. 
 
Art. 14Passam a vigorar as seguintes regras relacionadas as atividadesreligiosas, 
missas e cultos, diante o enfrentamento do Coronavírus (Covid-19). 

 
I – Fica orientado o não comparecimento de pessoas pertencentes ao 

grupo de risco nas atividades religiosas, missas e cultos, sendo elas: 
 

a) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

 

Endereço: Rua Maranhão, 90 – Centro – Colorado – Paraná – CEP – 86.690-000 - 
Telefone para contato (44) 3323-5461 

III TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – CONTRATO 3/2018 PREGÃO 
1/2018 

 
CONTRATANTE:  CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 

PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede administrativa na 
Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do Paraná,  inscrito no CNPJ 
sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado pelo seu Presidente BRUNO 
VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, solteiro,  inscrito no CPF sob o nº 054.482.119-09,, 
RG. N.º 9.262.814-0 residente e domiciliado  na cidade de  Santa Inês - PR. 

 
CONTRATADO:  TORRES & NIRO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 17.270.369/0001-17, com sede na Rua Sergipe, 500 – Centro Cep: 86.690-
000, na cidade de Colorado – PR, neste ato representado pelo  Sr. ANTONIO CARLOS 
NIRO, portador da Cédula da Identidade RG sob nº 1.625.846 SSP-PR e inscrito no 
CPF/MF sob nº 239.705.029-34, residente e domiciliado  na Av. Brasil nº 1.781, 
Colorado/PR. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 23/02/2022, conforme preceitua o art. 57, 
inciso II, combinado com o Artigo 65 da  lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
O valor do presente contrato para o exercício de 2021 é de R$. 29.180,36(Vinte e nove mil, cento e oitenta   
reais e trinta e seis  centavos), corrigido pela atualização monetária do TCE PR, a partir de 23/02/2020. 
 
Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo 
e, por estarem justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 03 (três) vias de igual forma e 
teor. 

 
Colorado , 19 de Fevereiro de 2021. 

 
 

Contratante 
CISVAP 

Contratado 
                  TORRES & NIRO LTDA - ME 

 
 
 
 

Bruno Vieira Luvisotto 
 Presidente 

ANTONIO CARLOS NIRO 
Representante Legal 

 
TESTEMUNHAS:  
 
                                        
  ___________________________                           ________________________________ 
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ANTONIO CARLOS NIRO
Representante Legal

Bruno Vieira Luvisotto

b) crianças (com idade de 0 a 12 anos); 
c) cardiopatas graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, 
infartados, revascularizados); 
d) portadores de arritmias, hipertensão arterial sistêmica descompensada; 
e) pneumopatas graves ou descompensados (dependentes de oxigênio, 
portadores de asma moderada/grave, DPOC); 
f) imunodeprimidos; 
g) doentes renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); 
h) diabéticos, conforme juízo clínico; e 
i) gestantes de alto risco. 

 
II – A orientação do caput não veda a presença das referidas pessoas que 

fazem parte do grupo de risco, ficando a critério de cada cidadão a 
percepção de comparecimento ou não junto as atividades religiosas; 

III – Fica estabelecido o uso obrigatório de máscara para evitar a 
transmissão comunitária do Coronavírus (Covid-19), sendo proibida a entrada 
no local de pessoa desprovida da mesma; 

IV – Promover a higienização completa do local, antes e depois de cada 
utilização (corrimões, mesas, cadeiras, bancos, bem como locais de uso 
comum), inclusive com produtos destinados ao combate de vírus e bactérias, 
como, por exemplo, álcool 70%, hipoclorito, etc.; 

V – Disponibilizar álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para 
todos os frequentadores ao acessarem as atividades religiosas; 

VI – Manter distanciamento mínimo de 1 (um) metro entre cada pessoa, 
visando cuidados especiais e restrições para celebração da ceia, como 
marcações no chão, etc.; 

VII – Lotação de 30% (trinta por cento) da capacidade do local definida 
no alvará de funcionamento; 

VIII – As atividades religiosas deverão ter no máximo 1 (uma) hora de 
duração. 
 
Art. 15 Fica proibida a visitação e aglomeração de espaços públicos do 
Município, tais como ruas, praças, complexos de esporte e lazer, academias de 
terceira idade, etc. O descumprimento deste dispositivo ensejará em multa de 
R$ 100,00 (cem reais) por pessoa. 
 
Art. 16 Os servidores públicos pertencentes ao grupo de risco poderão ser 
dispensados de suas atribuições, conforme autorização de seus respectivos 
Secretários. Toda dispensa deverá ser comunicada ao Departamento de 
Recursos Humanos por meio de documento protocolado, com as seguintes 
informações: i) o nome do servidor; ii) o motivo do afastamento; e, se houver 
estabelecido iii) o período em que o mesmo ficará dispensado. 
 
Art. 17 Ficam suspensas, até segunda ordem, as aulas presenciais. 

 Art. 18As atividades fiscalizatórias serão realizadas pelosFiscaisMunicipais 
coordenados pelo Técnico de Vigilância Sanitária, bem como por qualquer 
servidor que seja escalado para tanto, independentemente de sua lotação. 
 

Parágrafo Único– Conforme solicitado, junto aos agentes fiscalizadores 
estarão Policiais Militares, a fim de impor o cumprimento desteDecreto quanto 
às condições estabelecidas. 
 
Art. 19 O descumprimento de qualquer dispositivo deste Decreto acarretará em 
aplicação de multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para 
pessoa física e R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoa jurídica responsável 
pela infração, sem prejuízo das demais penalidades passíveis de aplicação 
presentes no art. 10, § 1°, art. 13, Parágrafo Único e art. 15. 

 
Parágrafo Único– Em caso de resistência por parte da(s) pessoa(s) 

abordada(s), e/ou reincidência da infração, ensejarámulta em dobro, sendo 
estes valores destinadosao Departamento de Saúde do Município para 
enfrentamento do Coronavírus (Covid-19). 
 
Art. 20 Este Decreto entra em vigorna data de sua publicação, revogando 
exposto em contrário. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA AOS23 DIAS DO MÊS 

DEFEVEREIRO DE 2021. 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

Este Decreto entra em vigorna data de sua publicação,

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA AO

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

                 PORTARIA 120/2021  
 
 GENY VIOLATTO , PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO 
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO  DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 R E S O L V E 
 
    NOMEAR a partir da data de dezoito de fevereiro de 
2021- EDITAL 01/2021- PSS-PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO- (Contrato temporário de trabalho-Regime CLT) os 
professores  classificados no referido processo seletivo. 
                   PROFESSORAS: 
 
ANDREA RENATA CHEDID SALLOUM 
CHERLAINE HERMANN MICHELI 
MARIANA APARECIDA DE ALMEIDA 
MONICA RAMOS SCALDELAI 
DANIELE HERNANDES 
ELAINE CALVO 
ERONI FARIA LUZ DA SILVA 
ADRIANA DE SOUZA SOBRAL DENARDO 
ELIZANE OHSE SALBEGO 
ROSIMEIRE REGIANE DA SILVA PEREIRA 
DAIANE APARECIDA ALVES GOMES 
LAÍS BOZI FERREIRA 
  
 Registra-se, publica-se e Cumpra-se. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado 
do Paraná, aos dezoito  dias do mês de fevereiro  de dois mil e vinte 
e um. 
 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 
GENY VIOLATTO

  

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 

Estado do Paraná 
 

Avenida governador Lupion, 605 -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
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IV- O estabelecimento exija que seus empregados/prestadores de 

serviços/fornecedores e clientes utilizem máscara cobrindo boca e nariz, 
salvo no momento em que estiverem comendo ou ingerindo líquidos.  
 

V- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 
autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde. 

VI- Promovam a limpeza e desinfecção regular das superfícies com álcool 
70%; 

VII- Os supermercados e mercados deverão ainda:  
a) Respeitar a ocupação máxima indicativa de uma pessoa a cada 25 m2 
de área de vendas; 
b) Proibir o acesso de crianças menores de 12 anos, sendo permitido o 
ingresso de apenas uma pessoa por família;  
c) Deverão organizar filas dentro e fora do estabelecimento, mantendo-se 
a distância mínima de dois metros entre as pessoas;  
d) Os caixas deverão funcionar de forma intercalada ou com anteparos 
que garantam a proteção de clientes e funcionários; 

 
 
§1º Padarias, lanchonetes, foodtrucks, cafeterias, sorveterias, bares, restaurantes, 
pizzarias e carrinhos de lanches, poderão funcionar de segunda a domingo das 06h00 
às 23h00. 
 
§2º. Supermercados, mercados, mercearias, açougues, quitandas e conveniências, 
poderão funcionar de segunda a domingo, das 08h00 às 20h00.  
 
 

DAS CHACARAS DE LAZER E ESPAÇOS DE USO COMUM DE CONDOMINIOS 
RESIDENCIAIS E ASSOCIAÇÕES RECREATIVAS 

 
Art. 5º. No limite territorial deste Município, está proibido o aluguel, empréstimo ou uso, 
ainda que gratuito, de chácaras, sítios e ranchos, com o intuito de lazer ou realização 
de festas/confraternizações, ressalvada a celebração de casamentos de que trata o 
artigo 8º deste Decreto, desde que respeitada a capacidade de público do local.  
 
Art. 6º. Está proibido o uso desalões de festa,churrasqueiras e áreas de lazer 
disponíveis em condomínios residenciais, ressalvada a celebração de casamentos 
para até 25 convidados de que trata o artigo 8º deste Decreto e desde que respeitada 
a capacidade de público do local.  
 
Art. 7º. Está proibida a utilização de piscinas, churrasqueiras e salões de festa 
deassociações, agremiações, clubese parques públicos ou privados, ressalvada a 
celebração de casamentos de que trata o artigo 8º deste Decreto, e desde que 
respeitada a capacidade de público do local. 
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Parágrafo único:As piscinas poderão ser utilizadas apenas para a prática de atividade 
física individual, desde que observada as regras do Parágrafo Únicodo artigo 3º deste 
Decreto, e em todo caso, não é permitida a participação simultânea de mais de 05 
pessoas por horário. 
 

DA CELEBRAÇÃO DE FESTAS DE CASAMENTO 
 

Art. 8º.  Festas de casamentos comprovadamente agendadas em cartório e templos 
religiosos até o fia 27 de novembro de 2020 poderão ser realizadas desde que 
observem o limite máximo de 150 convidados e, as festas de casamento 
comprovadamente agendadas em cartório e templos religiosos posteriormente a esta 
data, poderão ser realizadas se observado o limite máximo de 25 convidados, ambos 
os casos desde que: 
 

I- Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas; 
II- Uso obrigatório de máscara cobrindo boca e nariz por todos os presentes, 
III- Seja disponibilizado álcool 70%  
IV- Seja garantida a circulação de ar no local (portas e janelas abertas) 
V- Tenha alvará autorizando o evento.  
VI- As comemorações deverão ser encerradas até as 23h00. 
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde 

 
Parágrafo único:No limite de convidados não se computa as crianças de até 12 
anos. 
 

DO FUNCIONAMENTO DOS SALÕES DE BELEZA, BARBEARIAS E CLÍNICAS 
ESTÉTICAS 

Art. 9º. O horário de funcionamento de salões de beleza, barbearia e clínicas estéticas 
é das 8h00 às 21h00, de segunda a sexta-feira, desde que:  
 

I- O estabelecimento funcione com no máximo 50% da capacidade de 
atendimento; 

II- Disponibilize álcool 70% aos clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

III- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
IV- Garanta que no interior do estabelecimento, todos utilizem máscara 

cobrindo a boca e o nariz; 
V- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas, ressalvado o 

cliente e o profissional no momento do atendimento.  
VI- Garanta a higienização dos equipamentos com álcool 70% antes e 

imediatamente após o uso. 
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde 
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DECRETO Nº 37/2021 
 

DISPOE SOBRE MEDIDAS 
UNIFORMES A SEREM 
ADOTADAS PARA O 
ENFRENTAMENTO DA 
PANDEMIA COVID-19. 

 
CONSIDERANDO O AUMENTO DO NÚMERO DE CASOS DECORRENTES DA 
PANDEMIA COVID-19; 
 
CONSIDERANDO O NÚMERO DE LEITOS DISPONÍVEIS NOS HOSPITAIS DA 15ª 
REGIONAL DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ; 
 
CONSIDERANDO A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA AMUSEPDE 19 DE 
FEVEREIRO DE 2021; 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ITAGUAJÉ DO ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais: 

 
DECRETA 

 
 

Art. 1.ºRegulamenta pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir do dia 
24/02/2021 (Vinte e Quatro de Fevereiro de Dois Mil e Vinte e Um)  podendo ser 
prorrogado diante da necessidade ao enfrentamento da Pandemia decorrente do 
vírus    Covid-19, as atividades comerciais e empresariais no âmbito do Município de 
Itaguajé; 

Parágrafo único - O uso de máscara cobrindo o nariz e a boca é obrigatório a toda 
pessoa que transite, circule, resida ou esteja neste Município. 
 

DAS ATIVIDADES RELIGIOSAS 
 

Art. 2º- É permitida a celebração presencial de cultos e missas, desde que:  
 
I-  Seja observado o limite máximo de 50% da capacidade do 
templo/igreja/terreiro/centro.  
II - Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas;  
III- Seja disponibilizado álcool 70% aos presentes; 
IV- O pastor, padre, rabino, médiuns e equivalentes responsável pela celebração, 
deverá garantir que todos os presentes utilizem máscara cobrindo nariz e boca 
durante todo o período. 
V- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo autorizada 
a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura corporal acima de 37,8) e 
neste caso, orientar o doente a procurar o sistema de saúde.  
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§1º. Templos, igrejas, centros e terreiros que, em razão do diminuto espaço físico, não 
consigam observar de forma efetiva o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as 
pessoas, deverão realizar celebrações/missas/cultos apenas na forma online.   
 
§2º. Em razão do avanço da pandemia COVID-19 outras atividades de cunho religioso 
que acarretem aglomeração, devem ser realizadas exclusivamente na forma online.  
 

DA PRÁTICA DE ESPORTES E ATIVIDADES FÍSICAS 
 

Art. 3º- Fica proibida a prática de esportes coletivos e a utilização de quadras 
esportivas, canchas e campos de futebol por grupo de pessoas, seja o espaço público 
ou privado. 
 
Parágrafo único:As academias poderão funcionar de segunda a sábado, das 
06h00até as 23h00, permitida somente a prática de atividade física individual, desde 
que o estabelecimento respeite o limite máximo de 50% de sua capacidade de público 
e:  
 

I- Disponibilize álcool 70% aos alunos/clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

II- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
III- Garanta queno interior do estabelecimento, todos utilizem máscara 

cobrindo a boca e o nariz, inclusive durante a execução da atividade física; 
IV- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas; 
V- Garanta a higienização dos equipamentos/aparelhos com álcool 70% antes 

e imediatamente após o uso por cada aluno/profissional. 
VI- As aulas disponibilizadas pelas academias (zumba, jump, artes marciais, e 

afins) devem ter duração de no máximo 40 minutos, observar o 
distanciamento mínimo de 2 metros entre as pessoas e ser ministrada em 
local que possibilite a circulação de ar (janelas e portas abertas).  

VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 
autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o 
sistema de saúde 
 

DO HORARIO DE FUNCIONAMENTO DOSESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
 

Art.4º-Bares, restaurantes, sorveterias, cafeterias, pizzarias, conveniência, 
lanchonetes, padarias, mercados, supermercados, lojas e comercio de rua poderão 
funcionardesde que:  
 

I- O estabelecimento opere com no máximo 50% de sua capacidade de 
público; 

II- O estabelecimento garanta a observância do distanciamento mínimo de 
1,5metros entre mesas/banquetas e entre as pessoas.  

III- O estabelecimento disponibilize álcool 70% aos seus prestadores de 
serviço, empregados e clientes; 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO 
 

REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO AUMENTO DE VALORES 

ESPÉCIE: Termo aditivo Contrato nº 214/2020 – MF. 
 
REF.: Pregão nº. 61/2020 
PARTES: Município de Floraí e a empresa RURAL DIESEL LTDA. 
 
OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da cláusula Terceira do Contrato 
nº 214/2020, alteração do valor por Reequilíbrio Econômico Financeiro, aumento de valores.  
 
VALOR ATUAL DO DIESEL S-10:  R$ 3,36 (três reais e tinta e seis centavos).   
 
VALOR NOVO DO DIESEL S-10:   R$ 3,79 (três reais e setenta e nove centavos).  
  
 
As demais Cláusulas permanecem inalteradas.  
 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO:  23/02/2021. 
 
 
 

____________________________ 
Edna de Lurdes Carpiné Contin  

Prefeita Municipal 

EXTRATO DO 3º TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO 
 

REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO AUMENTO DE VALORES 

ESPÉCIE: Termo aditivo Contrato nº 155/2020 – MF. 
 
REF.: Pregão nº. 050/2020 
PARTES: Município de Floraí e a empresa GABREDU COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
 
OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da cláusula Terceira do Contrato 
nº 155/2020, alteração do valor por Reequilíbrio Econômico Financeiro, aumento de valores.  
 
VALOR ATUAL DO ETANOL: R$ 3,29 (três reais e vinte e nove centavos).   
 
VALOR NOVO DO ETANOL:  R$ 3,67 (três reais e sessenta e sete centavos).  
  
 
As demais Cláusulas permanecem inalteradas.  
 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO:  23/02/2021. 
 
 
 

____________________________ 
Edna de Lurdes Carpiné Contin  

Prefeita Municipal 
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Parágrafo Único- Os agendamentos deverão ser organizados de forma a permitir que 
a conclusão do serviço não impeça o encerramento das atividades do estabelecimento 
as 21h00.  
 
 

DA REALIZAÇÃO DE FESTAS, CELEBRAÇÕES, JANTARES, CHURRASCOS E 
EVENTOS 

Art. 10. No limite territorial do Município, está proibida a realização de eventos, festas, 
celebrações, churrascos e jantares, com número superior a 25 pessoas, não 
computado neste, as crianças de até 12 anos. 
 
Parágrafo único: Excetua-se desta proibição, os casamentos agendados até 27 de 
novembro de 2020 de que trata o artigo 8º deste Decreto.  
 

DAS PENALIDADES 
 

Art. 11. Aquele que descumprir qualquer das medidas instituídas por este Decreto, 
seja pessoa física ou pessoa jurídica, incide em infração administrativa, sujeitando-se 
a aplicação de multa e demais sanções administrativas previstas neste Decreto,sem 
prejuízo de incidir em tipos penais e ilícitos civis.  
 
Art. 12.  A pessoa jurídica que descumpriras regras impostas por este Decreto será 
multada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por infração, e sofreráinterdição da atividade 
por 24 horas. 
 
Parágrafo único: A multa será aplicada em dobro no caso de reincidência e a 
interdição da atividade será de 72 horas.  
 
Art. 13.  A pessoa física que descumprir as regras impostas por este Decreto será 
penalizada com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por infração. 
 
§1º. Os valores serão aplicados em dobro em caso de reincidência.  
 
§2º. Em se tratando de violação à proibição de realização de festas e eventos com 
mais de 25 pessoas, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) será multiplicada pelo 
número de pessoas que excederam ao limite permitido, e será de responsabilidade 
dos noivos, organizadores e do proprietário do local em que se realizou o evento, de 
forma solidária. 
 
Art. 14. Na aplicação de penalidades, será garantido o contraditório e a ampla defesa, 
em procedimento formal.  
 
Parágrafo único: Constatada a necessidade da prática de ato urgente para evitar 
danos irreparáveis ou cessar situações prejudiciais à saúde da coletividade, a 
interdição do estabelecimento será aplicada de forma cautelar, garantindo-se o 
contraditório na forma postergada. 
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Art. 15. Aquele que desrespeitar as disposições deste Decreto e colocar a saúde de 
outras pessoas em risco, poderá incidirna prática dos crimes tipificados nos artigos art. 
131 e art. 268 do Código Penal Brasileiro.  
 

 
 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 
Art. 16. As medidas estipuladas em Decretos anteriores que não contrariem as 
disposições deste Decreto, continuam em vigor. 
 
Art. 17. É recomendado que os maiores de 60 anos de idade e os portadores de 
doenças crônicas e respiratórias somente saiam de suas residências se extremamente 
necessário, dando preferência à delivery/entregas.  
 
Art.18. As medidas estipuladas neste Decreto serão fiscalizadas por 
servidores/empregados públicos municipais lotados na Secretaria da Saúde. 
 
Art. 19. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 
11de março de 2021, podendo ser prorrogado.  
 
 

Itaguajé, 23 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 

______________________________________________ 
CRISÓGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Itaguajé, 23 de fevereiro de 2021.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
CRISÓGONO NOLETO E SILVA JUNIOR

Prefeito Municipal
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
ORIENTAÇÕES COVID-19 

 
DECRETO Nº 16/2021 

 
DISPOE SOBRE MEDIDAS 
UNIFORMES A SEREM 
ADOTADAS PARA O 
ENFRENTAMENTO DA 
PANDEMIA COVID-19. 
 

 
CONSIDERANDO O AUMENTO DO NÚMERO DE CASOS DECORRENTES DA 
PANDEMIA COVID-19; 
 
CONSIDERANDO O NÚMERO DE LEITOS DISPONÍVEIS NOS HOSPITAIS DA 15ª 
REGIONAL DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ; 
 
CONSIDERANDO A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA AMUSEP DE 19 DE 
FEVEREIRO DE 2021;   
 

JOSÉ BASSI NETO, PREFEITO DO MUNICIPIO DE UNIFLOR - 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais: 

 
DECRETA 

 
DO USO DE MÁSCARAS 

 
Art. 1º. O uso de máscara cobrindo o nariz e a boca é obrigatório a toda pessoa que 
transite, circule, resida ou esteja neste Município. 
 

DO TOQUE DE RECOLHER 
 

Art. 2º. O toque de recolher está em vigor das 22h00 às 05h00, sendo terminantemente 
proibida a circulação de pessoas nas ruas e espaços públicos do Município entre o 
horário estabelecido neste artigo. 
 
§1º. O toque de recolher não se aplica a quem estiver, comprovadamente, circulando 
para acessar ou prestar serviços da área da saúde e segurança (pública ou privada), 
serviços públicos, serviços essenciais e serviços de entrega de medicamentos, 
alimentos, água e gás (delivery).  
 
§2º.  Está proibida a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em espaço de 
uso público ou coletivo das 22h00 às 05h00, estendendo-se a vedação para quaisquer 
estabelecimentos comerciais.  

DA VOLTA AS AULAS 
 

Art. 3º. No limite territorial deste Município, as voltas as aulas ocorrerão até o dia 01 de 
março de 2021 através de sistema remoto. Após esta data, será adotado o modelo 
híbrido, de acordo com a avaliação do cenário, e conforme as diretrizes da Secretaria 
do Estado da Educação. 

DAS ATIVIDADES RELIGIOSAS 
 

Art. 4º- É permitida a celebração presencial de cultos e missas, desde que:  
 I-  Seja observado o limite máximo de 50% da capacidade do 
templo/igreja/terreiro/centro.  
II - Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas;  
III- Seja disponibilizado álcool 70% aos presentes; 
IV- O pastor, padre, rabino, médiuns e equivalentes responsável pela celebração, 
deverá garantir que todos os presentes utilizem máscara cobrindo nariz e boca durante 
todo o período. 
V- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo autorizada 
a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura corporal acima de 37,8) e 
neste caso, orientar o doente a procurar o sistema de saúde.  
 
§1º. Templos, igrejas, centros e terreiros que, em razão do diminuto espaço físico, não 
consigam observar de forma efetiva o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as 
pessoas, deverão realizar celebrações/missas/cultos apenas na forma online.   
 
§2º. Em razão do avanço da pandemia COVID-19 outras atividades de cunho religioso 
que acarretem aglomeração, devem ser realizadas exclusivamente na forma online.  
 

DA PRÁTICA DE ESPORTES E ATIVIDADES FÍSICAS 
 

Art. 5º- Fica proibida a prática de esportes coletivos e a utilização de quadras esportivas, 
canchas e campos de futebol por grupo de pessoas, seja o espaço público ou privado. 
 
Parágrafo único: As academias poderão funcionar de segunda a sábado, das 06h00 até 
as 22h00, permitida somente a prática de atividade física individual, desde que o 
estabelecimento respeite o limite máximo de 50% de sua capacidade de público e:   
 

I- Disponibilize álcool 70% aos alunos/clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

II- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
III- Garanta que no interior do estabelecimento, todos utilizem máscara cobrindo 

a boca e o nariz, inclusive durante a execução da atividade física; 
IV- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas; 
V- Garanta a higienização dos equipamentos/aparelhos com álcool 70% antes 

e imediatamente após o uso por cada aluno/profissional.; 
VI- As aulas disponibilizadas pelas academias (zumba, jump, artes marciais, e 

afins) devem ter duração de no máximo 40 minutos, observar o 
distanciamento mínimo de 2 metros entre as pessoas e ser ministrada em 
local que possibilite a circulação de ar (janelas e portas abertas).  

VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 
autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde 
 

DO HORARIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
 

Art. 6º-  Bares, restaurantes, sorveterias, cafeterias, pizzarias, conveniência, 
lanchonetes, padarias, mercados, supermercados, lojas e comercio de rua poderão 
funcionar desde que:  
 

I- O estabelecimento opere com no máximo 50% de sua capacidade de 
público;  

II- O estabelecimento garanta a observância do distanciamento mínimo de 
1,5metros entre mesas/banquetas e entre as pessoas.  

III- O estabelecimento disponibilize álcool 70% aos seus prestadores de serviço, 
empregados e clientes; 

IV- O estabelecimento exija que seus empregados/prestadores de 
serviços/fornecedores e clientes utilizem máscara cobrindo boca e nariz, 
salvo no momento em que estiverem comendo ou ingerindo líquidos.  

V- Observem, quando for o caso, o toque de recolher. 
VI- Não vendam/comercializem ou disponibilizem bebidas alcóolicas após as 

22h00.  
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde. 

VIII- Promovam a limpeza e desinfecção regular das superfícies com álcool 70%; 
IX- Os supermercados e mercados deverão ainda:  

a) Respeitar a ocupação máxima indicativa de uma pessoa a cada 25 m2 
de área de vendas; 
 b) Proibir o acesso de crianças menores de 12 anos, sendo permitido o 
ingresso de apenas uma pessoa por família;  
c) Deverão organizar filas dentro e fora do estabelecimento, mantendo-se 
a distância mínima de dois metros entre as pessoas;  
d) Os caixas deverão funcionar de forma intercalada ou com anteparos que 
garantam a proteção de clientes e funcionários; 

   
§1º. É proibida a distribuição de mesas nas calçadas.  
 
§2º Padarias, lanchonetes, food trucks, cafeterias, sorveterias, bares, restaurantes, 
pizzarias e carrinhos de lanches, poderão funcionar de segunda a domingo das 06h00 
às 22h00. 
 
§3º. Supermercados, mercados, mercearias, açougues, quitandas e conveniências, 
poderão funcionar de segunda a domingo, das 08h00 às 22h00.  
 
§4º. Lojas e comércio de rua poderão funcionar de segunda a sexta-feira das 8h00 às 
18h00 e aos sábados das 09h00 às 13h00.  
 
§5º Prestadores de serviços poderão exercer suas atividades de segunda a sábado das 
08h00 às 18h00.  
 
 

DAS CHACARAS DE LAZER E ESPAÇOS DE USO COMUM DE CONDOMINIOS 
RESIDENCIAIS E ASSOCIAÇÕES RECREATIVAS 

 
Art. 7º. No limite territorial deste Município, está proibido o aluguel, empréstimo ou uso, 
ainda que gratuito, de chácaras, sítios e ranchos, com o intuito de lazer ou realização 
de festas/ confraternizações, ressalvada a celebração de casamentos de que trata o 
artigo 11 deste Decreto, desde que respeitada a capacidade de público do local.  
 
Art. 8º. Está proibido o uso de salões de festa, churrasqueiras e áreas de lazer 
disponíveis em condomínios residenciais, ressalvada a celebração de casamentos para 
até 25 convidados de que trata o artigo 11 deste Decreto e desde que respeitada a 
capacidade de público do local.  
 
Art. 9º. Está proibida a utilização de piscinas, churrasqueiras e salões de festa de 
associações, agremiações, clubes e parques públicos ou privados, ressalvada a 

celebração de casamentos de que trata o artigo 11 deste Decreto, e desde que 
respeitada a capacidade de público do local.  
 
Parágrafo único: As piscinas poderão ser utilizadas apenas para a prática de atividade 
física individual, desde que observada as regras do artigo 5º deste Decreto, e em todo 
caso, não é permitida a participação simultânea de mais de 05 pessoas por horário.  
 

DA CELEBRAÇÃO DE FESTAS DE CASAMENTO 
 

Art. 10.  Festas de casamentos comprovadamente agendadas em cartório e templos 
religiosos até o dia 27 de novembro de 2020 poderão ser realizadas desde que 
observem o limite máximo de 150 convidados e, as festas de casamento 
comprovadamente agendadas em cartório e templos religiosos posteriormente a esta 
data, poderão ser realizadas se observado o limite máximo de 25 convidados, ambos 
os casos desde que: 
 

I- Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas; 
II- Uso obrigatório de máscara cobrindo boca e nariz por todos os presentes, 
III- Seja disponibilizado álcool 70%  
IV- Seja garantida a circulação de ar no local (portas e janelas abertas) 
V- Tenha alvará autorizando o evento.  
VI- As comemorações deverão ser encerradas até as 23h00, em razão do toque 

de recolher.  
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde 

 
Parágrafo único: No limite de convidados não se computa as crianças de até 12 
anos.  
 

DO FUNCIONAMENTO DOS SALÕES DE BELEZA, BARBEARIAS E CLÍNICAS 
ESTÉTICAS 

Art. 11. O horário de funcionamento de salões de beleza, barbearia e clínicas estéticas 
é das 8h00 às 18h00, de segunda a sexta-feira, desde que:  
 

I- O estabelecimento funcione com no máximo 50% da capacidade de 
atendimento; 

II- Disponibilize álcool 70% aos clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

III- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
IV- Garanta que no interior do estabelecimento, todos utilizem máscara cobrindo 

a boca e o nariz; 
V- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas, ressalvado o 

cliente e o profissional no momento do atendimento.  
VI- Garanta a higienização dos equipamentos com álcool 70% antes e 

imediatamente após o uso. 
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde 

 
§1º. Os agendamentos deverão ser organizados de forma a permitir que a conclusão do 
serviço não impeça o encerramento das atividades do estabelecimento as 19h00.  
 
§2º. O atendimento de clientes aos sábados se dará das 09h00 às 17h00 e se destina 
exclusivamente para atender noivos e convidados dos casamentos de que trata o artigo 
11 deste Decreto.  
 

DA REALIZAÇÃO DE FESTAS, CELEBRAÇÕES, JANTARES, CHURRASCOS E 
EVENTOS 

Art. 12. No limite territorial do Município, está proibida a realização de eventos, festas, 
celebrações, churrascos e jantares, com número superior a 25 pessoas, não computado 
neste, as crianças de até 12 anos.  
 
Parágrafo único: Excetua-se desta proibição, os casamentos agendados até 27 de 
novembro de 2020 de que trata o artigo 11 deste Decreto.  
 

DAS PENALIDADES 
 

Art. 13. Aquele que descumprir qualquer das medidas instituídas por este Decreto, seja 
pessoa física ou pessoa jurídica, incide em infração administrativa, sujeitando-se a 
aplicação de multa e demais sanções administrativas previstas neste Decreto, sem 
prejuízo de incidir em tipos penais e ilícitos civis.   
  
Art. 14.  A pessoa jurídica que descumprir as regras impostas por este Decreto será 
multada em R$ 3.000,00 (três mil reais) por infração, e sofrerá interdição da atividade 
por 24 horas.  
 
Parágrafo único: A multa será aplicada em dobro no caso de reincidência e a interdição 
da atividade será de 72 horas.  
 
Art. 15.  A pessoa física que descumprir as regras impostas por este Decreto será 
penalizada com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por infração. 
 
§1º. Os valores serão aplicados em dobro em caso de reincidência.  
 
§2º. Em se tratando de violação à proibição de realização de festas e eventos com mais 
de 25 pessoas, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) será multiplicada pelo número 
de pessoas que excederam ao limite permitido, e será de responsabilidade dos noivos, 
organizadores e do proprietário do local em que se realizou o evento, de forma solidária.  
 
Art. 16. Na aplicação de penalidades, será garantido o contraditório e a ampla defesa, 
em procedimento formal.  
 
Parágrafo único: Constatada a necessidade da prática de ato urgente para evitar danos 
irreparáveis ou cessar situações prejudiciais à saúde da coletividade, a interdição do 
estabelecimento será aplicada de forma cautelar, garantindo-se o contraditório na forma 
postergada. 
 
Art. 17. Aquele que desrespeitar as disposições deste Decreto e colocar a saúde de 
outras pessoas em risco, poderá incidir na prática dos crimes tipificados nos artigos art. 
131 e art. 268 do Código Penal Brasileiro.  
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 18. No limite territorial do Município, serão promovidas diligências junto ao 
Departamento de Estrada e Rodagem (DER), Policia Rodoviária Federal, Policia 
Rodoviária Estadual, visando verificar se os veículos de transportes coletivos 
interestaduais estão trafegando com 50% da capacidade.  

Art. 19 As medidas estipuladas em Decretos anteriores que não contrariem as 
disposições deste Decreto, continuam em vigor.

Art. 20. É recomendado que os maiores de 60 anos de idade e os portadores de 
doenças crônicas e respiratórias somente saiam de suas residências se extremamente 
necessário, dando preferência à delivery/entregas.

Art. 21. As medidas estipuladas neste Decreto serão fiscalizadas por 
servidores/empregados públicos municipais lotados no Departamento de Saúde.

Art. 22. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 10 de 
março de 2021, podendo ser prorrogado. 

Uniflor, 23 de fevereiro de 2021.

José Bassi Neto

Prefeito Municipal

, 2

José Bassi Neto

Prefeito Municipal

 

 

EXTRATO DO CONTRATON°.021/2021 
 
REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 01-2021 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede   à Av. Governador Lupion, 605, inscrito 

no CNPJ/MF n°76.970.359/0001-53.  

 
CONTRATADO: CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO 

PARANÁ – CINDEPAR - CNPJ 18.273.727/0001-08. 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MASSA ASFALTICA PMF – DE DER (PRÉ MISTURADO A FRIO DENSO) E EMULSÃO RR1 1C, 
UTILIZADA PARA LIGAÇÃO DA MASSA PMF, ATRAVÉS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DO PARANÁ – CINDEPAR E O MUNICIPIO DE ITAGUAJÉ. 
 
 
VALOR: 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. 

Valor Máx. 
Total. 

01 MASSA ASFÁLTICA PMF – D FAIXA E DER (PRÉ MISTURADO A FRIO 
DENSO). 

UNID  150 295,00 44.250,00 

02 
 

EMULSSÃO RR1C UTILIZADA  PARA LIGAÇÃO DA MASSA PMF. LITROS 600 3,31 1.986,00 

    TOTAL 46.236,00 
 
VIGÊNCIA:  31/12/2021. 
 
 
DOTAÇÃO: 
 
09.001.15.452.0007.2.057.3.3.71.70.00.00 01000 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
09.001.15.452.0007.2.057.3.3.71.70.00.00 01504 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PÚBLICO 
09.001.15.452.0007.2.057.3.3.71.70.00.00 01512 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PÚBLICO 
 
 
FORO:                        Comarca de Colorado – Estado do Paraná.  
 

Itaguajé, 18 de Fevereiro de 2021. 

 
 

CONTRATANTE 
 
 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR  
Prefeito Municipal                                 

 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------ CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
Estado do Paraná

CNPJ 76.279.975/0001-62

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida das Flores, nº. 
118, Centro, inscrito no CNPJ/MF. Sob nº. 76.279.975/0001-62, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor José Bassi 
Neto, ratifica a dispensa de licitação n°. 06/2021, nos termos do Artigo 24, caput, inciso II, 
respectivamente, da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 06/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 13/2021

CONTRATADA(S): PORTO SEGURO CIA DE 
SEGUROS GERAIS

CNPJ: 61.198.164/0001-60

Objeto do Contrato: Prestação de Serviço de Apólice de Seguro para o Departamento 
de Assistência Social e Gabinete do Prefeito.

Valor: R$ 4.393,72 (quatro mil trezentos e noventa e três reais e setenta e dois 
centavos).

Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR/PR, 08 DE FEVEREIRO DE 2021 

_______________________ 
JOSÉ BASSI NETO 
Prefeito Municipal 

_______________________ 
JOSÉ BASSI NETO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
Estado do Paraná

CNPJ 76.279.975/0001-62

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida das Flores, nº. 
118, Centro, inscrito no CNPJ/MF. Sob nº. 76.279.975/0001-62, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor JOSÉ 
BASSI NETO, ratifica a inexigibilidade de licitação n°. 02/2021, nos termos do artigo 25, 
inciso I da lei Federal nº. 8.666/93, respectivamente, da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas 
alterações, conforme quadro abaixo: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 02/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14/2021

CONTRATADA(S): NP CAPACITAÇÃO E 
SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA

CNPJ: 07.797.967/0001-95

Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para a disponibilização de 
acesso a banco de dados específico (banco de preços) com informações atualizadas de 
preços praticados no mercado, valores de referência e atas de registro de preços para 
servir de subsídio às contratações e aquisições a serem realizadas pela administração 
municipal em atendimento às suas secretarias.

Valor: R$ R$ 9.875,00 (nove mil oitocentos e setenta e cinco reais).

Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná.

UNIFLOR/PR, 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

_______________________ 
JOSÉ BASSI NETO 
Prefeito Municipal 

_______________________ 
JOSÉ BASSI NETO 
Prefeito Municipal 

.70.00.00 01504 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PÚBLICO
09.001.15.452.0007.2.057.3.3.71.70.00.00 01512 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PÚBLICO

Estado do Paraná. 

Itaguajé, 18 de Fevereiro de 2021.

CONTRATANTE

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 
Prefeito Municipal                                

Nova Esperança | 24 de Fevereiro de 2021 | Quarta-feiraNova Esperança: Edição 3287 | Colorado: Edição 237414



Nova Esperança | 14 de Fevereiro de 2021 | DomingoNova Esperança: Edição 3283 | Colorado: Edição 237006

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01 / 2021 

Resultado Final Homologado da Prova de Títulos e Tempo de Serviço  
PSS 001/2021 Serviços Gerais 

  

 
Mulheres  

Classificação Data de Nascimento Nome Nota 
1º 11/01/1969 Ivanilda Teles 100 
2º 09/02/1970 Maria Aparecida Soares da Silva 100 
3º 17/12/1976 Daniela de Souza Duarte 100 
4º 31/08/1981 Vilma Aparecida de Souza 100 
5º 24/01/1983 Vanessa Cristina Moraes 100 
6º 15/10/1983 Aline Ribeiro Cappi 100 
7º 27/01/1984 Maria Silvania do Nascimento 100 
8º 10/02/1985 Givaneide da Silva 100 
9º 14/03/1987 Andreia do Nascimento 100 

10º 20/05/1987 Carla Cassia Ribeiro da Cruz 100 
11º 15/03/1999 Libina Gomes da Rocha  100 
12º 13/05/1965 Sandra Cristina Solera 92 
13º 20/05/1975 Solanja de Lima 92 
14º 06/12/1979 Lucenilda de Oliveira Araujo 92 
15º 18/03/1988 Maria Alice Lima Baliero 92 
16º 16/02/1990 Vanessa Tomaz Pereira 92 
17º 06/09/1990 Patricia de Souza Delgado 92 
18º 09/07/1966 Janderleia Pimentel 84 
19º 19/09/1969 Fatima Cristina Cirino 84 
20º 04/03/1972 Maria Aparecida de Souza Ramos 84 
21º 28/03/1972 Meire Aparecida de Moura 84 
22º 09/06/1973 Sandra Lopes Aparicio Lazarim 84 
23º 08/11/1976 Antonia Aparecida da Silva 84 
24º 21/11/1976 Sirley Polidorio Rodrigues 84 
25º 28/11/1978 Maria Luiza de Oliveira Souza 84 
26º 02/12/1981 Lucimar de Souza Santos 84 
27º 26/01/1984 Renata Vieira Ramos de Souza 84 
28º 08/01/1985 Adriana Goncalves dos Santos 84 
29º 27/01/1990 Gislaine Ferreira Soares 84 
30º 16/12/1993 Mariana de Souza Ribeiro 84 
31º 08/03/1995 Janaina de Oliveira 84 
32º 18/03/1966 Fatima Aparecida da Silva 82 
33º 07/12/1988 Juciele dos Santos 82 
34º 16/03/1975 Cassia Aparecida Buriola 82 
35º 27/02/1989 Camila Pereira dos Santos 82 
36º 17/11/1993 Paula Patricia Tolari 79 
37º 23/05/1958 Marli de Oliveira 76 
38º 18/10/1967 Vera Maria Giacomini 76 
39º 09/11/1971 Cristina de Oliveira Benedito 76 
40º 30/05/1975 Adriana Alves da Silva 76 
41º 06/11/1976 Ana Paula de Jesus 76 
42º 03/12/1979 Eliana Alves da Silva 76 
43º 21/10/1981 Lediane Paulino Carvalho 76 
44º 30/11/1981 Rosimeire Batista 76 
45º 17/01/1982 Erica Maria da Silva 76 
46º 12/02/1984 Graciela Cavalcante da Silva 76 
47º 19/08/1987 Greice Eloiza Alves 76 
48º 12/06/1989 Daniela Silva dos Santos 76 
49º 25/06/1989 Adriana Teixeira de Souza 76 
50º 24/10/1989 Daniele Aparecida Simplicio Pontes 76 
51º 14/01/1991 Fernanda Bizaglio 76 
52º 28/10/1992 Cintia Marcela Gomes Tavares da Silva 76 
53º 14/07/1993 Janaina Raquel dos Santos Cruz 76 
54º 21/04/1968 Cleonice Cristina Medina Angelo 74 
55º 31/12/1975 Aparecida Magali Ferreira da Silva Regoviche 74 
56º 07/12/1976 Vania Maria Ferreira de Souza da Silva 74 
57º 11/10/1979 Vanilda Mendes Maria 74 
58º 21/10/1981 Orquiza das Neves Machado 74 
59º 13/02/1986 Giseli Cristina Palhoto 74 
60º 14/02/1967 Neusa Moura dos Santos Guimarães 72 
61º 08/05/1988 Maria da Silva Cristovam de Lima 71 
62º 25/09/1968 Eliane Vidal de Souza Monteiro 68 
63º 08/02/1970 Edileuza dos Santos Gonçalves 68 
64º 23/03/1970 Cicera Catarina de Silva 68 
65º 27/04/1972 Rozangela dos Reis Anastácio 68 
66º 24/06/1977 Eliana de Oliveira 68 
67º 15/08/1977 Andreia Aparecida Grela 68 
68º 04/03/1979 Ana Claudia da Silva de Jesus 68 
69º 09/12/1979 Silvana Rodrigues Pereira 68 
70º 28/04/1982 Maria Cristina do Nasciemnto 68 
71º 20/03/1985 Maira Cristina Alves Silveira 68 
72º 19/05/1987 Josiane Aparecida Silva 68 
73º 17/02/1988 Adriana Aparecida Machado Maia 68 
74º 17/01/1994 Daniela Sordine da Silva 68 
75º 28/03/1994 Mileni Silva Siguekiti de Araujo 68 
76º 14/08/1996 Emanuelle Marques Moreira 68 
77º 29/04/1970 Cicera Rodrigues Pereira 66 
78º 21/12/1972 Elizabete Pèreira Duarte 66 
79º 20/08/1980 Sueli Alves de Oliveira 66 
80º 11/04/1964 Eronides dos Santos 60 
81º 25/07/1966 Ilda Pereira dos Santos 60 
82º 20/09/1968 Sandra Barbosa Machado 60 
83º 26/12/1969 Alaide Guelsin da Silva 60 
84º 25/01/1970 Luzia Ricarddo de Oliveira 60 
85º 29/12/1970 Cilange Joaquim da Silva 60 
86º 16/03/1974 Edna Aparecida da Silva 60 
87º 03/10/1974 Dilce Cardoso de Oliviera 60 
88º 26/02/1977 Gislaine da Rocha Alves 60 
89º 05/12/1977 Lucelia Francisquini 60 
90º 30/08/1980 Melissa Rodrigues Santana Pereira 60 
91º 22/02/1982 Silmara de Oliveira Regoviche 60 
92º 01/06/1982 Josiane de Oliveira da Silva 60 
93º 28/09/1983 Marcia Gislaine dos Santos 60 
94º 03/06/1984 Solange Solera Lima Fortunato 60 
95º 28/10/1984 Keli Xavier Martins 60 
96º 20/03/1986 Leidivania Lopes da Silva 60 
97º 08/08/1986 Lucineia Vergolino 60 
98º 20/12/1988 Suzana Nascimento da Costa 60 
99º 29/06/1989 Josiane Aparecida Ferreira 60 

100º 14/08/1995 Maria Cleonice Campos Carvalho 60 
101º 25/10/1995 Taina Crsitina Costa Porto 60 
102º 19/07/1997 Ana Paula Hilario Folani 60 
103º 01/05/1976 Maria Rosana da Silva 58 
104º 26/09/1981 Suzana Aparecida Alvino 58 
105º 24/10/1983 Maria Rosana do Nascimento 58 
106º 14/10/1988 Dhenifer Vanielli Carlos de Souza 55 
107º 19/01/1962 Rosa Maria Algaba 52 
108º 30/09/1971 Conceição Eliane Alves de Oliveira Costa 52 
109º 28/08/1974 Elizangela Cristina Ferreira 52 
110º 28/05/1977 Josiane Moreira Generoso Prudencio 52 
111º 10/01/1984 Leydiane dos Santos 52 
112º 10/04/1984 Marilu Oliveira Araujo 52 
113º 03/07/1985 Valreira Araujo Parreira  52 
114º 09/07/1986 Petrúcia Fernandes da Graça Nogueira 52 
115º 05/02/1987 Simone dos Santos Costa 52 
116º 11/08/1990 Aline Fonseca de Souza 52 
117º 20/05/1991 Leticia do Nascimento Bagateli 52 
118º 23/01/1992 Michelli Aparecida dos Santos 52 
119º 16/03/1992 Elen Kassia Soares Vieira 52 
120º 16/07/1996 Alana Cardoso de Sal 52 
121º 03/11/1999 Maira Vitoria de Souza Lima 52 
122º 08/08/1976 Edilaine de Almeida 50 
123º 10/12/1982 Eva da Silva 50 
124º 18/09/1982 Adriana dos Santos Pereira 47 
125º 19/01/1989 Daiane de Oliveira 47 
126º 15/10/1964 Enedyna Jorge da Silva 44 
127º 16/12/1980 Silmara de Moura Negrão Souza 44 
128º 02/12/1982 Maura de Souza Alencar 44 
129º 18/04/1983 Cristinae Porto Ramos 44 
130º 05/12/1985 Ariane da Silva 44 
131º 25/05/1988 Greciele Pires dos Santos 44 
132º 02/09/1992 Aline Parola de Freitas 44 
133º 06/10/1992 Aline Macena da Silva Nogueira 44 
134º 28/02/1996 Laísa Fernanda Padilha Santos 44 
135º 05/07/1996 Pamela Maiara da Silva 44 
136º 08/11/1997 Kaline Martins Candido 44 
137º 28/05/1999 Maiara Maila Alves Pereira 44 
138º 27/07/1968 Maria Julia da Cunha 42 
139º 31/01/1994 Viviane Cristina de Oliveira 42 
140º 02/06/1956 Geni Maria Alves de Oliveira 40 
141º 14/04/1987 Josiane Pereira Davanço 39 
142º 07/01/1971 Valdinez da Silva 36 
143º 14/08/1979 Adriana Lemos Palhares 36 
144º 11/10/1981 Marcela Nogueira dos Passos 36 
145º 29/03/1984 Débora Aparecida Rodrigues 36 
146º 12/04/1984 Ketriane Lalli de Silva 36 
147º 20/11/1985 Andreia Pereira dos Santos Viana 36 
148º 14/06/1988 Sirlene Francisco de Oliveira 36 
149º 18/10/1992 Ariane Camila de Araujo 36 
150º 05/04/1993 Flaviane Mazeti 36 
151º 09/05/1996 Taina Fernanda dos Reis 36 
152º 04/10/1998 Karina Henrique Ferreira 36 
153º 07/08/1999 Laiara Cassia Silva Santos 36 
154º 08/03/1967 Maria Sonia Nunes 34 

155º 13/12/1973 Roseli de Souza 34 
156º 10/06/1982 Cristiane Aparecida Nogueira 34 
157º 29/12/1982 Cristina laurindo da Silva Santos 34 
158º 18/06/1990 Gislaine Xavier Martins 34 
159º 29/11/1991 Ana Claudia Fernandes 34 
160º 25/04/1974 Denilza Garcia 28 
161º 19/08/1977 Ivana de Souza Chagas 28 
162º 20/09/1983 Elaine Cristina Martins 28 
163º 28/02/1984 Marta Reis de Oliveira 28 
164º 04/06/1987 Andreia Luiza Pereira 28 
165º 02/05/1989 Maria Cristino Moura da Silva 28 
166º 07/11/1989 Cristiane Rodrigues de Souza 28 
167º 01/09/1990 Aline de Oliveira Moreira da Silva 28 
168º 12/12/1994 Jaqueline Siqueira Mazani 28 
169º 15/04/1995 Marcilei Gonçalves de Oliveira 28 
170º 06/11/1995 Nadia Patricia Silva Heringer 28 
171º 14/10/1996 Valeria Ribeiro Bagateli 28 
172º 01/10/1997 Hevelin Cristina Lima 28 
173º 20/10/1997 Valéria da Silva Cordeiro 28 
174º 07/10/1998 Gleice Ellen Angelin Vitor 28 
175º 04/11/1999 Tainara de Souza Delgado 28 
176º 24/12/1999 Luana Araujo da Silva 28 
177º 17/01/2001 Gabriele Pereira da Silva 28 
178º 05/09/2001 Eleandra Reis de Oliveira 28 
179º 01/09/1979 Adriana Aparecida Rodrigues 26 
180º 11/04/1969 Elizabete Meira de Araujo 26 
181º 29/08/1987 Mariana Pereira de Andrade da Conceição 24 
182º 03/01/1965 Maria de Fatima Alves de Sales Santana 20 
183º 25/12/1967 Luciene de Souza 20 
184º 22/04/1972 Rosemeire da Fonseca Davi 20 
185º 30/09/1973 Roseny Pessoa da Silva 20 
186º 09/09/1977 Sueli Pereira da Silva 20 
187º 28/03/1978 Cristiana Alves de Oliveira 20 
188º 14/04/1978 Gislaine Barboza Dal Bianco 20 
189º 18/02/1979 Solange Lopes da Silva 20 
190º 23/11/1979 Fernanda Pereira de Amorim 20 
191º 11/04/1980 Michela Soares da Rocha 20 
192º 08/10/1980 Sirlei Aparecida de Oliveira 20 
193º 01/10/1981 Lilia Justiniano de Oliveira 20 
194º 01/12/1981 Graziele Pereira da Silva 20 
195º 24/06/1984 Luciana Cristina dos Santos 20 
196º 18/08/1985 Mônica Pereira Rosa de Almeida 20 
197º 23/09/1990 Michele Iara Silva 20 
198º 20/06/1991 Monica Teixeira de Oliveira 20 
199º 09/06/1995 Carolina do Nascimento Bagateli 20 
200º 11/10/1995 Edilaine Aparecida da Silva Luche 20 
201º 07/11/1996 Amanda Leonardo Gardino 20 
202º 07/12/1996 Gabriela da Silva Carvalho 20 
203º 28/04/1997 Rafaela Nogueira da Silva 20 
204º 02/04/1999 Gabriela de Almeida Moreira 20 
205º 18/12/2000 Beatriz Brito Garcia da Silva 20 
206º 03/02/2001 Mickaely Silva de Lima 20 
207º 02/05/2001 Paulina Meneses de Oliveira 20 
208º 02/05/2001 Thaiane Girasol Pereira 20 

209º 16/07/2001 Míbisia Ribeiro Bagateli 20 
210º 17/08/2001 Ana Carolina Piga de Oliveira 20 
211º 10/11/2001 Beatriz Solera Fortunato 20 
212º 22/04/2002 Monique Pereira Menezes 20 
213º 03/10/2002 Naiara de Oliveira Benedito 20 
214º 10/10/2002 Isabeli Camili da Silva 20 
215º 18/09/2012 Ingrid Faustino dos Santos Meneses 20 
216º 11/02/1973 Maria Regina Silva de Souza 18 
217º 10/06/1975 Maria Simone Borges dos Santos 18 
218º 15/07/1985 Juliana Pereira dos Santos 18 
219º 30/06/1986 Camila Aparecida Moraes Pessoa 18 
220º 15/11/1986 Soeli de Oliveira 18 
221º 17/10/1991 Jade Laiana Munhoz 18 
222º 17/03/1974 Marcia Helena de Souza Borges 16 
223º 06/08/1993 Patricia do Nascimento Bagateli 15 
224º 01/08/2002 Dienifer Vitoria de Oliveira Gomes 15 
225º 02/03/1969 Maria de Fátima dos Santos 12 
226º 16/06/1976 Andreia Cavalcante Carvalho 12 
227º 30/10/1978 Silvana Muniz de Aguiar 12 
228º 08/11/1978 Vanessa Borges Descardeci 12 
229º 06/04/1990 Patricia Aparecida da Conceição Marques 12 
230º 17/03/1997 Sabrina Queiroz Sampaio 12 
231º 05/06/1998 Lorena Fernanda Barbosa da Silva 12 
232º 25/10/2000 Tainara Correa Mendes 12 
233º 15/01/2002 Gabriele Vitoria de Mello Romanoli 12 
234º 25/08/2002 Maria Eduarda Vieira Dantas 12 
235º 27/09/1979 Maria Socorro de Souza 12 
236º 06/10/1983 Leticia Cristina Marques Crepaldi 10 
237º 25/11/1984 Francisca Valdirene Lemos de Oliveira 10 
238º 07/11/1997 Andressa Gonçalves 10 
239º 24/06/1966 Maria Sirlene dos Santos 8 
240º 22/04/1989 Maria Andressa de Lima 8 
241º 23/09/1999 Gleice Adelia da Silva Colavite 8 

Descl. 11/06/1969 Cleusa Resende Costa 0 
Descl. 15/11/1970 Marilene Aparecida Barbosa 0 

Colorado 23 de fevereiro de 2021. 

 
Thiago Manzano Rodrigues 

Presidente da Comissão 
 

Marilene Aparecida Barbosa

Thiago Manzano Rodrigues
Presidente da Comissão

EXTRATO DE 2º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 12/2019 – MF. 

REF.: Pregão Presencial nº. 05/2019. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: A. DE J. M. RUIZ PNEUS - ME 

OBJETO: Altera-se o prazo de vigência do contrato originariamente firmado para 26 de 

fevereiro de 2022. 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 23/02/2021. 

 

____________________________ 

Edna de Lourdes Carpiné Contin 
Prefeita Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 007/2021 – MF. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS 001/2021 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: CLINICA MÉDICA AK SAÚDE LTDA 

OBJETO: Contratação de empresa para consultas médicas ambulatórias e pequenos procedimentos 

clínicos e cirúrgicos nas unidades básicas de saúde do município de Floraí. 

VALOR: R$144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 08/02/2021 a 08/02/2022 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 08/02/2021 

 
________________________________ 
EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 

Prefeita Municipal 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01 / 2021 

Resultado Final Homologado da Prova de Títulos e Tempo de Serviço  
PSS 001/2021 Serviços Gerais 

 
Homens 

Classificação Data de Nascimento Nome Nota 
1º 26/11/1963 João Carlos Carnelos   100 
2º 01/01/1970 Antonio da Silva Rodrigues 100 
3º 13/10/1957 Nelson da Silva 92 
4º 12/07/1958 José Nivaldo de Santana 92 
5º 23/11/1968 Nelson Souza de Carvalho 92 
6º 28/11/1958 Aparecido Moreira Brito 92 
7º 06/06/1968 Armando Papaiane 92 
8º 29/06/1971 João Batista da Silva Cordeiro 92 
9º 25/03/1972 Enoque Galdino da Silva 92 

10º 19/02/1974 Marcio Rogerio Tomiazzi 92 
11º 08/06/1976 Eurico dos Santos 92 
12º 28/07/1993 Alisson Henrique dos Santos 92 
13º 05/05/1988 Renato Virgulino Trevisan de Lima 84 
14º 01/10/1957 Mario Chinji Amano 84 
15º 13/05/1980 Adinaldo da silva 82 
16º 26/08/1962 Antonio Aparecido Maria 82 
17º 28/09/1983 Robson Aparecido Alvino 76 
18º 10/12/1955 Osvaldo Ribeiro de Carvalho 76 
19º 17/06/1998 Eder Junior Romanoli 76 
20º 09/01/1969 Roberto Souza Gutierre 76 
21º 19/05/1969 José Luiz de Souza 76 
22º 11/10/1974 Alexandre Soares de Abreu 76 
23º 13/03/1979 Marco Vinicius Tome 76 
24º 21/06/1982 Ed Carlos Paixão da Conceição 76 
25º 23/05/1995 Otavio Caique Carvalho 74 
26º 13/05/1966 Jose Roberto Gomes 74 
27º 23/06/1966 João Pereira Nunes 74 
28º 27/09/1970 Edson Vieira dos Santos 74 
29º 29/06/1973 Delci José de Oliveira 74 
30º 15/09/1983 Junior Cesar Porqueri 74 
31º 11/10/1985 Gean Prado de Oliveira 68 
32º 16/05/1964 Leoncio Gomes de Souza Xavier 68 
33º 04/03/1988 Bruno Canonice da Silva 68 
34º 12/02/1989 Renan Junior de Oliveira 68 
35º 18/03/1991 Anderson Fernandes Molka 66 
36º 02/11/1970 Nelson Leal de Souza 60 
37º 23/01/1968 Marcony Ancelmo Ferreira 60 
38º 10/04/1968 Valdomiro José de Jesus 60 
39º 03/09/1982 Valdecir Palodeto Rosseto 60 
40º 04/02/1989 Wilson Fernado Lucas 60 
41º 20/02/1997 Luan Junior dos Santos Pitozi 58 
42º 16/06/1957 João Xavier Bezerra 58 
43º 28/12/1962 Adelino Narante Manfre 58 
44º 27/11/1963 Daniel Bordim 58 
45º 25/07/1971 Fernando José da Silva 58 
46º 30/10/1971 Elizeu Nazaro de araujo 58 

47º 25/01/1977 Marcelo Jose dos Santos 58 
48º 20/06/1995 Deiviti dos Santos Silva 58 
49º 05/10/1955 Valter Luiz Carnelossi 55 
50º 02/10/1966 Fernando Cesar Longhini 52 
51º 07/09/1977 Fabricio Cardoso de Souza 52 
52º 03/08/1979 Ricardo Ferandes Xavier Martins 52 
53º 05/05/1984 Carlos Riquete dos Santos 52 
54º 18/05/1984 Leonardo Ventura Blonski 52 
55º 13/07/1995 Guilerme Henrique Bueno 52 
56º 17/06/1996 Lucas Aparecido Marques Crepaldi 52 
57º 24/09/1999 Rafael Vitor Lima 52 
58º 22/02/1947 Luiz Martins Vaqueiro 50 
59º 17/12/1969 Carlos Matias 50 
60º 02/09/1971 Wilson Martins 50 
61º 04/08/1991 Maicon Jonatas Menuci Costa 50 
62º 17/04/1994 Luiz Carlos Barbiero dos Santos 50 
63º 20/01/1967 Claudomiro de Barros 44 
64º 26/10/1964 Valdemir Ismael dos Santos 42 
65º 14/10/1990 Anderson Moreira Costa 40 
66º 07/08/1968 Pedro Ferreira Cordeiro 36 
67º 21/11/1977 Gilmar Aparecido Carvalho 36 
68º 12/12/1980 Alexsandro Pereira da Silva 36 
69º 08/05/1987 Edmauro Fernandes dos Anjos 36 
70º 05/09/1987 Paulo Henrique Bega 36 
71º 25/05/1993 Alam Guilherme Força 36 
72º 14/11/1993 Jean Pierre Alves Cardoso 36 
73º 06/10/1999 Angelo Luiz Verginacci 36 
74º 18/06/2001 Eliton rodrigo Alves Santana 36 
75º 06/07/1963 José Arlindo de Souza 34 
76º 05/12/1981 Ruberval Ricardo 34 
77º 09/01/1986 Leonardo Crepaldi 34 
78º 14/05/1988 Thiago Teixeira Rodrigues 34 
79º 02/07/1996 Leonardo de Lima Moreira 34 
80º 13/12/1966 Cicero Luiz Rodrigues da Silva 34 
81º 08/11/1974 Neimar Cristiano Assoni 32 
82º 10/11/1977 Jair Teixeira Junior 28 
83º 13/04/1993 Mateus da Silva Messias 28 
84º 20/07/1993 Weverton Martins dos Santos 28 
85º 12/10/1995 Lucas Guimaraes Gomes 28 
86º 23/01/1999 Gabriel Correia da Silva 28 
87º 12/05/1999 Bryan Carlos Cunha 28 
88º 31/07/1999 Fabrício Januário da Silva 28 
89º 13/04/2000 Nathan Bezerra Piga 28 
90º 18/07/2001 Adryan Ruyther Borges Lima 28 
91º 20/08/1943 Ricardo Briques Filho 28 
92º 20/07/1983 Joaquim Junior de Oliveira 26 
93º 31/03/1987 Maycon Adriano Alves Amorim 26 
94º 03/09/1989 Anderson dos Santos 26 
95º 26/02/1990 Rafael Molina 26 
96º 30/04/1990 Lucas Rodrigues da Silva 26 
97º 02/05/1997 Leandro da Silva Ferreira 26 
98º 06/03/1998 Maicon Santos Araujo 26 
99º 19/11/1985 Fabricio Oliane Classe 26 

100º 19/11/1993 Erik de Oliveira Costa 20 
101º 17/09/1995 Lucas Kendy Yaguinuma 20 
102º 21/07/1997 Taymom dos Santos Demeterko 20 
103º 24/05/1999 Diego Meira Lima 20 
104º 09/09/1999 Eduardo GabrieldaSilva Felipe 20 
105º 03/07/2000 Wesley Fernando Moreira Tomé 20 
106º 10/04/2001 Rubens Alencar Rodrigues de Almeida 20 
107º 02/03/2002 Diego Rafael Lopes da Silva 20 
108º 10/09/1953 João Francisco Tome 20 
109º 24/05/1995 Alan Meira Lima 18 
110º 05/09/2005 Alecio Henrique Marques 18 
111º 03/10/1974 Wilson Rodrigues da Silva 18 
112º 27/03/1970 Hilto Fernades de Souza 16 
113º 30/09/2002 Luiz Gabriel Baliero dos Santos 12 
114º 23/02/1968 João Gomes da Silva 12 
115º 03/07/1975 Marco Antonio dos Santos 10 
116º 25/01/1977 Antonio Marcos Lucas de Souza 8 
117º 09/08/1952 Jose Carlos Lopes 8 

Descl. 17/06/1976 João Batista de Souza 0 
Descl. 30/11/1981 Mauricio Xavier de Moura Souza 0 
Descl. 08/02/1984 Daniel Vicente de Souza 0 

Colorado 23 de fevereiro de 2021. 

Thiago Manzano Rodrigues 
Presidente da Comissão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Daniel Vicente de Souza

Thiago Manzano Rodrigues
Presidente da Comissão

EXTRATO DO 8º TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO 
 

REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO AUMENTO DE VALORES 

ESPÉCIE: Termo aditivo Contrato nº 134/2019 – MF. 
 
REF.: Pregão nº. 034/2019 
PARTES: Município de Floraí e a empresa GABREDU COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
 
OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da cláusula Terceira do Contrato 
nº 134/2019, alteração do valor por Reequilíbrio Econômico Financeiro, aumento de valores.  
 
VALOR ATUAL DA GASOLINA R$ 4,77 (quatro reais e setenta e sete centavos).   
 
VALOR NOVO DA GASOLINA:  R$ 5,17 (cinco reais e dezessete centavos).  
  
As demais Cláusulas permanecem inalteradas.  
 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO:  23/02/2021. 
 
 
 

_______________________________ 
Edna de Lourdes Carpiné Contin  

Prefeita Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR/CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 141/2020 – MF. 
 
REF.: Pregão Presencial nº. 043/2020. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: PAULO HENRIQUE QUIRINO 05084928900 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHERIA E 

FABRICAÇÃO DE GRADES PARA O MUNICÍPIO DE FLORAÍ. 

VALOR DO ADITIVO: R$7.560,00 (sete mil, quinhentos e sessenta reais). 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 23/02/2021. 

 

_____________________________ 
Edna de Lourdes Carpiné Contin 

Prefeita Municipal 
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DECRETO Nº 54/2021 
 

DISPOE SOBRE ADOÇÃO DE NOVAS MEDIDAS 
PARA O ENFRENTAMENTODA PANDEMIA 
DECORRENTE DO CORONONAVIRUS (COVID-
19) NO MUNICÍPIO DE FLORAÍ. 

 
CONSIDERANDO O AUMENTO DO NÚMERO DE CASOS DECORRENTES DA 
PANDEMIA COVID-19; 
 
CONSIDERANDO O NÚMERO DE LEITOS DISPONÍVEIS NOS HOSPITAIS DA 15ª 
REGIONAL DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ; 
 
CONSIDERANDO A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA AMUSEP DE 19 DE 
FEVEREIRO DE 2021;   
 
CONSIDERANDO QUE É DEVER DO PODER PÚBLICO, ATRAVÉS DE SEUS 
GESTORES, TOMAR AS MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA ASSEGURAR O DIREITO 
À SAÚDE DA POPULAÇÃO.  
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais: 

 
DECRETA 

 
DO USO DE MÁSCARAS 

 
Art. 1º. O uso de máscara cobrindo o nariz e a boca é obrigatório a toda pessoa que 
transite, circule, resida ou esteja neste Município. 
 

DO TOQUE DE RECOLHER 
 

Art. 2º. O toque de recolher está em vigor das 23h00 às 05h00, sendo terminantemente 
proibida a circulação de pessoas nas ruas e espaços públicos do Município entre o 
horário estabelecido neste artigo. 
 
§1º. O toque de recolher não se aplica a quem estiver, comprovadamente, circulando 
para acessar ou prestar serviços da área da saúde e segurança (pública ou privada), 
serviços públicos, serviços essenciais e serviços de entrega de medicamentos, 
alimentos, água e gás (delivery).  
 
§2º.  Está proibida a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em espaço de 
uso público ou coletivo das 23h00 às 05h00, estendendo-se a vedação para quaisquer 
estabelecimentos comerciais.  

DA VOLTA AS AULAS 
 

Art. 3º. No limite territorial deste Município, as voltas as aulas ocorrerão até o dia 01 de 
março de 2021 através de sistema remoto. Após esta data, será adotado o modelo 
híbrido, de acordo com a avaliação do cenário, e conforme as diretrizes da Secretaria 
do Estado da Educação. 

DAS ATIVIDADES RELIGIOSAS 
 

Art. 4º- É permitida a celebração presencial de cultos e missas, desde que:  
 
I-  Seja observado o limite máximo de 50% da capacidade do 
templo/igreja/terreiro/centro.  
II - Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas;  
III- Seja disponibilizado álcool 70% aos presentes; 
IV- O pastor, padre, rabino, médiuns e equivalentes responsável pela celebração, 
deverá garantir que todos os presentes utilizem máscara cobrindo nariz e boca durante 
todo o período. 
V- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo autorizada 
a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura corporal acima de 37,8) e 
neste caso, orientar o doente a procurar o sistema de saúde.  
 §1º. Templos, igrejas, centros e terreiros que, em razão do diminuto espaço físico, não 
consigam observar de forma efetiva o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as 
pessoas, deverão realizar celebrações/missas/cultos apenas na forma online.   
 
§2º. Em razão do avanço da pandemia COVID-19 outras atividades de cunho religioso 
que acarretem aglomeração, devem ser realizadas exclusivamente na forma online.  
 

DA PRÁTICA DE ESPORTES E ATIVIDADES FÍSICAS 
 

Art. 5º- Fica proibida a prática de esportes coletivos e a utilização de quadras esportivas, 
canchas e campos de futebol por grupo de pessoas, seja o espaço público ou privado. 
 
Parágrafo único: As academias poderão funcionar de segunda a sábado, das 06h00 até 
as 23h00, permitida somente a prática de atividade física individual, desde que o 
estabelecimento respeite o limite máximo de 50% de sua capacidade de público e:   
 

I- Disponibilize álcool 70% aos alunos/clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

II- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
III- Garanta que no interior do estabelecimento, todos utilizem máscara cobrindo 

a boca e o nariz, inclusive durante a execução da atividade física; 
IV- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas; 
V- Garanta a higienização dos equipamentos/aparelhos com álcool 70% antes 

e imediatamente após o uso por cada aluno/profissional.; 
VI- As aulas disponibilizadas pelas academias (zumba, jump, artes marciais, e 

afins) devem ter duração de no máximo 40 minutos, observar o 
distanciamento mínimo de 2 metros entre as pessoas e ser ministrada em 
local que possibilite a circulação de ar (janelas e portas abertas).  

VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 
autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde 
 

DO HORARIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
 

Art. 6º-  Bares, restaurantes, sorveterias, cafeterias, pizzarias, conveniência, 
lanchonetes, padarias, mercados, supermercados, lojas e comercio de rua poderão 
funcionar desde que:  
 

I- O estabelecimento opere com no máximo 50% de sua capacidade de 
público;  

II- O estabelecimento garanta a observância do distanciamento mínimo de 
1,5metros entre mesas/banquetas e entre as pessoas.  

III- O estabelecimento disponibilize álcool 70% aos seus prestadores de serviço, 
empregados e clientes; 

IV- O estabelecimento exija que seus empregados/prestadores de 
serviços/fornecedores e clientes utilizem máscara cobrindo boca e nariz, 
salvo no momento em que estiverem comendo ou ingerindo líquidos.  

V- Observem, quando for o caso, o toque de recolher. 
VI- Não vendam/comercializem ou disponibilizem bebidas alcóolicas após as 

23h00.  
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde. 

VIII- Promovam a limpeza e desinfecção regular das superfícies com álcool 70%; 
IX- Os supermercados e mercados deverão ainda:  

a) Respeitar a ocupação máxima indicativa de uma pessoa a cada 25 m2 
de área de vendas; 
 b) Proibir o acesso de crianças menores de 12 anos, sendo permitido o 
ingresso de apenas uma pessoa por família;  
c) Deverão organizar filas dentro e fora do estabelecimento, mantendo-se 
a distância mínima de dois metros entre as pessoas;  

   
§1º. É PROIBIDA A DISTRIBUIÇÃO DE MESAS NAS CALÇADAS.  
 
§2º Padarias, lanchonetes, food trucks, cafeterias, sorveterias, bares, restaurantes, 
pizzarias e carrinhos de lanches, poderão funcionar de segunda a domingo das 06h00 
às 23h00. 
 
§3º. Supermercados, mercados, mercearias, açougues, quitandas e conveniências, 
poderão funcionar de segunda a domingo, das 08h00 às 22h00.  
 
§4º. Lojas e comércio de rua poderão funcionar de segunda a sábado das 8h00 às 
18h00 horas.  
 
§5º Prestadores de serviços poderão exercer suas atividades de segunda a sábado das 
08h00 às 18h00.  
 

DAS CHACARAS DE LAZER E ESPAÇOS DE USO COMUM DE CONDOMINIOS 
RESIDENCIAIS E ASSOCIAÇÕES RECREATIVAS 

 
Art. 7º. No limite territorial deste Município, está proibido o aluguel, empréstimo ou uso, 
ainda que gratuito, de chácaras, sítios e ranchos, com o intuito de lazer ou realização 
de festas/ confraternizações, ressalvada a celebração de casamentos de que trata o 
artigo 11 deste Decreto, desde que respeitada a capacidade de público do local.  
 
Art. 8º. Está proibido o uso de salões de festa, churrasqueiras e áreas de lazer 
disponíveis em condomínios residenciais, ressalvada a celebração de casamentos para 
até 25 convidados de que trata o artigo 11 deste Decreto e desde que respeitada a 
capacidade de público do local.  
 
Art. 9º. Está proibido o uso de churrasqueiras e salões de festa de associações, 
agremiações, clubes e parques públicos ou privados, ressalvada a celebração de 
casamentos de que trata o artigo 11 deste Decreto, e desde que respeitada a 
capacidade de público do local.  
 
 

DA CELEBRAÇÃO DE FESTAS DE CASAMENTO 
 

Art. 10.  Festas de casamentos, poderão ser realizadas se observado o limite máximo 
de 25 convidados, desde que: 
 

I- Seja respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre as pessoas; 
II- Uso obrigatório de máscara cobrindo boca e nariz por todos os presentes, 
III- Seja disponibilizado álcool 70%  
IV- Seja garantida a circulação de ar no local (portas e janelas abertas) 
V- Tenha alvará autorizando o evento.  
VI- As comemorações deverão ser encerradas até as 23h00, em razão do toque 

de recolher.  
VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 

autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde 

 
Parágrafo único: No limite de convidados não se computa as crianças de até 12 
anos.  
 

DO FUNCIONAMENTO DOS SALÕES DE BELEZA, BARBEARIAS E CLÍNICAS 
ESTÉTICAS 

 
Art. 11. O horário de funcionamento de salões de beleza, barbearia e clínicas estéticas 
é das 8h00 às 19h00, de segunda a sábado, desde que:  
 

I- O estabelecimento funcione com no máximo 50% da capacidade de 
atendimento; 

II- Disponibilize álcool 70% aos clientes, funcionários, empregados e 
prestadores de serviço; 

III- Proíba o uso e interdite bebedouros; 
IV- Garanta que no interior do estabelecimento, todos utilizem máscara cobrindo 

a boca e o nariz; 
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DECRETO 055/2021 
 
Súmula: Regulamenta o Fundo Municipal de 

Promoção aos Direitos do Idoso, criado pela lei 

Municipal n° 1.356/2014, e dá outras providências. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, DECRETA: 
 

 

CAPÍTULO 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 1º- Fica regulamentado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, criado 

pela lei Municipal n° 1.356 de 07 de outubro de 2014, que será gerido e administrado 

na forma deste Decreto. 

 

Art. 2º- O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e as aplicações dos 

recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento ao idoso. 

 

§ 1° - As ações de que trata o "caput" do artigo tem por objetivo assegurar os direitos 

sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e 

participação efetiva na sociedade, bem como, o disposto no Estatuto do Idoso, aos 

programas de proteção à Pessoa Idosa, exposta à situação de risco pessoal e social, 

cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito da atuação das políticas sociais 

básicas. 

 

§ 2° - Os recursos do Fundo poderão se destinar à pesquisa, estudo, à capacitação 

de recursos humanos e outros, para atendimento da pessoa idosa.  
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§ 3° - Dependerá de deliberação expressa do Conselho Municipal dos Direito do Idoso 

- CMDI, a autorização para aplicação de recursos no Fundo em outros tipos de 

programas que não o estabelecido no parágrafo primeiro. 

 

§ 4° - Os recursos do Fundo serão administrados segundo Programa definido pelo 

Conselho Municipal do Idoso - CMI e aprovado na lei Orçamentária Anual, constituindo 

parte integrante do orçamento do município. 

 

CAPÍTULO 11 
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO 

 
Art. 3° - Cabe ao Departamento Municipal de Assistência Social, gerir o Fundo 

Municipal de Promoção aos Direitos do Idoso (FMDI), sob a orientação e controle do 

Conselho Municipal dos Direito do Idoso - CMDI. 

 

Art. 4° - São atribuições do Conselho Municipal dos Direito do Idoso - CMDI, em 

relação ao Fundo: 

 

I - Elaborar o Plano de Aplicações dos recursos captados pelo Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, o qual será submetido pelo Prefeito e à apreciação do Poder 

legislativo Municipal quando for o caso; 

II - Estabelecer os parâmetros e as diretrizes para aplicação dos recursos; 

III - Acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultados financeiros do 

Fundo; 

IV - Avaliar e aprovar o balancete anual do Fundo; 

V - Solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao 

acompanhamento, ao controle e a avaliação das atividades a cargo do Fundo, 

mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e controle 

do Fundo; 

VI - Fiscalizar os programas desenvolvidos com recursos do Fundo, requisitando, para 

tal, auditoria do Poder Executivo sempre que necessária; 
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VII - Aprovar convênios, ajustes, acordos e/ou contratos a serem firmados com 

recursos do Fundo; 

VIII - Publicar, no periódico de maior circulação do Município ou do Estado, ou afixar 

em locais de fácil acesso à comunidade, todas as resoluções do Conselho 

Municipal dos Direito do Idoso - CMDI, referentes ao Fundo; 

 

Art. 5° - São atribuições do (a) titular do Departamento Municipal de Assistência 

Social, gestor (a) do Fundo: 

I- Coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo com o Plano de Aplicação 

previsto no inciso I do art. 4°; 

II - Preparar e apresentar ao CMDI, demonstração anual da receita e da despesa 

executada pelo Fundo; 

III - Emitir e assinar notas de empenho e ordens de pagamento de despesa do Fundo; 

IV - Tomar conhecimento e cumprir as obrigações definidas em convênios, ajustes, 

acordos e/ou contratos firmados pelo administrador e que digam respeito ao CMDI; 

V - Manter os controles necessários à execução das receitas e das despesas do 

Fundo; 

VI - Encaminhar à contabilidade geral do Município: 

 

a) Anualmente, inventário dos bens móveis e balanço geral do Fundo, elaborar, com 

o responsável pelo controle da execução orçamentária, a demonstração constante do 

inciso II; 

b) Providenciar junto à contabilidade do Município, para que na demonstração fique 

indicada a situação econômico-financeira do Fundo; 

c) Apresentar ao CMDI, a análise e a avaliação econômico-financeira do Fundo, de 

acordo com os demonstrativos; 

d) Manter o controle dos contratos e convênios firmados com instituições 

governamentais e não governamentais; 

e) Manter o controle da receita do Fundo; 

f) Encaminhar ao CMDI sempre que solicitado, relatório de acompanhamento e 

avaliação do Plano de Aplicação de recursos do Fundo; 

V- Garanta a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas, ressalvado o 
cliente e o profissional no momento do atendimento.  

VI- Garanta a higienização dos equipamentos com álcool 70% antes e 
imediatamente após o uso. 

VII- Na entrada do local, seja aferida a temperatura das pessoas, não sendo 
autorizada a entrada daqueles que estiverem com febre (temperatura 
corporal acima de 37,8) e neste caso, orientar o doente a procurar o sistema 
de saúde 

 
§1º. Os agendamentos deverão ser organizados de forma a permitir que a conclusão do 
serviço não impeça o encerramento das atividades do estabelecimento as 19h00.  
 
 

DA REALIZAÇÃO DE FESTAS, CELEBRAÇÕES, JANTARES, CHURRASCOS E 
EVENTOS 

 
Art. 12. No limite territorial do Município, está proibida a realização de eventos, festas, 
celebrações, churrascos e jantares, com número superior a 25 pessoas, não computado 
neste, as crianças de até 12 anos.  
 
 

DAS PENALIDADES 
 

Art. 13. Aquele que descumprir qualquer das medidas instituídas por este Decreto, seja 
pessoa física ou pessoa jurídica, incide em infração administrativa, sujeitando-se a 
aplicação de multa e demais sanções administrativas previstas neste Decreto, sem 
prejuízo de incidir em tipos penais e ilícitos civis.   
  
Art. 14.  A pessoa jurídica que descumprir as regras impostas por este Decreto será 
multada em R$ 3.000,00 (três mil reais) por infração, e sofrerá interdição da atividade 
por 24 horas.  
 
Parágrafo único: A multa será aplicada em dobro no caso de reincidência e a interdição 
da atividade será de 72 horas.  
 
Art. 15.  A pessoa física que descumprir as regras impostas por este Decreto será 
penalizada com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por infração. 
 
§1º. Os valores serão aplicados em dobro em caso de reincidência.  
 
§2º. Em se tratando de violação à proibição de realização de festas e eventos com mais 
de 25 pessoas, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) será multiplicada pelo número 
de pessoas que excederam ao limite permitido, e será de responsabilidade dos noivos, 
organizadores e do proprietário do local em que se realizou o evento, de forma solidária.  
 
Art. 16. Na aplicação de penalidades, será garantido o contraditório e a ampla defesa, 
em procedimento formal.  
 
Parágrafo único: Constatada a necessidade da prática de ato urgente para evitar danos 
irreparáveis ou cessar situações prejudiciais à saúde da coletividade, a interdição do 
estabelecimento será aplicada de forma cautelar, garantindo-se o contraditório na forma 
postergada. 
Art. 17. Aquele que desrespeitar as disposições deste Decreto e colocar a saúde de 
outras pessoas em risco, poderá incidir na prática dos crimes tipificados nos artigos art. 
131 e art. 268 do Código Penal Brasileiro.  
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 18. As medidas estipuladas em Decretos anteriores que não contrariem as 
disposições deste Decreto, continuam em vigor.  
 
Art. 19. É recomendado que os maiores de 60 anos de idade e os portadores de doenças 
crônicas e respiratórias somente saiam de suas residências se extremamente 
necessário, dando preferência à delivery/entregas.  
 Art. 20. As medidas estipuladas neste Decreto serão fiscalizadas por 
servidores/empregados do Município de Floraí.  
 
Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto 
perdurar o estado de emergência nacional COVID-19. 
 
  

Prefeitura Municipal de Floraí, em 23 de fevereiro de 2021. 
 
 
 

Edna de Lourdes Carpiné Contin  
Prefeita Municipal 
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g) Fornecer ao Ministério público, quando solicitada, demonstração de aplicação dos 

recursos do Fundo. 

 

CAPÍTULO III 
DOS RECURSOS DO FUNDO 

 
Art. 6° - São Receitas do Fundo: 

I - as transferências do Município; 

II - as transferências da União, do Estado, de seus órgãos e suas respectivas 

autarquias, fundações, fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

III- as receitas de doações, legados, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis 

e imóveis que venha a receber de pessoas físicas ou jurídicas ou de organismos 

públicos ou privados, nacionais ou internacionais; 

IV - o produto de aplicações financeiras dos recursos disponíveis; e, 

V - as demais receitas destinadas ao Fundo Municipal de Promoção aos Direitos do 

Idoso. 

 

Art. 7° - Constituem Ativos do Fundo: 

I - Disponibilidades monetárias em bancos, oriundos das receitas específicas no artigo 

anterior; 

II - Direito que por ventura vier a constituir; 

III - Bens móveis e imóveis, destinados à execução dos programas, projetos do plano 

de aplicação. 

 

Art. 8° - A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será 

organizada e processada pelo órgão municipal competente, de forma a evidenciar a 

situação financeira e patrimonial do Fundo, observados os padrões e normas 

estabelecidas na legislação pertinente.  
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CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 9° - Até 30 (trinta) dias a contar da publicação da lei de Orçamento, o gestor do 

Fundo apresentará ao CMDI, para análise e acompanhamento, o quadro de aplicação 

dos recursos do Fundo, para apoiar os programas e projetos contemplados no Plano 

de Aplicação. 

 

Art. 10° - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura de recursos. 

 

§1° - Para os casos de insuficiência ou inexistência de recursos, poderão ser utilizados 

os créditos adicionais autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo. 

 

§2° - Os recursos aprovados como Créditos Adicionais deverão ser liberados no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias a contar da aprovação. 

 

Art. 11° - Constituem despesas do Fundo: 

 

I - O financiamento total ou parcial dos programas de proteção especial constantes do 

Plano de Aplicação; 

II - O atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável observado o 

§1o do Artigo 20 deste Decreto. 

 
Parágrafo Único - Fica vedada a aplicação de recursos do Fundo para a manutenção 

do CMDI. 

 

CAPÍTULO V 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
Art. 12° - O Fundo está sujeito à prestação de contas de sua execução ao CMDI, ao 

Poder legislativo e ao Tribunal de Contas, bem como ao Estado e à União. 
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Art. 13° - As entidades de direito público ou privado que receberem recursos 

transferidos do Fundo a título de subvenções sociais, auxílios, convênios ou 

transferências a qualquer título, serão obrigadas a comprovar a aplicação dos 

recursos recebidos, segundo os fins a que se destinarem, sob pena de suspensão de 

novos recebimentos, além de responsabilização civil, criminal e administrativa. 

 

Art. 14° - A prestação de contas de que trata o artigo anterior, será feita em estrita 

observância à legislação municipal que regula a tomada de prestações de contas no 

âmbito do Município. 

 

Art. 15° - A execução orçamentária da receita processar-se-á através da obtenção do 

seu produto nos recursos determinados neste Decreto, a qual será depositada e 

movimentada através da rede bancária oficial, em conta específica aberta para esse 

fim. 

 

Art. 16° - O Fundo terá vigência indeterminada. 

 

Art. 17- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Floraí, Estado do Paraná, aos vinte e três dias do 

mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um.   

 

 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN  
PREFEITA MUNICPAL 
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VII - Aprovar convênios, ajustes, acordos e/ou contratos a serem firmados com 

recursos do Fundo; 

VIII - Publicar, no periódico de maior circulação do Município ou do Estado, ou afixar 

em locais de fácil acesso à comunidade, todas as resoluções do Conselho 

Municipal dos Direito do Idoso - CMDI, referentes ao Fundo; 

 

Art. 5° - São atribuições do (a) titular do Departamento Municipal de Assistência 

Social, gestor (a) do Fundo: 

I- Coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo com o Plano de Aplicação 

previsto no inciso I do art. 4°; 

II - Preparar e apresentar ao CMDI, demonstração anual da receita e da despesa 

executada pelo Fundo; 

III - Emitir e assinar notas de empenho e ordens de pagamento de despesa do Fundo; 

IV - Tomar conhecimento e cumprir as obrigações definidas em convênios, ajustes, 

acordos e/ou contratos firmados pelo administrador e que digam respeito ao CMDI; 

V - Manter os controles necessários à execução das receitas e das despesas do 

Fundo; 

VI - Encaminhar à contabilidade geral do Município: 

 

a) Anualmente, inventário dos bens móveis e balanço geral do Fundo, elaborar, com 

o responsável pelo controle da execução orçamentária, a demonstração constante do 

inciso II; 

b) Providenciar junto à contabilidade do Município, para que na demonstração fique 

indicada a situação econômico-financeira do Fundo; 

c) Apresentar ao CMDI, a análise e a avaliação econômico-financeira do Fundo, de 

acordo com os demonstrativos; 

d) Manter o controle dos contratos e convênios firmados com instituições 

governamentais e não governamentais; 

e) Manter o controle da receita do Fundo; 

f) Encaminhar ao CMDI sempre que solicitado, relatório de acompanhamento e 

avaliação do Plano de Aplicação de recursos do Fundo; 
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